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Junta de Freguesia de Canhestros.
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Junta de Freguesia da Golegã.
Junta de Freguesia de Linda-a-Velha.
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Junta de Freguesia de São João das Lampas.
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Junta de Freguesia da Venteira.
Junta de Freguesia de Vila Verde de Ficalho.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Angra

do Heroísmo.
Serviços Municipalizados de Transportes Urbanos de
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lhã.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Sintra.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 13 734/2000 (2.a série). — Por decreto do Presidente
da República de 1 de Setembro de 2000:

Major-general Fernando Nunes Canha da Silva, de nacionalidade por-
tuguesa — agraciado com a grã-cruz da medalha de mérito militar.

5 de Setembro de 2000. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado do Desporto

Despacho n.o 19 091/2000 (2.a série). — Considerando os ser-
viços prestados em favor do desporto nacional pelo Alhandra Sporting
Club ao longo de 78 anos de existência;

Considerando o excelente e meritório trabalho desenvolvido desde
a sua fundação em várias modalidades que têm marcado o seu
eclectismo;

Considerando a especial atenção dada à formação da juventude,
quer através das actividades desportivas, quer através da ocupação
dos seus tempos livres;

Considerando os expressivos êxitos obtidos no plano nacional e
internacional pelas suas representações desportivas, nomeadamente
na natação, vela e canoagem, retrato fiel de quanto o clube aposta
na qualidade da prática desportiva;

Considerando que o esforço desenvolvido pelos seus dirigentes per-
mitiu o enriquecimento do património do clube, com a construção
em 1938 de uma piscina, verdadeira escola de natação e viveiro de
campeões;

Considerando que o Alhandra Sporting Club, ao longo da sua exis-
tência, tem demonstrado grande vitalidade e boa dinâmica organizativa
e participativa, ocupando, por isso, um lugar de destaque;

Considerando, por fim, que o valor do clube é a expressão qualitativa
dos dirigentes, técnicos, praticantes e associados nele empenhados
e por isso digno de louvor:

Determina-se:
É concedida ao Alhandra Sporting Club a medalha de mérito des-

portivo, nos termos dos artigos 3.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/86,
de 15 de Março.

28 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto,
Vasco Paulo Lynce de Faria.

Despacho n.o 19 092/2000 (2.a série). — Considerando os rele-
vantes serviços prestados à causa do desporto nacional pelo Sport
Grupo Sacavenense ao longo de 90 anos da sua existência;

Considerando o bom trabalho desenvolvido por esta colectividade,
divulgando e promovendo a prática desportiva, dando desta forma
um forte contributo para a ocupação dos tempos livres da juventude;

Tendo em consideração que o seu eclectismo se patenteou através
do atletismo, andebol, basquetebol, ciclismo, ginástica, full-contact,
hóquei em patins, lutas amadoras, rugby, ténis de mesa, voleibol e
futebol;

Considerando o trabalho desenvolvido para a realização de ins-
talações adequadas aos associados para a prática social e desportiva;

Considerando que a sua longevidade é um bom sinal do dinamismo
dos seus dirigentes, do empenhamento dos técnicos, de total entrega
aos praticantes e da fidelidade dos associados:

Determina-se:
É concedida ao Sport Grupo Sacavenense a medalha de mérito

desportivo, nos termos dos artigos 3.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/86,
de 15 de Março.

28 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto,
Vasco Paulo Lynce de Faria.

Despacho n.o 19 093/2000 (2.a série). — Face ao entendimento
da Inspecção-Geral da Administração Pública sobre o assunto,
expresso através do seu ofício n.o 680/IGP/DIR/2000, de 12 de Setem-
bro de 2000, e nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 135.o,
136.o, 138.o, 141.o, 142.o, n.o 1 , e 145.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro (CPA), e 28.o, n.o 1, alínea c), e 29.o, n.o 4,
do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho (LPTA), revogo, por ilegal
e, consequentemente, inválido, o meu despacho de 13 de Setembro

de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 229, de 30 de
Setembro de 1999, com o n.o 18 859/99, na parte em que respeita
à nomeação, precedendo concurso, do licenciado Paulo José Frischk-
necht na categoria de assessor da carreira de técnico superior de
desporto do quadro de pessoal do Complexo de Apoio às Actividades
Desportivas.

12 de Setembro de 2000. — O Director, Manuel Miranda.

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 1706/2000. — De acordo com o disposto no
artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, no n.o 2 do artigo 2.o
e na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de
26 de Março, e no regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de
6 de Novembro, é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação
Desportiva, adiante designado por CEFD, e a Federação Portuguesa
de Patinagem, adiante designada por Federação, o presente contra-
to-programa de desenvolvimento desportivo, o qual se rege pelas cláu-
sulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a
deste contrato, como apoio do Estado à execução do programa de
formação de recursos humanos relativo ao ano de 2000, apresentado
no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

Treinadores:

Cursos de treinadores (5);
Cursos de nível I (11);
Cursos de nível II (3);
Seminário de treinadores (1).
Acções de reciclagem (1);
Acção de formação de monitores (1);
Jornadas técnico-pedagógicas (7);
Formação de formadores (1);

Árbitros:

Curso de juízes (5);
Curso de árbitros (1);
Acções de reciclagem (1);
Encontro da DTN com a ANTH (1);
Seminário para dirigentes (1);

Documentação:

Elaboração de livros de livros técnicos (1);
Publicação de boletins da FPP (4).

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 9 000 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2000.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.
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3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica e os manuais de for-
mação específicos e respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
15 de Janeiro de 2001.

5 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

6 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação, de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte da Federação implica a devolução da verba refe-
rida na cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisão ou modificação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.

Celebrado em 10 de Agosto de 2000, em quatro folhas e em dois
exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outor-
gantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Federação Portuguesa de Patinagem,
Carlos Sena.

(O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas, nos termos do artigo 99.o da Lei
n.o 3-B/2000, de 4 de Abril.)

Homologo.

30 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto,
Vasco Paulo Lynce de Faria.

Contrato n.o 1707/2000. — De acordo com o disposto no
artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, no n.o 2 do artigo 2.o
e na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de
26 de Março, e no regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de
6 de Novembro, é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação
Desportiva, adiante designado por CEFD, e a Federação Portuguesa
de Trampolins e Desportos Acrobáticos, adiante designada por Fede-
ração, o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo,
o qual se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a
deste contrato, como apoio do Estado à execução do programa de
formação de recursos humanos relativo ao ano de 2000, apresentado
no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

Curso de treinadores de nível II (dois);
Curso internacional de treinadores (um);
Curso internacional de juízes (um).

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 4 500 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2000.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.

3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica e os manuais de for-
mação específicos e respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
15 de Janeiro de 2001.

5 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

6 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação, de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte da Federação implica a devolução da verba refe-
rida na cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisão ou modificação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.

Celebrado em 30 de Agosto de 2000, em quatro folhas e em dois
exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outor-
gantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Federação Portuguesa de Trampolins
e Desportos Acrobáticos, Filipe António Ferreira da C. Carvalho.

(O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas, nos termos do artigo 99.o da Lei
n.o 3-B/2000, de 4 de Abril.)

Homologo.

30 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto,
Vasco Paulo Lynce de Faria.
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Contrato n.o 1708/2000. — De acordo com o disposto no
artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, no n.o 2 do artigo 2.o
e na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de
26 de Março, e no regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de
6 de Novembro, é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação
Desportiva, adiante designado por CEFD, e a Federação Portuguesa
de Futebol de Salão, adiante designada por Federação, o presente
contrato-programa de desenvolvimento desportivo, o qual se rege
pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a
deste contrato, como apoio do Estado à execução do programa de
formação de recursos humanos relativo ao ano de 2000, apresentado
no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

IV Curso de treinadores de nível I (um);
I Curso de treinadores de nível II (um);
Clinic para dirigentes (um);
Cursos de árbitros e oficiais de jogo (três).
Reciclagens para árbitros e oficiais de jogo (três).

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 1 000 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2000.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.

3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica e os manuais de for-
mação específicos e respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
15 de Janeiro de 2001.

5 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

6 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação, de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte da Federação implica a devolução da verba refe-
rida na cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisão ou modificação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.

Celebrado em 16 de Agosto de 2000, em quatro folhas e em dois
exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outor-
gantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Federação Portuguesa de Futebol
de Salão, António Madureira.

(O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas, nos termos do artigo 99.o da Lei
n.o 3-B/2000, de 4 de Abril.)

Homologo.

30 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto,
Vasco Paulo Lynce de Faria.

Contrato n.o 1709/2000. — De acordo com o disposto no
artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, no n.o 2 do artigo 2.o
e na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de
26 de Março, e no regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de
6 de Novembro, é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação
Desportiva, adiante designado por CEFD, e a Federação Portuguesa
de Ciclismo, adiante designada por Federação, o presente contra-
to-programa de desenvolvimento desportivo, o qual se rege pelas cláu-
sulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a
deste contrato, como apoio do Estado à execução do programa de
formação de recursos humanos relativo ao ano de 2000, apresentado
no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

Curso de treinadores de nível I (dois);
Curso de treinadores de nível II (um);
Seminário para técnicos e organizadores (um);
Curso para comissários nacionais (dois);
Acção de formação para directores (um).

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 8 000 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2000.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.
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3 — Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica e os manuais de for-
mação específicos e respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
15 de Janeiro de 2001.

5 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

6 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação, de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte da Federação implica a devolução da verba refe-
rida na cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisão ou modificação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.

Celebrado em 31 de Agosto de 2000, em quatro folhas e em dois
exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outor-
gantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Federação Portuguesa de Ciclismo,
Artur Manuel Moreira Lopes.

(O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas, nos termos do artigo 99.o da Lei
n.o 3-B/2000, de 4 de Abril.)

Homologo.

1 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto,
Vasco Paulo Lynce de Faria.

Instituto do Consumidor

Aviso n.o 13 735/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 8.o e no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, avisam-se os interessados de que, autorizado por
despacho de 10 de Agosto de 2000 do vice-presidente do Instituto
do Consumidor, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso, concurso interno
de acesso geral à categoria de assistente administrativo principal da
carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal do Instituto
do Consumidor, constante do anexo à Portaria n.o 962/98, de 11 de
Novembro.

1 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento de um lugar vago e caduca com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
195/93, de 24 de Maio, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

3 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem fun-
ções de natureza executiva, com certo grau de complexidade e res-
ponsabilidade, enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem
definidos, relativamente a uma ou mais áreas de actividade admi-
nistrativa, designadamente pessoal, contabilidade, economato e patri-
mónio, arquivo, expediente, apoio administrativo e dactilografia, quer
mediante procedimentos manuais quer através de meios informáticos.

4 — Remuneração, local e condições de trabalho:
4.1 — A remuneração é a fixada nos termos conjugados dos Decre-

tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

4.2 — O local de trabalho situa-se no Instituto do Consumidor,
em Lisboa;

4.3 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são os gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Ser assistente administrativo com, pelo menos, três anos na

categoria e classificação de serviço não inferior a Bom.
6 — Método de selecção — avaliação curricular, na qual serão pon-

derados os seguintes factores: habilitação académica de base, formação
profissional e experiência profissional.

6.1 — Os critérios da avaliação curricular e o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas ao presidente, em

regime de substituição, do Instituto do Consumidor, podendo ser
entregues pessoalmente ou remetidas pelo correio, registado, com
aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, para a Praça do Duque de Saldanha, 31, 1069-013
Lisboa;

7.2 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguintes
elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal, telefone, número, local e data de emissão do bilhete
de identidade);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, vínculo e serviço a que pertence;
d) Identificação do concurso a que se candidata, com referência

à data de publicação do respectivo aviso.

7.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais ou declaração do serviço
que as especifique, confirmando que os mesmos se encontram
arquivados no respectivo processo individual, emitida nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

c) Declaração do serviço, emitida nos termos do mesmo preceito
legal, comprovando:

c1) A categoria e a natureza do vínculo do candidato;
c2) A antiguidade na categoria, na carreira e na função

pública;
c3) As classificações de serviço, incluindo a sua expressão

quantitativa, obtidas no número de anos exigidos como
requisito de admissão ao concurso e, obrigatoriamente,
a do último ano;

d) Descrição detalhada das tarefas e responsabilidades inerentes
ao posto de trabalho ocupado pelo candidato;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

7.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei geral.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas em lugar público do Instituto do Consumidor, sito na Praça
do Duque de Saldanha, 31, 1069-013 Lisboa.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Carla Cristina Martins Esteves Barata,
directora de serviços.

Vogais efectivos:

Licenciado Carlos Alberto Costa, chefe de divisão, que subs-
tituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria Helena Bento Morais, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Leandra Príncipe Salomão do Nasci-
mento, assessora principal.

Luís Maria Pereira, assistente administrativo especialista.

8 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Cardoso
Rabaça.

Despacho (extracto) n.o 19 094/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado Adjunto para a Defesa do Consumidor
de 29 de Agosto de 2000:

Licenciado Vítor Manuel Ferreira da Costa Nogueira, assessor prin-
cipal do quadro do Instituto do Consumidor — nomeado, em comis-
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são de serviço, precedendo concurso, chefe de divisão do mesmo
quadro.

5 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Cardoso
Rabaça.

Despacho (extracto) n.o 19 095/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado Adjunto para a Defesa do Consumidor
de 29 de Agosto de 2000:

Licenciada Ana Maria Lopes Trigo, professora profissionalizada do
quadro de vinculação definitivo do 1.o ciclo do ensino básico, requi-
sitada na Direcção do Ensino Básico do Ministério da Educa-
ção — nomeada, em comissão de serviço, precedendo concurso,
chefe de divisão do quadro de pessoal dirigente do Instituto do
Consumidor.

5 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Cardoso
Rabaça.

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 1710/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo (referência ID/18/00/LVT):

I — Preâmbulo

Cabe constitucionalmente ao Estado, através do Governo, a defi-
nição e prossecução da política global de desenvolvimento desportivo,
contemplando e integrando as acções e propostas das diversas pessoas
colectivas de direito público e privado com atribuições no âmbito
do desporto, tendo por objectivo o desenvolvimento equilibrado da
condição física, intelectual e moral da sociedade, através da expansão
da prática desportiva a todos os níveis.

Assim, no quadro da cooperação técnica e financeira entre o Ins-
tituto Nacional do Desporto e as entidades públicas e privadas com
atribuições no âmbito do desporto, importa estruturar as condições
dessa participação, de modo a garantir uma mais eficaz e transparente
utilização dos recursos públicos, através da celebração de contra-
tos-programa.

II — Justificação

O Ginásio Clube Português, colectividade sediada no concelho de
Lisboa, desenvolve há mais de um século uma reconhecida acção
de promoção e desenvolvimento do desporto, tem pugnado pela
melhoria e adequação das condições adequadas às diversas actividades
que constituem o seu quadro de serviços desportivos, razão pela qual
tem em curso e pretende levar a cabo a conclusão das obras de cons-
trução e de remodelação dos ginásios e instalações de apoio, que
têm lugar no edifício sede, que constitui património da colectividade.

Considerando o mérito da colectividade, a utilidade e o interesse
público das obras referidas, justifica-se o apoio financeiro do Instituto
Nacional do Desporto à realização da referida obra, complementando
os investimentos a efectuar pelo Ginásio Clube Português e por outras
fontes destinadas ao mesmo fim.

III — Articulado

Considerando que o Instituto Nacional do Desporto tem por atri-
buições, nos termos da respectiva legislação orgânica, o apoio ao
fomento da prática desportiva e a criação de condições técnicas e
materiais necessárias ao respectivo desenvolvimento;

Considerando a natureza, fins e atribuições do Ginásio Clube Por-
tuguês, no âmbito do desenvolvimento desportivo contribuindo desig-
nadamente para a promoção e consolidação de hábitos de prática
desportiva regular entre a comunidade local;

Considerando o disposto no n.o 3 do artigo 2.o e no artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e no regime constante
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro:

Entre o Instituto Nacional do Desporto, ou primeiro outorgante,
devidamente representado pelo seu presidente, Manuel Brito, e o
Ginásio Clube Português, ou segundo outorgante, devidamente repre-
sentada pelo seu presidente, António Rosinha, é celebrado o presente
contrato-programa, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto as obras de con-
clusão das obras de construção e de remodelação dos ginásios e ins-
talações de apoio do Ginásio Clube Português, a realizar pelo segundo
outorgante de acordo com os elementos de projecto aprovados pelo
primeiro outorgante.

Cláusula 2.a

Custo das obras e repartição de encargos

1 — Para a prossecução da obra referida na cláusula 1.a, com o
custo de referência de 110 000 contos, será concedida pelo primeiro
ao segundo outorgante, que a aceita, na qualidade de dono da obra,
uma comparticipação total de 33 000 contos, que será proporcional-
mente reduzida caso os custos das obras se revelem inferiores ao
custo de referência indicado.

2 — A comparticipação financeira referida no número anterior será
efectuada no âmbito do PIDDAC — Programa Rede Integrada de
Infra-Estruturas Desportivas para os anos 2000 e 2001, a escalonar
nas seguintes tranches e condições:

a) Até 13 200 contos (40 %), contra a apresentação dos contratos
de empreitada e de fornecimento, ou documentos equiva-
lentes que comprovem a adjudicação dos trabalhos e os res-
pectivos montantes, em 2000;

b) 16 500 contos (50 %), após a apresentação de autos de medi-
ção ou facturas discriminadas e visadas pela fiscalização e
na proporção da comparticipação do Instituto Nacional do
Desporto face ao custo de referência, em 2000-2001;

c) 3300 contos (10 %), após a conclusão dos trabalhos e contra
a apresentação do respectivo auto de recepção provisória ou
declaração de conclusão e de conformidade das obras com
o objecto referido neste contrato-programa, em 2001.

3 — Fica bem ajustado e reciprocamente aceite que o primeiro
outorgante não comparticipará as verbas devidas aos construtores e
fornecedores da obra, por altas de praça ou revisões de preços, por
execução de trabalhos resultantes de erros e omissões do projecto,
trabalhos a mais ou em compensação por trabalhos a menos.

4 — Em caso algum, o primeiro outorgante comparticipará em
indemnizações que eventualmente venham a ser devidas ao adjudi-
catário por força da legislação aplicável no âmbito das empreitadas
e fornecimentos de construção civil e obras públicas.

Cláusula 3.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato-programa carece
de prévia consulta e acordo escrito do primeiro outorgante, que o
poderá condicionar à sua alteração ou adaptação.

Cláusula 4.a

Prazos e mora no cumprimento

1 — No contexto do objecto definido na cláusula 1.a, o segundo
outorgante assume pelo presente contrato-programa a responsabi-
lidade pela conclusão integral das obras a realizar até ao final do
ano 2001.

2 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos
fixados neste contrato-programa, por razões fundamentadas, concede
ao primeiro o direito de fixar novo prazo de execução, o qual, se
novamente violado, concede ao primeiro o direito de resolução do
contrato.

Cláusula 5.a

Resolução e caducidade do contrato-programa

1 — A resolução do contrato-programa a que se reporta a cláusula
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante, obrigando-se este à restituição das quantias já recebidas
do primeiro a título de comparticipação.

2 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torna objectivamente impossível realizar a obra que cons-
titui o seu objecto.

Cláusula 6.a

Execução e apoio técnico

1 — A execução e o controlo técnico das obras serão assegurados
pelo segundo outorgante.

2 — O primeiro outorgante, ou quem ele determinar, para além
do acompanhamento dos trabalhos, pode fornecer apoio técnico suple-
tivo, se necessário e solicitado pelo segundo outorgante, em qualquer
das fases de execução deste contrato.

3 — O segundo outorgante obriga-se a colocar em local visível da
instalação, e com o destaque adequado, um painel com a indicação
expressa da comparticipação concedida pelo Instituto Nacional do
Desporto à realização dos trabalhos referidos na cláusula 1.a, man-
tendo-se o painel à vista até ao final da execução financeira deste
contrato-programa.
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Cláusula 7.a

Manutenção e gestão

1 — A manutenção da infra-estrutura referida na cláusula 1.a é
da responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a assegurar
os procedimentos necessários à sua conservação e condições de plena
utilização.

2 — A gestão da infra-estrutura referida na cláusula 1.a é da res-
ponsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-la afecta
aos fins previstos neste contrato-programa e a geri-la de acordo com
os princípios e contrapartidas de interesse público consagrados no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Celebrado em 5 de Setembro de 2000, em quatro folhas, com dois
exemplares, ficando um como original na posse do primeiro outorgante
e o outro como cópia na posse do segundo.

O Primeiro Outorgante, Manuel Brito. — O Segundo Outorgante,
António Rosinha.

[Dispensado de homologação, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do despacho
n.o 6697/2000, de 28 de Março (Diário da República, 2.a série,
n.o 74, de 28 de Março de 2000).]

Homologo.

20 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Está conforme o original.

12 de Setembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Despacho n.o 19 096/2000 (2.a série). — Considerando a tra-
dição existente na ilha Terceira por ocasião das festividades em honra
de Nossa Senhora dos Milagres da Serreta, determino, ao abrigo do
despacho de delegação de poderes do Primeiro-Ministro de 19 de
Dezembro de 1997, a concessão de tolerância de ponto no dia 11
de Setembro de 2000 aos funcionários e agentes do Estado, dos ins-
titutos públicos e dos serviços desconcentrados da administração cen-
tral da ilha Terceira.

5 de Setembro de 2000. — O Ministro da República para a Região
Autónoma dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio da
Nóvoa.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 097/2000 (2.a série). — Considerando a elevada
relevância política para Portugal em deter um representante nacional,
ao nível das instituições que compõem a Organização de Segurança
e Cooperação na Europa (OSCE);

Considerando a perspectiva de Portugal vir a assumir a presidência
em exercício daquela organização internacional em 2002, passando
a integrar para tal, a troika a partir de 1 de Janeiro de 2001;

Considerando a necessidade de permitir a preparação e a adequada
promoção da candidatura portuguesa ao cargo de Alto-Comissário
da OSCE para as Minorias Nacionais:

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 54.o do Decreto-Lei
n.o 40-A/98, de 27 de Fevereiro, determino que o embaixador José
Pires Cutileiro seja colocado, em regime de comissão de serviço, na
Embaixada de Portugal em Bruxelas, no período de 1 de Agosto
a 30 de Novembro de 2000, para preparar e promover a sua can-
didatura ao cargo de Alto-Comissário da Organização de Segurança
e Cooperação na Europa (OSCE) para as Minorias Nacionais, e que
perceba além do seu vencimento a que tenha direito e em conta
da verba destinada a outras despesas com o pessoal, capí-
tulo 02 — Divisão 01 — CE 01.02.05. — B do Orçamento em vigor,
o abono de representação estipulado pelo despacho conjunto que
fixa os abonos de representação com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 1995.

Os encargos com esta missão extraordinária têm cabimento na verba
acima referida.

8 de Setembro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Louvor n.o 567/2000. — Louvo a secretária pessoal Pastoriza
Maria Delgado D. M. de Matos Proença pela dedicação e lealdade
demonstradas ao longo dos quatro anos em que pude contar com
a sua colaboração no meu Gabinete.

9 de Janeiro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Louvor n.o 568/2000. — Louvo a secretária pessoal Clotilde Maria
Porfírio da Henriqueta Medina da Costa Mesquita pela dedicação
e lealdade demonstradas ao longo dos cinco anos em que pude contar
com a sua colaboração no meu Gabinete.

31 de Julho de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação

Despacho n.o 19 098/2000 (2.a série). — Designo o adjunto
Dr. Carlos Veloso Brito para substituir a chefe deste Gabinete,
Dr.a Clarinda Cabral Mendes de Sousa, nas suas faltas ou impedi-
mentos, ficando desde já ratificados todos os actos por este praticados
nesta qualidade.

1 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado dos Negócios Estran-
geiros e da Cooperação, Luís Filipe Marques Amado.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Europeus

Despacho n.o 19 099/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
e do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, delego
na chefe do meu Gabinete, assessora Maria Clotilde Viana Paneiro
da Câmara Pestana, a competência para a prática dos seguintes actos:

1 — Autorizar a emissão de requisições de transportes para des-
locações em serviço oficial, qualquer que seja o meio de transporte,
bem como o processamento das respectivas ajudas de custo, ante-
cipadas ou não.

2 — Autorizar a constituição e movimentação de um fundo de
maneio até ao montante máximo correspondente a um duodécimo
das dotações orçamentais.

3 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e a prestação
de trabalho em dias de descanso semanal, complementar e feriados,
nos termos legais, bem como o pagamento dos respectivos abonos.

4 — Autorizar as despesas com refeições do pessoal do Gabinete,
nos termos das disposições legais aplicáveis.

5 — Ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, delego a competência para autorizar a realização de despesas
por conta do orçamento do Gabinete até aos limites das competências
previstas para os directores-gerais no artigo 17.o do referido Decre-
to-Lei n.o 197/99.

6 — Delego a competência para assinatura dos pedidos de liber-
tação de créditos, nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 155/92,
de 28 de Julho, e do n.o 26.4 a circular n.o 1225, série A, da Direc-
ção-Geral da Contabilidade Pública, de 4 de Abril de 1994.

Este despacho produz efeitos a 20 de Agosto de 2000.

8 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Europeus, Francisco Manuel Seixas da Costa.

Departamento Geral de Administração

Contrato (extracto) n.o 1711/2000:

João Camilo dos Santos — contrato administrativo de provimento,
de 11 de Setembro de 2000, nos termos dos artigos 15.o, n.o 1,
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, 8.o, alínea i), 9.o,
n.os 1, 2 e 4, 12.o, n.os 1 e 3, e 13.o do Decreto-Lei n.o 133/85,
de 2 de Maio, para exercer o cargo de conselheiro cultural na
Embaixada de Portugal em Londres, por um período de três anos,
considerando-se tácita e sucessivamente prorrogado por iguais
períodos, com efeitos a partir de 7 de Setembro de 2000. (Não
carece de fiscalização do Tribunal de Contas, nos termos do disposto
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no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei
n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

12 de Setembro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Gabinete do Comissário para o Apoio à Transição
em Timor Leste

Despacho n.o 19 100/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 3 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 189-A/99, de 4 de Junho, con-
jugado com o n.o 2 do artigo 2.o e o artigo 6.o, do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio como conselheira técnica do meu
Gabinete Maria da Graça Mayer Bleck da Silva Amado, técnica pro-
fissional especialista do quadro da Secretaria-Geral do Ministério das
Finanças.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 11 de Setembro
de 2000.

6 de Setembro de 2000. — O Comissário para o Apoio à Transição
em Timor Leste, Vítor Melícias.

Instituto da Cooperação Portuguesa

Despacho (extracto) n.o 19 101/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto da Coo-
peração Portuguesa:

António Alberto Fonseca de Andrade, assistente administrativo prin-
cipal do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social da Uni-
versidade de Lisboa — nomeado, precedendo concurso, assistente
administrativo principal do quadro de pessoal deste Instituto,
ficando exonerado das funções que vinha exercendo a partir de
11 do corrente por ter sido reconhecida urgente conveniência de
serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Odete Car-
doso.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 19 102/2000 (2.a série). — Por despacho do vogal
do conselho directivo do IGAPHE de 31 de Agosto de 2000, no
uso da competência delegada pelo despacho n.o 12 643/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 21 de Junho
de 2000:

Ulema da Conceição Redondo — nomeada definitivamente, prece-
dendo concurso, assessora da carreira técnica superior de serviço
social do quadro de pessoal da Direcção de Gestão Habitacional
de Lisboa deste instituto público. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

8 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão e
Administração, Domingos Iglésias.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Aviso n.o 13 736/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
torna público que Manuel Inácio Ferreira, candidato classificado em
2.o lugar no concurso de admissão a estágio na categoria de pro-
gramador da carreira de programador, área funcional de desenvol-
vimento de aplicações, do quadro de pessoal deste Laboratório Nacio-
nal, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 286, de 10 de Dezembro do ano findo, apresentou por escrito
a sua desistência de ser nomeado no referido lugar, sendo assim reti-
rado na lista de classificação final. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

7 de Setembro de 2000. — O Director, Rui M. Correia.

Despacho (extracto) n.o 19 103/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 30 de Agosto de 2000:

João Luís Alves dos Santos, técnico profissional estagiário da carreira
de técnico profissional experimentador — nomeado definitiva-
mente técnico profissional de 1.a classe da carreira de técnico pro-
fissional experimentador, escalão 1, índice 215, com efeitos a partir
da data da aceitação da nomeação, considerando-se exonerado do
lugar de técnico profissional de 1.a classe da carreira de técnico
profissional oficinal a partir da mesma data. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2000. — O Director, Rui M. Correia.

Despacho (extracto) n.o 19 104/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 31 de Agosto de 2000:

José Alexandre Lopes Veríssimo, programador-adjunto de 1.a classe,
de nomeação definitiva, do quadro de pessoal deste Laboratório
Nacional — nomeado, em comissão de serviço extraordinária, pro-
gramador estagiário, da carreira de programador, com a remune-
ração correspondente ao lugar de origem (escalão 2, índice 345),
pela qual declarou optar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Setembro de 2000. — O Director, Rui M. Correia.

Despacho (extracto) n.o 19 105/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 5 de Setembro de 2000:

Dr.a Maria de Nazaré Saias Portela — nomeada definitivamente asses-
sora principal da carreira técnica superior, escalão 1, índice 710,
com efeitos desde 20 de Dezembro de 1999. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Setembro de 2000. — O Director, Rui M. Correia.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 106/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos das
disposições conjugadas do n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e de acordo com o artigo 146.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, nomeio, em comissão normal de
serviço, o primeiro-tenente de marinha César Manuel Pires Correia
para exercer as funções de meu ajudante de campo e para prestar
colaboração no meu Gabinete na realização de estudos e trabalhos
na área da sua especialização.

2 — É atribuída ao nomeado a remuneração mensal correspondente
ao vencimento, despesas de representação e subsídio de almoço fixados
para os adjuntos dos gabinetes dos membros do Governo.

3 — Os subsídios de férias e de Natal a que tiver direito, nos termos
da lei, terão por base aquela remuneração mensal.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000.

6 de Setembro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Despacho n.o 19 107/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 6.o, n.o 5, alínea l), da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto, e
ouvido o Chefe do Estado-Maior da Armada, nomeio o capitão-de-
-fragata Carlos Augusto Castro Garcia para o cargo de adjunto militar
do meu Gabinete, em substituição do capitão-de-fragata José Inácio
Batista Viegas, que pelo presente despacho é exonerado, por ter sido
designado para exercício de outras funções. O presente despacho pro-
duz efeitos desde 8 de Setembro de 2000. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.
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MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1435/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade
com o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 387 677,
capitão-tenente da classe de marinha Nuno Murray Bustorff Silva
(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Esta-
tuto, a contar de 28 de Agosto de 2000, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em con-
sequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da passagem
à situação de adido ao quadro do 303972, capitão-de-fragata da classe
de marinha Guilherme José Lucrécio Chambel, ficando colocado no
1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 977, capitão-de-fragata
da classe de marinha Carlos Manuel da Silva Crespo.

12 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Recrutamento e Selecção

Aviso n.o 13 737/2000 (2.a série). — Admissão de voluntários para
prestação de serviço militar em regime de voluntariado na categoria de
oficiais. — 1 — Faz-se público que, nos termos estabelecidos na Lei
do Serviço Militar e respectivo Regulamento e no Estatuto dos Mili-
tares das Forças Armadas e demais legislação em vigor, se encontra
aberto o concurso para admissão de cidadãos do sexo masculino ou
feminino voluntários para a prestação de serviço em regime de volun-
tariado na categoria de oficial por um período de 18 meses, após
cumprimento do serviço efectivo normal de 4 meses, para preen-
chimento de vacaturas na classe de técnicos superiores navais e téc-
nicos navais, nos ramos e áreas que a seguir se indicam.

2 — a) Técnicos superiores navais (licenciatura):

Engenharia de Construção Naval;
Engenharia Civil;
Engenharia Electrotécnica;
Engenharia Electrónica e Telecomunicações;
Engenharia Informática;
Engenharia Mecânica;
Matemática;
Educação Física;
Economia;
Medicina — Clínica Geral;
Farmácia;
Design de Comunicação;
Física (opção de Ensino);
Engenharia Química;
Recursos Humanos;
Línguas e Literaturas Modernas (opção Inglês);
Comunicação Social;
Relações Públicas;
Relações Internacionais.

b) Técnicos navais (bacharelato):

Engenharia Informática;
Engenharia de Transportes;
Engenharia Mecânica;
Engenharia de Telecomunicações;
Engenharia Electrotécnica;
Contabilidade e Administração;
Técnico de Documentação.

3 — Condições de admissão — Serão admitidos a concurso os can-
didatos que satisfaçam as condições seguintes:

a) Ser cidadão português;
b) Ter idade não superior a 27 anos, até 31 de Dezembro de

2001, com excepção de Medicina, cuja idade não ultrapasse
os 29 anos;

c) Estar habilitado com o grau de licenciatura ou bacharelato
adequado, obtido em estabelecimento de ensino nacional ou
estrangeiro, neste caso válido em Portugal;

d) Ser considerado apto nos termos da Portaria n.o 790/99, de
7 de Setembro — Tabelas Gerais de Inaptidão e de Inca-
pacidade para o Serviço na Marinha —, estabelecendo-se a
altura mínima de 1,64 m e 1,56 m para candidatos do sexo
masculino ou do sexo feminino, respectivamente.

4 — Documentos a apresentar — os candidatos devem entregar ou
remeter à Repartição de Recrutamento e Selecção da Direcção do
Serviço de Pessoal, Instalações Navais de Alcântara, Praça da Armada,
1350-027 Lisboa, os seguintes documentos:

a) Requerimento dirigido ao almirante Chefe do Estado-Maior
da Armada, conforme o modelo anexo;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento ou documentos comprovativos das habilitações

literárias, passados por estabelecimento de ensino oficial
nacional (em caso de fotocópia deverá ser autenticada);

d) Curriculum vitae detalhado;
e) Microrradiografia tirada nos 60 dias anteriores à data de

encerramento do concurso;
f) Cédula militar ou outro documento comprovativo da situação

militar regular (só para os candidatos do sexo masculino);
g) Certidão do registo criminal;
h) Outros documentos relacionados com as suas habilitações lite-

rárias ou aptidão profissional (facultativo).

5 — Convocação para prestação de provas:

a) A convocação dos candidatos para inspecções médicas e exa-
mes psicotécnicos é feita por carta donde constarão o dia,
hora e local das provas, bem como outras indicações neces-
sárias;

b) Os candidatos serão convocados em número adequado às
necessidades, segundo ordenamento efectuado de acordo com
as seguintes condições preferenciais:

1.a Melhores e mais adequadas habilitações literárias e ou
técnico-profissionais;

2.a Menor idade;

c) Todos os candidatos devem ser portadores do bilhete de iden-
tidade e da carta convocatória;

d) Os candidatos a quem faltar algum dos documentos obri-
gatórios, referidos no n.o 4, ou não satisfaçam as condições
de admissão serão excluídos do concurso.

6 — Selecção dos candidatos — os candidatos considerados aptos
serão ordenados de acordo com os critérios seguintes:

Média de curso;
Provas psicotécnicas;
Idade.

7 — Calendarização — as candidaturas serão válidas até ao final
do 1.o semestre de 2001, devendo respeitar as datas abaixo indicadas:

Data do fim do concurso — 14 de Novembro de 2000;
Provas — de 5 a 11 de Dezembro de 2000;
Data de incorporação — 11 de Janeiro de 2001;
Data do início RV — 11 de Maio de 2001.

8 — Esclarecimentos:

a) No continente:

Centro de Recrutamento da Armada, Instalações Navais de
Alcântara, Praça da Armada, 1350-027 Lisboa (tel. 213945469);

Gabinete de Divulgação e Informação da Marinha, Praça do
Comércio, 1100-148 Lisboa Codex (tel. 213429439/213429408);

Comandos de zona marítima;
Capitanias e delegações marítimas;
Câmaras municipais.

b) Nas Regiões Autónomas:

Comandos de zona marítima;
Capitanias e delegações marítimas;
Câmaras municipais.

17 de Julho de 2000. — O Chefe da Repartição, Roberto Figueiredo
Robles, CMG.
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Modelo

(de preferência dactilografado)

Ex.mo Sr. Almirante Chefe do Estado-Maior da Armada:

. . . (nome), nascido em . . . de . . . de 19 . . . , filho de . . . e de
. . . , natural de. . . , morador no(a) . . . (morada completa), tele-
fone . . . , com o bilhete de identidade n.o . . . , emitido em . . . pelo
. . . (serviço de identificação que o emitiu), desejando ser incorpo-
rado(a) como cadete em serviço efectivo normal (SEN), comprome-
te-se a servir na Marinha em regime de voluntariado por um período
de 18 meses após o termo do SEN, requer a V. Ex.a se digne autorizar
a sua admissão às vacaturas existentes.

Declara ainda ter como habilitações literárias . . . e ter exercido
por . . . anos a profissão de . . . , pelo que é voluntário(a) para a
prestação de serviço na Marinha como técnico superior naval
(TSN)/técnico naval (a).

. . . (local), . . . de . . . de 20. . .
(Assinatura.)

(a) Riscar a designação que não se adapte ao candidato.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 19 108/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
de Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-a-
judante da classe de maquinistas navais, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99), de 25 de Junho, ficando no quadro, o seguinte
militar:

286877, primeiro-sargento MQ Luís Filipe Baptista Canceiro — pro-
movido, a contar de 31 de Julho de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o,
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nesta data resultante da passagem
à reserva do 16673, sargento-ajudante MQ José Alberto Costa,
ficando colocado na escala de antiguidade à esquerda do 185469,
sargento-ajudante MQ António dos Santos Ricardo.

28 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição de Sargentos
e Praças, José Augusto Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 19 109/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-a-
judante da classe de maquinistas navais, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99), de 25 de Junho, ficando supranumerário ao quadro,
ao abrigo do n.o 4 do artigo 166.o do mesmo Estatuto, o seguinte
militar:

159676, primeiro-sargento MQ Manuel Barroso Martins — promo-
vido, a contar de 31 de Julho de 2000, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o, e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nesta data resultante da promoção a SMOR
MQ do 1035763 Luís Pereira Marques, ficando colocado na escala
de antiguidade à esquerda do 286877, sargento-ajudante MQ Luís
Filipe Baptista Canceiro.

28 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 19 110/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
de Pessoal, são promovidos ao posto de segundo-marinheiro, em
regime de contrato da classe de fuzileiros, ao abrigo do n.o 6 do
artigo 396.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 34-A/90), os seguintes militares:

518698, primeiro-grumete FZ RC Diogo Manuel Caldeira Pires,
522298, primeiro-grumete FZ RC Pedro Daniel Guimarães Vaz
Perdiz e 525398, primeiro-grumete FZ RC Pedro Miguel de Oliveira
Fernandes — promovido, a contar de 30 de Julho de 2000, ficando
colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9807698, segun-

do-marinheiro FZ RC Luís André de Sousa Anceriz, pela ordem
indicada.

28 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição de Sargentos
e Praças, José Augusto Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 19 111/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
de Pessoal, são promovidos ao posto de segundo-marinheiro, em
regime de voluntariado, da classe de condutores de máquinas, ao
abrigo do n.o 2 do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes
militares:

528297, primeiro-grumete CM RV José Manuel Fiusa dos Santos,
200498, primeiro-grumete CM RV Emanuel Alves Martins, 124099,
primeiro-grumete CM RV Cláudio Jorge Pires Tavares, 112199,
primeiro-grumete CM RV Ismael Nolasco Mouro do Livramento
Martins e 322798, primeiro-grumete CM RV Fernando António
de Oliveira Teixeira — promovidos, a contar de 21 de Julho de
2000, ficando colocados na escala de antiguidade à esquerda do
9304399, segundo-marinheiro CM RV Tiago Diogo Sol de Miranda,
pela ordem indicada.

28 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição de Sargentos
e Praças, José Augusto Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 19 112/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
de Pessoal, são promovidos ao posto de segundo-marinheiro, em
regime de voluntariado, da classe de condutores mecânicos de auto-
móveis, ao abrigo do n.o 2 do artigo 374.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90), de 24 de Janeiro,
os seguintes militares:

123399, primeiro-grumete V RV Jacinto Manuel Pereira Claudino,
101099, primeiro-grumete V RV Victor Manuel Cancela Galhardo,
108799, primeiro-grumete V RV Hugo Miguel Cruz Morgado e
102999, primeiro-grumete V RV Aníbal Fernandes André — pro-
movidos a contar de 16 de Julho de 2000, ficando colocados na
escala de antiguidade à esquerda do 9303699, segundo-marinheiro
V RV David Manuel Fialho Broa, pela ordem indicada.

28 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição de Sargentos
e Praças, José Augusto Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 19 113/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos, por antiguidade, ao posto de sargen-
to-ajudante da classe de electricistas, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, os seguintes
militares:

22974, primeiro-sargento E Joaquim José Prates e 77873, primeiro-
-sargento E José dos Santos Antunes — promovidos, a contar de
31 de Julho de 2000, data a partir da qual contam a respectiva
antiguidade e lhes são devidos os vencimentos do novo posto, de
acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o, e para efeitos
do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preenchendo
as vagas ocorridas nessa data devido à passagem à reserva do 176768,
sargento-ajudante E Vítor Manuel Pereira dos Santos, e à promoção
a sargento-chefe do 209572, sargento-ajudante E Heraclides Antó-
nio Duarte Primo, ficando colocados na escala de antiguidade à
esquerda do 76173, sargento-ajudante E João Ferreira Machado,
pela ordem indicada.

5 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 19 114/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe de electricista, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

209572, sargento-ajudante E Heraclides António Duarte Primo — pro-
movido, a contar de 31 de Julho de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
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preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da promoção
a sargento-mor do 236572, sargento-chefe E Heitor João Pacheco
Mota, ficando colocado na escala de antiguidade à esquerda do
1567, sargento-chefe E Joaquim do Rosário Sintra.

5 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 19 115/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
de Pessoal, é promovido, por escolha, ao posto de sargento-mor da
classe de electricistas, ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

236572, sargento-chefe E Heitor João Pacheco Mota — promovido,
a contar de 31 de Julho de 2000, data a partir da qual conta a
respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento do novo posto,
de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos
do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preenchendo
a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à reserva do
171968, sargento-mor E Ricardo Leal Belo, ficando colocado na
escala de antiguidade à esquerda do 230471, sargento-mor E José
Ribeiro Bártolo.

5 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 19 116/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
de Pessoal, são promovidos, por antiguidade, ao posto de sargen-
to-ajudante da classe de electrotécnicos, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, os seguintes
militares:

63971, primeiro-sargento ETA Manuel Jorge de Melo Valente, 7467,
primeiro-sargento ETA Fernando Nunes de Almeida e 33673, pri-
meiro-sargento ETA Jorge do Nascimento Nicolau — promovidos,
a contar de 31 de Julho de 2000, data a partir da qual contam
as respectivas antiguidades e lhes são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nessa data devido à promoção a
sargento-chefe do 3669, sargento-ajudante TRC Amadeu Lucas e
à passagem à reserva do 217969, sargento-ajudante TRC Joaquim
de Oliveira Nascimento, e do 77667, sargento-ajudante TRC Jaime
de Jesus dos Santos, ficando colocados na escala de antiguidade
à esquerda do 165876, sargento-ajudante ETA Jaime Fonseca Alves,
pela ordem indicada.

5 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 19 117/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
de Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-a-
judante da classe de electrotécnicos, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte
militar:

260473, primeiro-sargento ETA Júlio Mateus — promovido, a contar
de 31 de Julho de 2000, data a partir da qual conta a respectiva
antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de
acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos
do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preenchendo
a vaga ocorrida nessa data devido à promoção a sargento-chefe
do 123 268, sargento-ajudante TRI João António Quarenta Lopes,
ficando colocado na escala de antiguidade à esquerda do 33 673,
sargento-ajudante ETA Jorge do Nascimento Nicolau.

5 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 19 118/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
de Pessoal, são promovidos, por escolha, ao posto de sargento-chefe,
da classe de técnicos radioelectricistas, ao abrigo da alínea b) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-

to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, os seguintes
militares:

3669, sargento-ajudante TRC Amadeu Lucas e 123268, sargento-a-
judante TRI João António Quarenta Lopes — promovidos, a contar
de 31 de Julho de 2000, data a partir da qual contam as respectivas
antiguidades e lhes são devidos os vencimentos do novo posto,
de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos
do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preenchendo
as vagas ocorridas nessa data resultante da promoção a sargen-
to-mor do 73167, sargento-chefe TRI Joaquim Alfredo da Silva
Meira e à passagem à situação de reserva do 25269, sargento-chefe
TRI Ernesto das Neves Mendes, ficando colocados na escala de
antiguidade à esquerda do 20369, sargento-chefe TRC Hélder
Manuel Fonseca Marreiros, pela ordem indicada.

5 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 19 119/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
de Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-a-
judante da classe de radaristas, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

264273, primeiro-sargento R Avelino de Jesus Simões de Matos —
promovido, a contar de 31 de Julho de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data devido à passagem à situa-
ção de reserva do 70873, sargento-ajudante R Saul Marques Reis,
ficando colocado na escala de antiguidade à esquerda do 202575,
sargento-ajudante R Carlos Manuel Vieira Nico.

5 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Despacho n.o 19 120/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, ao abrigo do n.o 3 do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, conjugado com o artigo 155.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo mesmo
diploma legal:

Quadro de sargentos OPCART:

SMOR OPCART ADCN 005101-C, Victor Manuel da Silva Domin-
gues — BLUMADI — conta esta situação desde 1 de Agosto de
2000.

21 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Portaria n.o 1436/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, por satisfazer as condições
gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, e na alínea a) do n.o 1 do artigo 396.o
do mesmo Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de
Janeiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de
Julho:

Tenente:

Oficiais PA RC:

ALF PA 120298 H, Sérgio Paulo Valente Alcântara BA1 — conta
a antiguidade e os efeitos administrativos desde 2 de Maio de 2000,
sendo integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

29 de Agosto de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, em exer-
cício, João Manuel Mendes de Oliveira, MGEN/PILAV.
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Portaria n.o 1437/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os militares em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, por satisfazerem
as condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no
artigo 56.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e na alínea a) do n.o 1
do artigo 396.o do mesmo Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 157/92, de 31 de Julho:

Tenente:

Oficiais TINF RC:

ALF TINF 111872 C, Pedro Miguel Soeiro Tavares — DINFA.
ALF TINF 111868 E, Francisco Maria Dias Pinheiro do Ama-

ral — DINFA.
ALF TINF 111867 G, Mário Miguel Reis Pereira — DINFA.
ALF TINF 111873 A, Elisabete de Almeida Martins Pereira — DINFA.

Oficiais TOMET RC:

ALF TOMET 111879 L, Rui Manuel Barros Madeira — COFA.
ALF TOMET 111874 K, Bruno Miguel Carrada Gonçalves — AM1.
ALF TOMET 1118876 F, Nélson Godinho Canaveira Russo — BA6.
ALF TOMET 111878 B, Sandra Cristina Dias de Almeida Fon-

seca — COFA.

Oficiais TMMEL RC:

ALF TMMEL 111880 D, Miguel Jorge Morgado Simões — AFA.
ALF TMMEL 1118881 B, Luís Filipe David Oliveira — GAEMFA.
ALF TMMEL 111882 L, Bruno Miguel Veloso Quintas — BA11.
ALF TMMEL 111884 G, Sónia Cristina dos Santos Figueira — AFA.

Oficiais TABST RC:

ALF TABST 111885 E, António José Marques de Matos
Calado — AFA.

ALF TABST 111891 K, Nuno Rafael dos Anjos Quirino Mar-
tins — AFA.

ALF TABST 111888 K, Sónia Cristina da Silva Osório Mariano — DE.
ALF TABST 111887 A, Hélder Emanuel Pinto Varandas — DA.
ALF TABST 111890 A, Gualter Miguel dos Santos Cardoso — BA11.

Oficiais TPAA RC:

ALF TPAA 111920 G, Ana Margarida de Bastos Silva — AFA.
ALF TPAA 111913 D, Pedro Miguel Lopes Ferreira — EMFADI.
ALF TPAA 111918 E, Bruno Filipe Caetano da Silva Henri-

ques — AT1.
ALF TPAA 111907 K, Rafael Borges Sequeira do Monte Auré-

lio — BA11.
ALF TPAA 111916 J, Pedro Alexandre Santos Amador — COFA.
ALF TPAA 111923 A, Dulce Maria Lourenço Dinis — SA-CLAFA.
ALF TPAA 111919 C, Luís Miguel Martins Castanho — ISFA.
ALF TPAA 111909 F, José Humberto Moura Coelho — AT1.
ALF TPAA 111915 L, Luís Miguel Costa Peres — BA11.
ALF TPAA 111911 H, Luís Miguel Marques Neves — DA.

Oficiais PA RC:

ALF PA 120302 K, Susana Aurora Romero Salgueiro — COFA.
ALF PA 111893 F, Rui Miguel Mendes Gago de Oli -

veira — CFMTFA.
ALF PA 111892 H, Nuno Filipe Vieira Vila Chã Neiva — AFA.
ALF PA 111895 B, Paulo Miguel Sorrilha Ferreira Rodrigues — BA1.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 15 de
Agosto de 2000.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

29 de Agosto de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, em exer-
cício, João Manuel Mendes de Oliveira, MGEN/PILAV.

Despacho n.o 19 121/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do ar-
tigo 264.o do mesmo Estatuto, com a redacção dada pela Lei
n.o 25/2000, de 23 de Agosto, e na alínea c) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,

atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, considerando a alteração introduzida pela Lei n.o 12-A/2000,
de 24 de Junho:

Quadro de sargentos MELIAV:

Sargento-chefe:

SAJ MELIAV Q 008205-J, Manuel Florentino Silva Teixeira BA 5 —
preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do SCH MELIAV 014007-E, Carlos
Manuel Gonçalves Mendonça, verificada em 12 de Junho de 2000,
contando a antiguidade e os efeitos administrativos desde 12 de
Junho de 2000 e sendo integrado no escalão 1 da estrutura remu-
neratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do
Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

29 de Agosto de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea, em exer-
cício, João Manuel Mendes de Oliveira, MGEN/PILAV.

Direcção de Pessoal

Portaria n.o 1438/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TODCI:

MAJ TODCI Q 016531-L, António José Santiago Baião —
COFA — conta esta situação desde 30 de Agosto de 2000.

30 de Agosto de 2000. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oli-
veira, MGEN/PILAV.

Portaria n.o 1439/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TPAA:

CAP TPAA ADCN 013009-F, Luís Manuel Faria de Olivei-
ra — EMFADI — conta esta situação desde 1 de Setembro de 2000.

1 de Setembro de 2000. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oli-
veira, MGEN/PILAV.

Portaria n.o 1440/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais PILAV:

COR PILAV ADCN 000301-J, Jaime dos Santos Ourô — EMFADI —
conta esta situação desde 1 de Setembro de 2000.

1 de Setembro de 2000. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oli-
veira, MGEN/PILAV.

Portaria n.o 1441/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais PA:

MAJ PA Q 011806-A, João Afonso dos Santos Pereira — CTA —
conta esta situação desde 1 de Setembro de 2000.

1 de Setembro de 2000. — Por subdelegação do Comandante de
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oli-
veira, MGEN/PILAV.
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Portaria n.o 1442/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TODCI:

CAP TODCI Q 013641-H, Joaquim Fernando Correia Saldanha Men-
des — COAA — conta esta situação desde 1 de Setembro de 2000.

1 de Setembro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oli-
veira, MGEN/PILAV.

Portaria n.o 1443/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TMMA:

TCOR TMMA Q 007072-G, Luís Armando Faria Costa — DMA —
conta esta situação desde 1 de Setembro de 2000.

1 de Setembro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oli-
veira, MGEN/PILAV.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.o 19 122/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
4 de Setembro de 2000:

Lista n.o 97/00:

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres pre-
visto na Convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro de 1971
e regulado pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, ao cidadão
brasileiro:

Cesar Luis Prates — nascido a 8 de Fevereiro de 1975.

6 de Setembro de 2000. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 123/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e nos n.os 1, 2 e 4 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino a requisição do
licenciado Paulo Eurico Variz para exercer funções de assessoria téc-
nica junto do meu Gabinete, nos seguintes termos:

1) A requisição é feita pelo prazo de um ano, renovando-se
automaticamente por iguais períodos de tempo;

2) Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente requisição é revogável a todo o tempo;

3) O referido licenciado recebe a remuneração de 667 000$ men-
sais, com direito a subsídio de férias e de Natal;

4) A presente nomeação produz efeitos a partir de 31 de Julho
de 2000.

1 de Agosto de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia

Despacho n.o 19 124/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 78/99, de 16 de Março,
e no uso da delegação de competência conferida pelo despacho

n.o 24 675/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 290,
de 15 de Dezembro de 1999, designo, enquanto não for provido o
cargo de director de Serviços de Gestão, o engenheiro Carlos Alberto
Mascote da Cruz, director de Serviços de Energia, vogal do conselho
administrativo da Direcção Regional do Algarve do Ministério da
Economia, com efeitos a 1 de Setembro de 2000.

4 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia, Vítor Manuel Sampaio Caetano Ramalho.

Despacho n.o 19 125/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 16.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio, em comissão
de serviço, por três anos, precedendo concurso, e no uso de delegação
de competência conferida pelo despacho n.o 24 675/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999,
o licenciado António José Ruas Mira dos Santos para o cargo de
director de Serviços de Dinamização Empresarial do quadro de pessoal
dirigente da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo.

4 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia, Vítor Manuel Sampaio Caetano Ranmalho.

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Louvor n.o 569/2000. — O Dr. Carlos Manuel Gonçalves da Costa
exerceu durante quase três anos nos XIII e XIV Governos Cons-
titucionais funções de chefe do meu Gabinete, tendo tido um papel
decisivo na acção desenvolvida pela Secretaria de Estado do Turismo.

A sua competência profissional e extraordinária capacidade de tra-
balho, assentes em profundos conhecimentos de turismo e numa
enorme capacidade organizativa e de actuação nas relações com os
diferentes ministérios, conjugados com o rigor, o elevado sentido de
servir o interesse público e as suas enormes qualidades humanas,
nomeadamente a generosidade e o respeito por todos os que com
ele se relacionavam permanentemente, constituíram traços marcantes
da sua personalidade e forma de actuação.

Por estas razões entendo prestar-lhe o meu reconhecimento e louvor
públicos.

1 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto.

Instituto Português da Qualidade

Aviso n.o 13 738/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de Julho
de 2000 do presidente do Instituto Português da Qualidade:

Clara Maria dos Santos Ferreira Nunes, operadora de sistemas prin-
cipal do quadro de pessoal do Instituto Português da Quali-
dade — reclassificada como técnica superior de 2.a classe (área fun-
cional: planeamento e gestão; auditoria e organização; informação
e promoção) do mesmo quadro, escalão 1, índice 400.

14 de Julho de 2000. — O Presidente, António Ramos Pires.

Região de Turismo de Setúbal (Costa Azul)

Aviso n.o 13 739/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos tor-
na-se público que, por meu despacho de 11 de Agosto de 2000, foi
rescindido, a seu pedido, o contrato a termo certo celebrado entre
este organismo e Alain Monteiro Grenho como técnico profissional
de 2.a classe, com efeitos a partir de 31 de Agosto findo.

1 de Setembro de 2000. — O Presidente, Eufrázio Filipe Garcês
José.

Aviso n.o 13 740/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
torna público que, por deliberação da comissão executiva de 17 de
Agosto de 2000, foi efectuado um contrato a termo certo, pelo período
de seis meses, entre este organismo e Álvaro Monteiro Grenho, que
prestará serviço de atendimento ao público no posto de turismo desta
Região de Turismo, com a categoria de técnico profissional de
2.a classe.

O presente contrato produz efeitos a partir de 1 de Setembro de
2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Setembro de 2000. — O Presidente, Eufrázio Filipe Garcêz
José.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Nacional de Pensões

Aviso n.o 13 741/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 4 de Agosto de 2000 do Secretário de Estado da
Segurança Social se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias
úteis, para recrutamento e selecção de pessoal qualificado para pro-
vimento, em comissão de serviço, do cargo de director de serviços
do quadro de pessoal do Centro Nacional de Pensões, constante do
anexo I ao Decreto Regulamentar n.o 17/92, de 22 de Julho, com
as alterações introduzidas pela Portaria n.o 414/98, de 20 de Julho,
a desempenhar na Direcção de Serviços de Informática.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por seis meses, con-
tados a partir da data da publicitação da lista de classificação final,
exclusivamente para o preenchimento do cargo para o qual é aberto.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 96/92, de 23 de Maio, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/98, de 13 de Janeiro.

4 — A área de actuação do lugar a prover abrange:

a) O exercício das funções genéricas do cargo de director de
serviços descritas no mapa I anexo à Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, rectificada pela Declaração de Rectificação
n.o 13/99, de 21 de Agosto;

b) O exercício das funções de direcção inerentes às competências
da Direcção de Serviços de Informática do Centro Nacional
de Pensões, fixadas pelo artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 96/92,
de 23 de Maio, e pelos artigos 17.o a 20.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 17/92, de 22 de Julho, na redacção dada pelo
Decreto Regulamentar n.o 1/98, de 19 de Janeiro.

5 — O local de trabalho é no Centro Nacional de Pensões, em
Lisboa, e a remuneração, demais regalias e condições de trabalho
são as genericamente vigentes para o pessoal dirigente da adminis-
tração central, nomeadamente as referidas nos Decretos-Leis
n.os 383-A/87, de 23 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

6 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
cumulativamente com os constantes do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

6.1 — Condições preferenciais — experiência profissional em ser-
viço de informática de grande dimensão e conhecimento, quer do
sistema de informação do CNP, quer das suas aplicações informáticas.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção, mediante a apreciação

dos seguintes factores:

Sentido crítico;
Motivação;
Qualidade da experiência profissional;
Expressão e fluência verbais.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
directivo do Centro Nacional de Pensões e entregue pessoalmente
na Avenida de João Crisóstomo, 67, 2.o, em Lisboa, ou remetido
pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção, para o Campo
Grande, 6, apartado 50 020, 1749-001 Lisboa, dele constando os
seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número, validade
e serviço emissor do bilhete de identidade, endereço, código
postal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

d) Indicação do concurso e cargo dirigente a que se candidata;

e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
a que se refere o n.o 6 do presente aviso, cuja falta determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Com o requerimento de admissão ao concurso deve ser junto
pelo candidato o respectivo curriculum vitae, datado e assinado.

8.3 — O requerimento de candidatura é obrigatoriamente acom-
panhado:

a) De fotocópia simples do bilhete de identidade;
b) De documentos comprovativos:

Das habilitações académicas;
Da formação profissional;
Da situação profissional referida na alínea c) do n.o 8.1

do presente aviso.

8.4 — Os candidatos poderão juntar outros documentos que con-
siderem relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.5 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Centro Nacional
de Pensões estão dispensados da apresentação dos documentos com-
provativos dos requisitos que constem do respectivo processo indi-
vidual, devendo tal facto ser expressamente declarado.

9 — A lista de classificação final será publicitada no prazo esta-
belecido e nos termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 21 de Junho de 2000, perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 324/2000 da mesma Comissão, o júri tem a seguinte
composição:

Presidente — Dr.a Maria Amélia Jesus dos Santos, vogal do con-
selho directivo do Centro Nacional de Pensões.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Eduarda Costa Viegas Mansinho, directora de
serviços em regime de substituição;

Dr. Clemente José Marques Galvão, director de serviços.

Vogais suplentes:

Dr. Eugénio Martins da Costa Pereira, director de serviços.
Dr.a Teresa de Jesus Brito Freitas Pereira, directora de

serviços.

17 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente,
José Cid Proença.

Aviso n.o 13 742/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 4 de Agosto de 2000 do Secretário de Estado da
Segurança Social se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias
úteis, para recrutamento e selecção de pessoal qualificado para pro-
vimento, em comissão de serviço, do cargo de chefe de divisão do
quadro de pessoal do Centro Nacional de Pensões, constante do
anexo I ao Decreto Regulamentar n.o 17/92, de 22 de Julho, com
as alterações introduzidas pela Portaria n.o 414/98, de 20 de Julho,
a desempenhar na Divisão de Análise de Sistemas de Informação
da Direcção de Serviços de Informática.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por seis meses, con-
tados a partir da data da publicitação da lista de classificação final,
exclusivamente para o preenchimento do cargo para o qual é aberto.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 96/92, de 23 de Maio, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/98, de 13 de Janeiro.

4 — A área de actuação do lugar a prover abrange:

a) O exercício das funções genéricas do cargo de chefe de divisão
descritas no mapa I anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
rectificada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de 21
de Agosto;

b) O exercício das funções de direcção inerentes às competências
da Divisão de Análise de Sistemas de Informação da Direcção
de Serviços de Informática do Centro Nacional de Pensões,
fixadas pelo artigo 17.o-A do Decreto Regulamentar n.o 17/92,
de 22 de Julho, na redacção dada pelo Decreto Regulamentar
n.o 1/98, de 19 de Janeiro.

5 — O local de trabalho é no Centro Nacional de Pensões, em
Lisboa, e a remuneração, demais regalias e condições de trabalho
são as genericamente vigentes para o pessoal dirigente da adminis-
tração central, nomeadamente as referidas nos Decretos-Leis
n.os 383-a/87, de 23 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.
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6 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
cumulativamente com os constantes do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

6.1 — Condições preferenciais — experiência profissional em ser-
viço de informática de grande dimensão e conhecimento do sistema
de informação do CNP.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção, mediante a apreciação

dos seguintes factores:

Sentido crítico;
Motivação;
Qualidade da experiência profissional;
Expressão e fluência verbais.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
directivo do Centro Nacional de Pensões e entregue pessoalmente
na Avenida de João Crisóstomo, 67, 2.o, em Lisboa, ou remetido
pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção, para o Campo
Grande, 6, apartado 50 020, 1749-001 Lisboa, dele constando os
seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número, validade
e serviço emissor do bilhete de identidade, endereço, código
postal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

d) Indicação do concurso e cargo dirigente a que se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a que se refere o n.o 6 do presente aviso, cuja falta determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Com o requerimento de admissão ao concurso deve ser junto
pelo candidato o respectivo curriculum vitae, datado e assinado.

8.3 — O requerimento de candidatura é obrigatoriamente acom-
panhado:

a) De fotocópia simples do bilhete de identidade;
b) De documentos comprovativos:

Das habilitações académicas;
Da formação profissional;
Da situação profissional referida na alínea c) do n.o 8.1

do presente aviso.

8.4 — Os candidatos poderão juntar outros documentos que con-
siderem relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.5 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Centro Nacional
de Pensões estão dispensados da apresentação dos documentos com-
provativos dos requisitos que constem do respectivo processo indi-
vidual, devendo tal facto ser expressamente declarado.

9 — A lista de classificação final será publicitada no prazo esta-
belecido e nos termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 21 de Junho de 2000, perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 324/2000 da mesma Comissão, o júri tem a seguinte
composição:

Presidente — Dr.a Maria Teresa dos Santos Alcântara Morgado
Costa, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Isabel Marcão Barata Salgueiro, chefe de divisão.
Dr.a Maria Adelaide Esteves Palos Campos Marques, direc-

tora de serviços.

Vogais suplentes:

Dr. Eugénio Martins da Costa Pereira, director de serviços.
Dr.a Teresa de Jesus Brito Freitas Pereira, directora de

serviços.

17 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente,
José Cid Proença.

Aviso n.o 13 743/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 4 de Agosto de 2000 do Secretário de Estado da
Segurança Social se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias
úteis, para recrutamento e selecção de pessoal qualificado para pro-
vimento, em comissão de serviço, do cargo de chefe de divisão do
quadro de pessoal do Centro Nacional de Pensões, constante do
anexo I ao Decreto Regulamentar n.o 17/92, de 22 de Julho, com
as alterações introduzidas pela Portaria n.o 414/98, de 20 de Julho,
a desempenhar na Divisão de Análise e Desenvolvimento de Apli-
cações da Direcção de Serviços de Informática.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por seis meses, con-
tados a partir da data da publicitação da lista de classificação final,
exclusivamente para o preenchimento do cargo para o qual é aberto.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 96/92, de 23 de Maio, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/98, de 13 de Janeiro.

4 — A área de actuação do lugar a prover abrange:

a) O exercício das funções genéricas do cargo de chefe de divisão
descritas no mapa I anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
rectificado pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de 21
de Agosto;

b) O exercício das funções de direcção inerentes às competências
da Divisão de Análise e Desenvolvimento de Aplicações da
Direcção de Serviços de Informática do Centro Nacional de
Pensões, fixadas pelo artigo 18.o do Decreto Regulamentar
n.o 17/92, de 22 de Julho, na redacção dada pelo Decreto
Regulamentar n.o 1/98, de 19 de Janeiro.

5 — O local de trabalho é no Centro Nacional de Pensões, em
Lisboa, e a remuneração, demais regalias e condições de trabalho
são as genericamente vigentes para o pessoal dirigente da adminis-
tração central, nomeadamente as referidas nos Decretos-Leis
n.os 383-A/87, de 23 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

6 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
cumulativamente com os constantes do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

6.1 — Condições preferenciais — experiência profissional em ser-
viço de informática de grande dimensão e conhecimento das aplicações
do CNP.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção, mediante a apreciação

dos seguintes factores:

Sentido crítico;
Motivação;
Qualidade da experiência profissional;
Expressão e fluência verbais.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
directivo do Centro Nacional de Pensões e entregue pessoalmente
na Avenida de João Crisóstomo, 67, 2.o, em Lisboa, ou remetido
pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção, para o Campo
Grande, 6, apartado 50 020, 1749-001 Lisboa, dele constando os
seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número, validade
e serviço emissor do bilhete de identidade, endereço, código
postal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

d) Indicação do concurso e cargo dirigente a que se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

a que se refere o n.o 6 do presente aviso, cuja falta determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Com o requerimento de admissão ao concurso deve ser junto
pelo candidato o respectivo curriculum vitae, datado e assinado.
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8.3 — O requerimento de candidatura é obrigatoriamente acom-
panhado:

a) De fotocópia simples do bilhete de identidade;
b) De documentos comprovativos:

Das habilitações académicas;
Da formação profissional;
Da situação profissional referida na alínea c) do n.o 8.1

do presente aviso.

8.4 — Os candidatos poderão juntar outros documentos que con-
siderem relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.5 — Os candidatos pertencentes ao quadro do Centro Nacional
de Pensões estão dispensados da apresentação dos documentos com-
provativos dos requisitos que constem do respectivo processo indi-
vidual, devendo tal facto ser expressamente declarado.

9 — A lista de classificação final será publicitada no prazo esta-
belecido e nos termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 21 de Junho de 2000, perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 324/2000 da mesma Comissão, o júri tem a seguinte
composição:

Presidente — Dr.a Maria Teresa dos Santos Alcântara Morgado
Costa, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Dr. Eugénio Martins da Costa Pereira, director de serviços;
Dr.a Maria José Teixeira Neves de Carvalho Nunes Chaves,

chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Dr. Clemente José Marques Galvão, director de serviços.
Dr.a Maria Adelaide Esteves Palos Campos Marques, direc-

tora de serviços.

17 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente,
José Cid Proença.

Deliberação (extracto) n.o 1156/2000. — Por deliberação do con-
selho directivo deste Centro de 7 de Setembro de 2000:

Arlindo Fonseca Costa, assistente administrativo especialista —
nomeado definitivamente na categoria de chefe de secção, nos ter-
mos do n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, considerando-se exonerado do lugar de origem a partir
da data de aceitação desta nomeação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, Maria Eugénia
Castro Rosa, chefe de Divisão.

Despacho n.o 19 126/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo e dos n.os 4,
5 e 6 da deliberação n.o 772/2000 do conselho directivo do Centro
Nacional de Pensões, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 143, de 23 de Junho de 2000, subdelego na chefe de repartição
Maria do Carmo Pires Garcia Gonçalves Lima:

1 — Os poderes para despachar os pedidos de concessão de pres-
tações de segurança social que se insiram na área de actuação desta
Direcção de Serviços de Benefícios Diferidos e, no meu impedimento,
os poderes para autorizar o gozo de férias, e sua alteração, e para
aprovar o mapa de férias relativamente ao pessoal da respectiva
repartição.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso da competência conferida pelo n.o 6 do
artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego na chefe de
repartição acima indicada:

2.1 — No meu impedimento, os poderes para autorizar o início
das férias e o seu gozo interpolado, bem como a sua alteração;

2.2 — O poder para justificar as faltas dadas pelo pessoal da res-
pectiva unidade orgânica.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000.

30 de Agosto de 2000. — A Directora de Serviços de Benefícios
Diferidos II, Teresa Freitas.

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Despacho n.o 19 127/2000 (2.a série). — Por despacho do con-
selho directivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo
de 31 de Julho de 2000:

Nomeadas para lugares dirigentes do quadro do Centro Regional
de Segurança Social do Alentejo, aprovado pela Portaria
n.o 1057/93, de 21 de Outubro, em regime de comissão de
serviço, as funcionárias abaixo designadas:

Serviço Sub-Regional de Portalegre:

Maria João Palma Paio Rasquilha, educadora de infância — directora
do Centro Infantil de Santa Eulália.

Licenciada Josefa Rosa Meira Parra — directora do Centro Infantil
de S. Lourenço.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Eliseu Pinto.

Despacho n.o 19 128/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Segurança Social de 4 de Agosto de 2000:

Ana Maria Calhau Queiroga Amaral Marques, técnica superior prin-
cipal do quadro do Centro Regional de Segurança Social do Alen-
tejo — nomeada, por urgente conveniência de serviço, chefe de divi-
são de Gestão de Pessoal do mesmo quadro em regime de subs-
tituição. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Eliseu Pinto.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Aveiro

Deliberação (extracto) n.o 1157/2000. — Por deliberação de 28
de Agosto de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro:

Alexandra Pinho da Costa, Ana Karina Mendonça Silvério de Car-
valho, Célia Cristina Santos Galvão, Cláudia Nunes Silva, Cristina
Fidalgo Maciel, Elisabete Alexandra Marques da Silva, Helena
Clara Almeida Vieira, Lucília Simões Marques, Luís Miguel Gon-
çalves Pascoal, Maria da Piedade Brito Freitas, Maria Isabel Oliveira
de Jesus, Mónica Sofia Silva Marques Gomes, Orlando Miguel Jesus
Marcelino, Paula Marina Abranches Tavares Magro, Paulo Jorge
Soares Oliveira, Paulo Nuno Garrido Barbosa e Sónia Marlene
Portovedo João — autorizada a celebração de contrato de trabalho
a termo certo, ao abrigo do artigo 18.o, n.o 2, alínea a), do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, a partir de 1 de Setembro de
2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Setembro de 2000. — O Director, José de Almeida Valente.

Serviço Sub-Regional de Castelo Branco

Deliberação n.o 1158/2000. — Por deliberação de 28 de Agosto
de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social
do Centro, obtida a anuência do Centro de Segurança Social da
Madeira (despacho de 13 de Julho de 2000 do Secretário Regional
dos Assuntos Sociais e Parlamentares):

Dina Paula Almeida Cardoso, técnica superior de 1.a classe de serviço
social do quadro de pessoal do Centro de Segurança social da
Madeira — transferida para este Centro Regional, com efeitos a
1 de Setembro de 2000, ficando exonerada do lugar que ocupava,
com efeitos a esta data. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

7 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Chefe de Repartição,
Maria Estela Santos.
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Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 13 744/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da deli-
beração do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social
do Norte de 28 de Agosto de 2000, acta n.o 341, faz-se público que,
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da publicação do presente
aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso interno
geral de acesso para preenchimento de um lugar de assessor de infor-
mática da carreira técnica superior de informática do quadro de pes-
soal do Centro Regional de Segurança Social do Norte, aprovado
pela Portaria n.o 1054/93, de 21 de Outubro, a afectar aos serviços
regionais.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar referido, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — O concurso rege-se pelas disposições dos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, 427/89, de 7 de Dezembro, 23/91, de 11 de
Janeiro, e 177/95, de 26 de Julho, e Portaria n.o 244/97, de 11 de
Abril.

4 — O local de trabalho é nos serviços regionais (Rua de António
Patrício, 262, Porto).

5 — Requisitos especiais de admissão ao concurso — técnicos supe-
riores de informática principais habilitados, no mínimo, com curso
superior que não confira o grau de licenciatura e que contem, pelo
menos, dois anos de serviço na categoria classificados de Muito bom
ou três anos classificados de Bom.

6 — Método de selecção — concurso de provas públicas, que con-
sistirá na apreciação e discussão do currículo profissional.

7 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa e os critérios de apreciação, constará das actas de reuniões
do júri do concurso, podendo ser facultadas aos candidatos quando
solicitadas.

8 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, dirigido ao presidente do conselho directivo do Centro
Regional de Segurança Social do Norte, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria e serviço a que está vinculado, natureza

do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e data do Diário da República onde vem publicado;

e) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

9 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato,
do qual constem a identificação completa, experiência pro-
fissional, com indicação das funções exercidas e cursos de
formação que tenha frequentado, com indicação das datas
em que foram realizados, tempo de duração dos mesmos e
entidade que os organizou;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional complementar;

d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem da
qual constem inequivocamente a existência e a natureza do
vínculo, a categoria que detém e o tempo de serviço na cate-
goria, na carreira e na função pública;

e) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das clas-
sificações de serviço nas suas expressões qualitativa e quan-
titativa, nos últimos três ou dois anos, consoante a situação
prevista no n.o 5 do presente aviso;

f) Declaração ou documentação comprovativa das circunstâncias
referidas na alínea e) do n.o 8, sem o que não serão as mesmas
consideradas.

10 — É dispensada a apresentação do certificado de habilitações
literárias desde que o candidato declare no requerimento, sob com-
promisso de honra, as que possui.

10.1 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Centro
Regional de Segurança Social do Norte são dispensados da apre-
sentação dos documentos comprovativos dos requisitos que constem
do respectivo processo individual, desde que refiram tal facto expres-
samente no requerimento de admissão ao concurso e solicitem, por
escrito, a sua junção ao processo de candidatura.

11 — O requerimento e demais documentação devem ser remetidos
pelo correio, com aviso de recepção, ao Serviço Regional de Segurança
Social do Norte, Secção de Assiduidade e Concursos, Rua de António
Patrício, 262, 10.o piso, 4199 Porto Codex, ou entregues pessoalmente
no mesmo endereço.

12 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — António Joaquim Pereira Gomes, chefe da Divisão
de Processamento de Informação.

Vogais efectivos:

Carmem da Glória Ribeiro Leite, assessora de informática
principal.

Maria José Azevedo Silva Ramos, assessora de informática
principal.

Vogais suplentes:

Manuel Maia Azevedo Teixeira, administrador de dados.
Maria Amélia Castro Ribeiro, assessora de informática.

12 de Setembro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
a Vogal, M. do Carmo Antunes Silva.

Serviço Sub-Regional de Braga

Aviso n.o 13 745/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 27-A/2000, de 3 de Março, conjugado
com a alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o, do n.o 1 do artigo 15.o e
do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, foram
celebrados contratos administrativos de provimento, com a duração
de um ano, tácita e sucessivamente renovável até ao limite de cinco
anos, se não for denunciado nos termos da lei geral, com os seguintes
outorgantes, aos quais é conferida a qualidade de agente, nos termos
do n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro:

Assistentes administrativos:

Com início em 1 de Julho de 2000:

Anabela da Cunha Faria.
Carla Cristina da Mota Faria Peixoto Teixeira.
Maria Alice Vieira de Lima.
Maria Isabel Dias Machado.
Rosa da Conceição Ribeiro Viana.

Técnicos superiores de 2.a classe de serviço social:

Com início em 26 de Maio de 2000:

Carlos Manuel Valente Machado Vieira.

Com início em 1 de Julho de 2000:

Albina Vitória Neves dos Santos.
Anabela da Costa Ambrósio.
Armanda Cristina Sousa Maia.
Catarina Isabel da Silva Cadaval.
Luísa da Ascensão Barbosa Oliveira.
Maria da Conceição Ferreira Afonso.
Maria de Fátima Rodrigues Araújo.
Maria Gabriela Rocha Miranda.
Maria Manuela Gonçalves da Costa e Silva de Sousa.
Paula Cristina Ferreira Freixo.

(Não carece de movimentação com o Tribunal de Contas.)

8 de Setembro de 2000. — O Director, Luís Antero do Vale.

Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego
e Formação Profissional

Aviso n.o 13 746/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
em conformidade com o despacho de 28 de Janeiro de 2000 do Secre-
tário de Estado do Trabalho e Formação, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação no Diário da
República do presente aviso, concurso interno geral para provimento
do lugar de director de serviços do Gabinete de Fontes Administrativas
do quadro de pessoal dirigente do Departamento de Estatística do
Trabalho, Emprego e Formação Profissional (DETEFP), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 340/99, de 25 de Agosto.

2 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo acima
referido.

2.1 — O prazo de validade do concurso é de um ano contado da
data da publicitação da lista de classificação final.
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3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e, bem assim, as disposições do
diploma que estabelece a orgânica e as competências do DETEFP
(Decreto-Lei n.o 340/99, de 25 de Agosto).

4 — Área de actuação — a que corresponde ao exercício das com-
petências definidas no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 340/99, de 25
de Agosto.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais:

a) Reunir cumulativamente os requisitos fixados nas alíneas a),
b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho;

b) Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, é condição preferencial de habilitação ter exercido
funções na área de actuação mencionada no presente aviso.

6 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular, sendo apreciados os factores constantes do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, tendo ainda
em atenção, para a entrevista profissional de selecção, o artigo 23.o
do mesmo decreto-lei.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido à directora-geral do DETEFP, pode ser entregue pessoal-
mente na Rua de Rodrigo da Fonseca, 55, 1250-190 Lisboa, ou reme-
tido pelo correio, através de carta registada, com aviso de recepção,
expedido para a mesma morada, até ao último dia do prazo fixado
para a entrega das candidaturas.

7.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Cargo a que se candidata, com referência ao presente aviso;
c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, expressa em anos, meses e dias, e clas-
sificação de serviço dos últimos três anos, quando se aplique;

e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, sendo que a sua falta determina
a sua exclusão;

f) Quaisquer outros elementos considerados relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que constituam motivo de pre-
ferência legal.

7.2 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado pelo can-
didato, donde constem as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente, bem como o correspondente tempo
de serviço;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações académicas;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais que não tenham natureza de habi-
litações literárias;

d) Declaração do serviço de origem, com a indicação da categoria
e natureza do vínculo e da antiguidade, expressa em anos,
meses e dias, na actual categoria, na carreira e na função
pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação das classifi-
cações de serviço obtidas nos últimos três anos, em confor-
midade com o n.o 7.1 do presente aviso, quando se aplique;

f) Fotocópias autenticadas dos certificados ou documentos com-
provativos dos cursos ou acções de formação profissional.

7.3 — Os candidatos que integram o quadro do DETEFP estão
dispensados de apresentar a documentação que já existe nos respec-
tivos processos individuais.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei.

8 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se nas instalações do DETEFP,

sitas na Rua de Rodrigo da Fonseca, 55, em Lisboa. O vencimento
é o resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 383-A/97, de 23 de
Dezembro, e legislação complementar, e do n.o 2 do artigo 34.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as condições de trabalho e
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

9 — O júri do concurso, designado de acordo com o resultado do
sorteio realizado em 15 de Fevereiro de 2000, nos termos do artigo 7.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Josefina Telles de Meneses Leitão,
subdirectora-geral.

Vogais efectivos:

Dr. José António Roque Cravino Branco Gaspar, director
de serviços, que substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Dr.a Maria Teresa Rodrigues Monteiro, directora de ser-
viços.

Vogais suplentes:

Dr. António Daniel Correia dos Santos, director de depar-
tamento.

Dr. Joaquim Maia Gomes, director de serviços.

11 de Agosto de 2000. — A Directora-Geral, Maria João Franco
Duarte Costa Rebelo.

Aviso n.o 13 747/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
em conformidade com o despacho de 28 de Janeiro de 2000 do Secre-
tário de Estado do Trabalho e Formação, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação no Diário da
República do presente aviso, concurso interno geral para provimento
do lugar de director de serviços do Gabinete de Inquéritos do quadro
de pessoal dirigente do Departamento de Estatística do Trabalho,
Emprego e Formação Profissional (DETEFP), aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 340/99, de 25 de Agosto.

2 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo acima
referido.

2.1 — O prazo de validade do concurso é de um ano contado da
data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e, bem assim, as disposições do
diploma que estabelece a orgânica e as competências do DETEFP
(Decreto-Lei n.o 340/99, de 25 de Agosto).

4 — Área de actuação — a que corresponde ao exercício das com-
petências definidas no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 340/99, de 25
de Agosto.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais:

a) Reunir cumulativamente os requisitos fixados nas alíneas a),
b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho;

b) Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, é condição preferencial de habilitação ter exercido
funções na área de actuação mencionada no presente aviso.

6 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular, sendo apreciados os factores constantes do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, tendo ainda
em atenção, para a entrevista profissional de selecção, o artigo 23.o
do mesmo decreto-lei.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido à directora-geral do DETEFP, pode ser entregue pessoal-
mente na Rua de Rodrigo da Fonseca, 55, 1250-190 Lisboa, ou reme-
tido pelo correio, através de carta registada, com aviso de recepção,
expedido para a mesma morada, até ao último dia do prazo fixado
para a entrega das candidaturas.

7.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Cargo a que se candidata, com referência ao presente aviso;
c) Habilitações literárias;
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d) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, expressa em anos, meses e dias, e clas-
sificação de serviço dos últimos três anos, quando se aplique;

e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, sendo que a sua falta determina
a sua exclusão;

f) Quaisquer outros elementos considerados relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que constituam motivo de pre-
ferência legal.

7.2 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado pelo can-
didato, donde constem as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente, bem como o correspondente tempo
de serviço;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações académicas;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais que não tenham natureza de habi-
litações literárias;

d) Declaração do serviço de origem, com a indicação da categoria
e natureza do vínculo e da antiguidade, expressa em anos,
meses e dias, na actual categoria, na carreira e na função
pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação das classifi-
cações de serviço obtidas nos últimos três anos, em confor-
midade com o n.o 7.1 do presente aviso, quando se aplique;

f) Fotocópias autenticadas dos certificados ou documentos com-
provativos dos cursos ou acções de formação profissional.

7.3 — Os candidatos que integram o quadro do DETEFP estão
dispensados de apresentar a documentação que já existe nos respec-
tivos processos individuais.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei.

8 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se nas instalações do DETEFP,
sitas na Rua de Rodrigo da Fonseca, 55, em Lisboa. O vencimento
é o resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 383-A/97, de 23 de
Dezembro, e legislação complementar, e do n.o 2 do artigo 34.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as condições de trabalho e
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

9 — O júri do concurso, designado de acordo com o resultado do
sorteio realizado em 15 de Fevereiro de 2000, nos termos do artigo 7.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria João Franco Duarte Costa Rebelo,
directora-geral.

Vogais efectivos:

Dr. Pedro Jorge Nunes da Silva Dias, director de depar-
tamento, que substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Dr.a Maria da Conceição Proença Afonso, subdirectora-
-geral.

Vogais suplentes:

Dr. Fernando Lopes de Carvalho, director de serviços.
Dr. António Daniel Correia Santos, director de depar-

tamento.

11 de Agosto de 2000. — A Directora-Geral, Maria João Franco
Duarte Costa Rebelo.

Aviso n.o 13 748/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
em conformidade com o despacho de 28 de Janeiro de 2000 do Secre-
tário de Estado do Trabalho e Formação, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação no Diário da
República do presente aviso, concurso interno geral para provimento
do lugar de director de serviços do Gabinete de Sistemas de Infor-
mação do quadro de pessoal dirigente do Departamento de Estatística
do Trabalho, Emprego e Formação Profissional (DETEFP), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 340/99, de 25 de Agosto.

2 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo acima
referido.

2.1 — O prazo de validade do concurso é de um ano contado da
data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e, bem assim, as disposições do
diploma que estabelece a orgânica e as competências do DETEFP
(Decreto-Lei n.o 340/99, de 25 de Agosto).

4 — Área de actuação — a que corresponde ao exercício das com-
petências definidas no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 340/99, de 25
de Agosto.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais:

a) Reunir cumulativamente os requisitos fixados nas alíneas a),
b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho;

b) Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, é condição preferencial de habilitação ter exercido
funções na área de actuação mencionada no presente aviso.

6 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular, sendo apreciados os factores constantes do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, tendo ainda
em atenção, para a entrevista profissional de selecção, o artigo 23.o
do mesmo decreto-lei.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido à directora-geral do DETEFP, pode ser entregue pessoal-
mente na Rua de Rodrigo da Fonseca, 55, 1250-190 Lisboa, ou reme-
tido pelo correio, através de carta registada, com aviso de recepção,
expedido para a mesma morada, até ao último dia do prazo fixado
para a entrega das candidaturas.

7.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Cargo a que se candidata, com referência ao presente aviso;
c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, expressa em anos, meses e dias, e clas-
sificação de serviço dos últimos três anos, quando se aplique;

e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, sendo que a sua falta determina
a sua exclusão;

f) Quaisquer outros elementos considerados relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que constituam motivo de pre-
ferência legal.

7.2 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado pelo can-
didato, donde constem as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente, bem como o correspondente tempo
de serviço;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações académicas;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais que não tenham natureza de habi-
litações literárias;

d) Declaração do serviço de origem, com a indicação da categoria
e natureza do vínculo e da antiguidade, expressa em anos,
meses e dias, na actual categoria, na carreira e na função
pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação das classifi-
cações de serviço obtidas nos últimos três anos, em confor-
midade com o n.o 7.1 do presente aviso, quando se aplique;

f) Fotocópias autenticadas dos certificados ou documentos com-
provativos dos cursos ou acções de formação profissional.

7.3 — Os candidatos que integram o quadro do DETEFP estão
dispensados de apresentar a documentação que já existe nos respec-
tivos processos individuais.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei.

8 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se nas instalações do DETEFP,
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sitas na Rua de Rodrigo da Fonseca, 55, em Lisboa. O vencimento
é o resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 383-A/97, de 23 de
Dezembro, e legislação complementar, e do n.o 2 do artigo 34.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as condições de trabalho e
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

9 — O júri do concurso, designado de acordo com o resultado do
sorteio realizado em 15 de Fevereiro de 2000, nos termos do artigo 7.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Henriqueta Saraiva Almeida Duarte,
subdirectora-geral.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria da Conceição Afonso, subdirectora-geral, que
substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr. Fernando Lopes Carvalho, director de serviços.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Margarida Lobo da Conceição Proença Afonso,
subdirectora-geral.

Dr. Joaquim Maia Gomes, director de serviços.

11 de Agosto de 2000. — A Directora-Geral, Maria João Franco
Duarte Costa Rebelo.

Aviso n.o 13 749/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
em conformidade com o despacho de 28 de Janeiro de 2000 do Secre-
tário de Estado do Trabalho e Formação, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação no Diário da
República do presente aviso, concurso interno geral para provimento
do lugar de director de serviços de Coordenação do quadro de pessoal
dirigente do Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego e
Formação Profissional (DETEFP), aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 340/99, de 25 de Agosto.

2 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo acima
referido.

2.1 — O prazo de validade do concurso é de um ano contado da
data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e, bem assim, as disposições do
diploma que estabelece a orgânica e as competências do DETEFP
(Decreto-Lei n.o 340/99, de 25 de Agosto).

4 — Área de actuação — a que corresponde ao exercício das com-
petências definidas no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 340/99, de 25
de Agosto.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais:

a) Reunir cumulativamente os requisitos fixados nas alíneas a),
b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho;

b) Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, é condição preferencial de habilitação ter exercido
funções na área de actuação mencionada no presente aviso.

6 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular, sendo apreciados os factores constantes do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, tendo ainda
em atenção, para a entrevista profissional de selecção, o artigo 23.o
do mesmo decreto-lei.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido à directora-geral do DETEFP, pode ser entregue pessoal-
mente na Rua de Rodrigo da Fonseca, 55, 1250-190 Lisboa, ou reme-
tido pelo correio, através de carta registada, com aviso de recepção,
expedido para a mesma morada, até ao último dia do prazo fixado
para a entrega das candidaturas.

7.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Cargo a que se candidata, com referência ao presente aviso;
c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira

e na função pública, expressa em anos, meses e dias, e clas-
sificação de serviço dos últimos três anos, quando se aplique;

e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, sendo que a sua falta determina
a sua exclusão;

f) Quaisquer outros elementos considerados relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que constituam motivo de pre-
ferência legal.

7.2 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado pelo can-
didato, donde constem as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente, bem como o correspondente tempo
de serviço;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações académicas;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais que não tenham natureza de habi-
litações literárias;

d) Declaração do serviço de origem, com a indicação da categoria
e natureza do vínculo e da antiguidade, expressa em anos,
meses e dias, na actual categoria, na carreira e na função
pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação das classifi-
cações de serviço obtidas nos últimos três anos, em confor-
midade com o n.o 7.1 do presente aviso, quando se aplique;

f) Fotocópias autenticadas dos certificados ou documentos com-
provativos dos cursos ou acções de formação profissional.

7.3 — Os candidatos que integram o quadro do DETEFP estão
dispensados de apresentar a documentação que já existe nos respec-
tivos processos individuais.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei.

8 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se nas instalações do DETEFP,
sitas na Rua de Rodrigo da Fonseca, 55, em Lisboa. O vencimento
é o resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 383-A/97, de 23 de
Dezembro, e legislação complementar, e do n.o 2 do artigo 34.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as condições de trabalho e
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

9 — O júri do concurso, designado de acordo com o resultado do
sorteio realizado em 15 de Fevereiro de 2000, nos termos do artigo 7.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria João Franco Duarte Costa Rebelo,
subdirectora-geral.

Vogais efectivos:

Dr. José António Roque Cravino Branco Gaspar, director
de serviços, que substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Dr.a Maria da Conceição Proença Afonso, subdirectora-
-geral.

Vogais suplentes:

Dr. António da Silva Martins, director de serviços.
Dr. Pedro Jorge Nunes da Silva Dias.

11 de Agosto de 2000. — A Directora-Geral, Maria João Franco
Duarte Costa Rebelo.

Aviso n.o 13 750/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
em conformidade com o despacho de 28 de Janeiro de 2000 do Secre-
tário de Estado do Trabalho e Formação, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação no Diário da
República do presente aviso, concurso interno geral para provimento
do lugar de director de serviços de Gestão de Recursos e Produtos
do quadro de pessoal dirigente do Departamento de Estatística do
Trabalho, Emprego e Formação Profissional (DETEFP), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 340/99, de 25 de Agosto.

2 — O concurso é válido para preenchimento do cargo acima
referido.

2.1 — O prazo de validade do concurso é de um ano contado da
data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e, bem assim, as disposições do
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diploma que estabelece a orgânica e as competências do DETEFP
(Decreto-Lei n.o 340/99, de 25 de Agosto).

4 — Área de actuação — a que corresponde ao exercício das com-
petências definidas no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 340/99, de 25
de Agosto.

5 — Requisitos gerais e específicos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais:

a) Reunir cumulativamente os requisitos fixados nas alíneas a),
b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho;

b) Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, é condição preferencial de habilitação ter exercido
funções na área de actuação mencionada no presente aviso.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizada
a avaliação curricular, sendo apreciados os factores constantes do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, tendo ainda
em atenção, para a entrevista profissional de selecção, o artigo 23.o
do mesmo decreto-lei.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido à directora-geral do DETEFP, pode ser entregue pessoal-
mente na Rua de Rodrigo da Fonseca, 55, 1250-190 Lisboa, ou reme-
tido pelo correio, através de carta registada, com aviso de recepção,
expedido para a mesma morada, até ao último dia do prazo fixado
para a entrega de candidaturas.

7.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Cargo a que se candidata, com referência ao presente aviso;
c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, expressa em anos, meses e dias, e clas-
sificação de serviço dos últimos três anos, quando se aplique;

e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, sendo que a sua falta determina
a sua exclusão;

f) Quaisquer outros elementos considerados relevantes para a
apreciação do mérito ou que constituam motivo de preferência
legal.

7.2 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado pelo can-
didato, donde constem as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente, bem como o correspondente tempo
de serviço;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações académicas;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais que não tenham natureza de habi-
litações literárias;

d) Declaração do serviço de origem, com a indicação da categoria
e natureza do vínculo e da antiguidade, expressa em anos,
meses e dias, na actual categoria, na carreira e na função
pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação das classifi-
cações de serviço obtidas nos últimos três anos, em confor-
midade com o n.o 7.1 do presente aviso, quando se aplique;

f) Fotocópias autenticadas dos certificados ou documentos com-
provativos dos cursos ou acções de formação profissional.

7.3 — Os candidatos que integram o quadro do DETEFP estão
dispensados de apresentar a documentação que já existe nos respec-
tivos processos individuais.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei.

8 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se nas instalações do DETEFP,
sitas na Rua de Rodrigo da Fonseca, 55, em Lisboa. O vencimento

é o resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 383-A/97, de 23 de
Dezembro, e legislação complementar, e do n.o 2 do artigo 34.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as condições de trabalho e
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

9 — O júri do concurso, designado de acordo com o resultado do
sorteio realizado em 15 de Fevereiro de 2000, nos termos do artigo 7.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Henriqueta Saraiva Almeida Duarte
Matias, subdirectora-geral.

Vogais efectivos:

Dr. António João da Silva Martins, director de serviços,
que substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr. José António Roque Cravino Branco Gaspar, director
de serviços.

Vogais suplentes:

Dr. Joaquim Maia Gomes, director de serviços.
Dr.a Maria Margarida Lobo da Conceição Madaleno, direc-

tora de departamento.

11 de Agosto de 2000. — A Directora-Geral, Maria João Franco
Duarte Costa Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 19 129/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Junho de 2000 da directora-geral do Departamento
de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação Profissional do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade:

Maria Helena de Sena Fernandes Robarts — nomeada em lugar auto-
maticamente criado para o efeito e a extinguir quando vagar no
quadro do Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego e
Formação Profissional, do Ministério do Trabalho e Solidariedade,
na categoria de assessora, escalão 2, índice 660. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Setembro de 2000. — A Directora-Geral, Maria João Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 19 130/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Setembro de 2000 da directora-geral do Departamento
de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação Profissional do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade:

Rita Maria Medeiros Soares, técnica superior de 2.a classe (estagiária)
da carreira técnica superior — nomeada definitivamente na cate-
goria de técnica superior de 2.a classe do quadro do Departamento
de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação Profissional, após
concurso e aprovação em estágio, escalão 1, índice 400, vaga resul-
tante do lugar criado pela Portaria n.o 620/93, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 151, de 30 de Junho de 1993, sendo
exonerada do lugar de origem a partir da data de aceitação do
novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

11 de Setembro de 2000. — A Directora-Geral, Maria João Rebelo.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Deliberação n.o 1159/2000. — A comissão executiva delega no
director da Assessoria de Sistemas de Informação, Engenheiro Pedro
Miguel Marques Fontes, sem prejuízo do direito de avocação, com-
petência para, no âmbito das atribuições que incumbem à Assessoria
que dirige:

a) Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom
funcionamento dos serviços em actos de gestão corrente, cum-
prindo as normas legais e de relacionamento interinstitucio-
nal, com excepção da correspondência e demais documentos
destinados aos órgãos de soberania e respectivos titulares,
às entidades e organismos internacionais, ao Provedor de Jus-
tiça, aos tribunais e às confederações patronais e sindicais;

b) Autorizar despesas, conjuntamente com o director do Depar-
tamento de Gestão Administrativa e Financeira, nos processos
de aquisição oriundos da sua unidade orgânica até ao mon-
tante de 2 500 000$ por acto;

c) Autorizar compras directas de carácter urgente, até ao valor
de 50 000$ por acto, para o que disporá de um fundo per-
manente de 150 000$;

d) Autorizar as deslocações em serviço no País;
e) Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal;
f) Autorizar a mobilidade do pessoal;
g) Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações

em serviço que o pessoal tenha de efectuar sempre que não
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seja possível dispor de viaturas do Instituto do Emprego e
Formação Profissional ou quando a utilização de transportes
públicos não seja compatível com a urgência do serviço a
realizar ou dela resultem maiores encargos para o Instituto.

§ 1.o A delegação de competências é feita com a faculdade de
subdelegação, cujo o exercício fica condicionado ao prévio conhe-
cimento da comissão executiva em cada caso concreto.

§ 2.o A realização de qualquer acto no âmbito da competência
delegada ou subdelegada pressupõe o respeito pelas normas legais
e regulamentares em vigor e o cumprimento das instruções emanadas
da comissão executiva.

§ 3.o É expressamente vedada a aquisição de bens supérfluos ou
ornamentais.

§ 4.o Mensalmente será remetida à comissão executiva a relação
nominativa das utilizações de automóvel próprio, com totalização indi-
vidual dos quilómetros e descrição dos percursos efectuados.

§ 5.o Em matéria de formação de pessoal, de informação e docu-
mentação, de relações comunitárias e internacionais e de relações
públicas, o director da Assessoria de Sistemas de Informação arti-
cular-se-á obrigatoriamente com os serviços com competência nessas
matérias.

§ 6.o A presente delegação de competências é de aplicação imediata,
considerando-se expressamente ratificados pela comissão executiva
os actos que se mostrem conformes praticados pelo delegatório até
à presente data.

24 de Agosto de 2000. — Pela Comissão Executiva, (Assinatura
ilegível.)

Despacho n.o 19 131/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências do delegado regional do Norte do Instituto do Emprego e For-
mação Profissional (IEFP). — Ao abrigo das delegações de compe-
tências da comissão executiva do IEFP nos delegados regionais, de
11 de Janeiro de 1996 e de 2 de Julho de 1997, publicadas no Diário
da República, 2.a série, de 21 de Março de 1996, e de 1 de Agosto
de 1997, subdelego, sem prejuízo do direito de avocação, no director
do Centro de Formação Profissional de Braga, Dr. Vasco Cunha Fer-
reira Grilo, competência para, no âmbito do respectivo Centro, exercer
os seguintes poderes:

1 — No âmbito da gestão corrente:
1.1 — Assinar a correspondência e expediente necessários ao bom

funcionamento dos serviços do Centro, com excepção da correspon-
dência e demais documentos destinados aos órgãos de soberania e
respectivos titulares, às entidades e organismos internacionais, ao Pro-
vedor de Justiça, aos tribunais e às confederações patronais e sindicais
e órgãos sociais do IEFP.

1.2 — Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços e
outorgar os respectivos contratos até ao valor de 2500 contos por
acto, com cumprimento integral do manual de aquisições do IEFP.

Esta autorização inclui a aquisição de:

a) Materiais de consumo e ferramentas para estágios de for-
mação profissional;

b) Equipamentos para secções de formação profissional desti-
nados à execução de planos que tenham obtido prévia apro-
vação genérica ou específica do Departamento de Formação
Profissional;

c) Mobiliário e equipamento administrativo, designadamente
fotocopiadoras, microcomputadores, máquinas de escrever e
de calcular.

1.3 — Autorizar a celebração e rescisão de contratos de prestação
de serviços com formadores e monitores, serventes de limpeza (neste
caso, até ao máximo de quatro diárias) e autorizar as despesas decor-
rentes desses contratos, até ao limite máximo de 2500 contos por
contrato.

1.4 — Decidir sobre a cedência temporária de instalações para
acções de formação profissional ministradas por outras entidades ou
serviços, no âmbito de iniciativas conexas com as atribuições do IEFP
e desde que correspondam ao interesse público.

1.5 — Autorizar a libertação de cauções de valor igual ou inferior
a 1000 contos.

1.6 — Assinar os termos de responsabilidade nos processos de con-
cessão de apoios que tenham obtido prévia autorização da entidade
competente.

1.7 — Abrir e cancelar contas de depósito à ordem.
1.8 — Assinar ordens de pagamento e transferências bancárias.
1.9 — Emitir, receber e endossar cheques.
1.10 — Endossar e cobrar vales de correio.
1.11 — Autorizar a mobilidade de bens e equipamentos entre uni-

dades dependentes do Centro.
1.12 — Transferir disponibilidades orçamentais entre rubricas do

4.o grau do orçamento do Centro, com conhecimento simultâneo ao

delegado regional, desde que essas transferências não excedam o
âmbito da agregação do 3.o grau em que as referidas rubricas estão
integradas, entre naturezas de despesa com a mesma classificação
económica (5.o grau).

1.13 — Autorizar a venda de bens produzidos internamente em
acções de formação profissional, nas condições mais satisfatórias para
o interesse do IEFP.

1.14 — Aprovar o plano anual de férias e as respectivas alterações.
1.15 — Autorizar a acumulação de férias de dois anos civis con-

secutivos, incluindo o gozo interpolado das mesmas, dentro de limites
legais.

1.16 — Autorizar as dispensas e justificar as faltas do pessoal.
1.17 — Autorizar a prestação de trabalho a tempo parcial.
1.18 — Autorizar a prestação de trabalho suplementar, dentro dos

limites previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 5.o do regulamento do trabalho
suplementar.

1.19 — Autorizar as deslocações em serviço na área da delegação
regional, bem como a antecipação e o pagamento de ajudas de custo.

1.20 — Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações
em serviço que o pessoal tenha de efectuar sempre que não seja
possível dispor de viatura do IEFP ou quando a utilização de trans-
portes públicos não seja compatível com a urgência do serviço a rea-
lizar, ou dela resultem maiores encargos para o Instituto.

1.21 — Autorizar pagamentos por conta de remunerações vencidas,
até ao limite de 250 contos por acto.

1.22 — Propor ao delegado regional a comparência dos trabalha-
dores às juntas médicas que no caso couberem.

1.23 — Propor ao delegado regional a atribuição de louvores.
1.24 — Propor ao delegado regional a realização de averiguações

preliminares, verificando-se factos integradores de infracção disci-
plinar.

1.25 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido.
1.26 — Autorizar o processamento das remunerações variáveis cor-

respondentes à participação em feiras e certames e a formadores
internos eventuais.

1.27 — Conferir posse ao pessoal vinculado à função pública.
1.28 — Em geral, autorizar ou, se for caso disso, determinar a prá-

tica de quaisquer actos e ainda assinar quaisquer documentos cuja
elaboração decorra do normal funcionamento do centro.

§ único. O exercício dos poderes mencionados nos n.os 1.5, 1.7,
1.8, 1.9, 1.10 fica condicionado ao cumprimento do disposto no n.o 3.4
do presente despacho.

2 — No âmbito dos programas de emprego, formação e reabilitação:
2.1 — Autorizar a realização de acções de formação profissional

incluídas no plano aprovado pelo delegado regional, assegurando a
sua adequação às necessidades do mercado de emprego, às exigências
curriculares e técnico-pedagógicas aplicáveis a cada caso e às normas
de elegibilidade de custos em vigor.

2.2 — Decidir sobre a concessão de apoios técnicos ou financeiros
previstos no Decreto-Lei n.o 205/96, de 25 de Outubro, e na Portaria
n.o 1038/94, de 25 de Novembro, relativos à aprendizagem e à pré-
-aprendizagem, assinar contratos ou outras formas de vinculação assu-
midas pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional no âmbito
dos referidos programas e autorizar as despesas decorrentes desses
contratos.

2.3 — Atribuir certificados de aptidão profissional aos aprendizes
que concluam com aproveitamento a formação em regime de apren-
dizagem e, em geral, atribuir certificados de aproveitamento ou de
frequência a formandos que concluam qualquer acção de formação.

2.4 — Emitir declarações para adiamento do serviço militar obri-
gatório dos estagiários de formação, nos termos da Lei do Serviço
Militar.

2.5 — Rescindir contratos celebrados com estagiários de formação
profissional, bem como definir os valores de eventuais indemnizações
devidas pela rescisão antecipada.

2.6 — Decidir sobre a concessão dos apoios técnicos e financeiros
e assinar acordos de cooperação no âmbito dos programas de for-
mação-emprego (Portaria n.o 763/99, de 27 de Agosto) e CPC (con-
servação do património cultural), com respeito pelos respectivos regu-
lamentos aprovados, assinando contratos ou outras formas de vin-
culação assumidas pelo IEFP no âmbito dos mesmos e autorizando
as despesas decorrentes desses contratos.

3 — Notas gerais e finais:
3.1 — A realização de qualquer despesa e a prática de qualquer

acto no âmbito da competência subdelegada pressupõe:

a) O respeito pelas normas legais e regulamentares em vigor;
b) O cabimento orçamental;
c) A existência de verba disponível;
d) O enquadramento do acto no plano aprovado;
e) O cumprimento das instruções emanadas da comissão exe-

cutiva e do delegado regional.

3.2 — Para determinação dos limites da competência subdelegada,
deve ser considerado o somatório dos valores das adjudicações ou
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aquisições que se destinem ao mesmo fim e ocorram dentro de um
período de seis meses.

Exceptuam-se os contratos de fornecimento (arrendamentos, lim-
peza, refeitórios, manutenção ou outros equivalentes) que tenham
carácter de necessidade permanente, em que deverá ser considerado
o encargo anual resultante dos mesmos, líquido de eventuais receitas
da sua prestação a terceiros.

3.3 — É expressamente vedada a aquisição de bens e sumptuários
ou supérfluos.

3.4 — As contas bancárias abertas pelos centros de emprego só
poderão ser movimentadas mediante duas assinaturas, sendo uma
a do director do Centro, devendo da abertura dessas contas ser dado
conhecimento imediato ao delegado regional.

3.5 — A presente subdelegação de competências é de aplicação
imediata, considerando-se expressamente ratificados pelo delegado
regional os actos que se lhe mostrem conformes praticados pelo sub-
delegatário até à presente data.

26 de Julho de 2000. — O Delegado Regional, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 19 132/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da secretária-geral de 26 de Julho de 2000, ao abrigo do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, conjugado
com o n.o 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, na redacção dada pelo artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 393/90,
de 11 de Dezembro, é designada Ana Maria de Almeida Francisco
Nunes da Veiga, técnica profissional especialista, do quadro do ex-Ga-
binete de Estudos e Planeamento do Ministério da Justiça, requisitada
nesta Secretaria-Geral, para exercer as funções de secretária, com
efeitos a 26 de Julho de 2000.

11 de Agosto de 2000. — A Directora de Serviços, Ana Maria Mon-
terrozo Carneiro.

Despacho n.o 19 133/2000 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 4
do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e da alínea a) do
n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego
no licenciado Frederico Manuel de Frias Macedo Branco, secretá-
rio-geral-adjunto, a competência para a prática dos seguintes actos,
na área das instalações, com efeitos a contar da data do presente
despacho:

a) Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e serviços,
com ou sem concurso e contrato escrito, dentro dos limites
da minha competência própria;

b) Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, seja esta competência de membro do Governo ou do
secretário-geral.

7 de Setembro de 2000. — A Secretária-Geral, (Assinatura ilegível.)

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 13 751/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
provimento dos lugares de segundo-ajudante das Conservatórias
abaixo indicadas.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) e escriturários aprovados nos con-
cursos internos de reserva de recrutamento para ingresso na categoria
de segundo-ajudante a que se refere os avisos publicados no Diário
da República, 2.a série, n.os 77, de 1 de Abril de 1999, área de actividade
funcional — registo predial, e 100, de 29 de Abril de 1999, área de
actividade funcional — registo comercial.

4 — O requerimento de admissão ao concurso, manuscrito pelos
interessados, será dirigido ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação.

5 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória do lugar a concurso, não sendo considerados
os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Registos e do
Notariado.

6 — Os candidatos que se habilitem a mais de um lugar deverão
indicar nos respectivos requerimentos a ordem de preferência no
provimento.

Registos Predial e Comercial:

1.a de Almada.
Bombarral.
Peniche.

7 de Setembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 13 752/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
provimento dos lugares de segundo-ajudante dos serviços abaixo
indicados.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) e escriturários aprovados no concurso
interno de reserva de recrutamento para ingresso na categoria de
segundo-ajudante a que se referem os avisos publicados no Diário
da República, 2.a série, n.os 118, de 21 de Maio de 1999, área de
actividade funcional — registo civil, 77, de 1 de Abril de 1999, área
de actividade funcional — registo predial, 100, de 29 de Abril de 1999,
área de actividade funcional — registo comercial, e 154, de 5 de Julho
de 1999, área de actividade funcional — notariado.

4 — O requerimento de admissão ao concurso, manuscrito pelos
interessados, será dirigido ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação.

5 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória/cartório do lugar a concurso, não sendo
considerados os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Regis-
tos e do Notariado.

6 — Os candidatos que se habilitem a mais de um lugar, deverão
indicar nos respectivos requerimentos a ordem de preferência no
provimento.

Serviços anexados

Registos Civil, Predial, Comercial e Cartório:

Fornos de Algodres.
Lajes das Flores.
Marvão.

7 de Setembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 13 753/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
provimento do lugar de segundo-ajudante da Conservatória abaixo
indicada.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»
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3 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) e escriturários aprovados no concurso
interno de reserva de recrutamento para ingresso na categoria de
segundo-ajudante a que se refere o aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, área de actividade
funcional — registo predial.

4 — O requerimento de admissão ao concurso, manuscrito pelos
interessados, será dirigido ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação.

5 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória do lugar a concurso, não sendo considerados
os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Registos e do
Notariado.

Registo Predial:

Funchal.

7 de Setembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 13 754/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
provimento dos lugares de segundo-ajudante dos serviços abaixo
indicados.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) e escriturários aprovados no concurso
interno de reserva de recrutamento para ingresso na categoria de
segundo-ajudante a que se referem os avisos publicados no Diário
da República, 2.a série, n.o 118, de 21 de Maio de 1999, área de
actividade funcional — registo civil, 77, de 1 de Abril de 1999, área
de actividade funcional — registo predial, e 100, de 29 de Abril de
1999, área de actividade funcional — registo comercial.

4 — O requerimento de admissão ao concurso, manuscrito pelos
interessados, será dirigido ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação.

5 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória do lugar a concurso, não sendo considerados
os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Registos e do
Notariado.

6 — Os candidatos que se habilitem a mais de um lugar deverão
indicar nos respectivos requerimentos a ordem de preferência no
provimento.

Serviços anexados

Registos Civil, Predial e Comercial:

Aljustrel.
Alvaiázere.
Crato.

7 de Setembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 19 134/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 5 de Setembro de 2000,
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a Sociedade
de Advogados Telles de Abreu, Delgado Lucena & Associados, com
sede na Rua de Sá da Bandeira, 260, 2.o, E, 4000-428 Porto, autorizada

a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante
ficheiro informático, nas secretarias judiciais e de injunção.

5 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 19 135/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
4 de Setembro de 2000, em substituição do director-geral:

Rosa Maria Sousa Guedes Ferreira, auxiliar de serviços gerais, de
nomeação definitiva, do quadro de pessoal da Câmara Municipal
de Seia, remunerada pelo escalão 3, índice 137 — nomeada, em
comissão de serviço, telefonista para o quadro de pessoal do Tri-
bunal da Comarca de Seia, passando a auferir pelo escalão 3,
índice 142. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Os encargos são suportados pelo Orçamento do Estado.)

5 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos António
Simões Baptista.

Despacho n.o 19 136/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 4 de Setembro de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Francisca
Quaresma, advogada, com escritório na Avenida dos Combatentes
da Grande Guerra, 49, rés-do-chão, direito, 2700-208 Amadora, auto-
rizada a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante
ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

7 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 19 137/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 8 de Setembro de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a
Dr.a Maria Luísa Martins, advogada, com escritório na Rua de
D. Pedro V, 1070, 1.o, sala 10, 4785-308 Trofa, autorizada a fazer
a apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático, nas secretarias judiciais e de injunção.

8 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho (extracto) n.o 19 138/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Setembro de 2000 do director-geral de Protecção das
Culturas:

Edwin José Baptista Agnello Fernandes, Eunice Margarida Segurado
Rolão Candeias, José Maria Bettencourt, José Neves de Sousa,
Maria de Jesus Sequeira Gomes, Maria Gizela Franganito de Sá,
Maria Luísa Silva Gonçalves Henriques Pêra Lopes e Maria Teresa
Cabrita Ferreira da Costa Gomes Rosa, assessores da carreira de
engenheiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção
das Culturas — nomeados definitivamente, precedendo concurso,
na categoria de assessor principal da mesma carreira e quadro,
ficando posicionados no escalão 1, índice 710, considerando-se exo-
nerados dos anteriores lugares a partir das respectivas datas de
aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — Pelo Director de Serviços de Gestão,
Administração e Apoio Técnico, a Chefe de Divisão, Alice Leitão.

Despacho (extracto) n.o 19 139/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Setembro de 2000 do director-geral de Protecção das
Culturas:

Ana Bárbara Godinho de Oliveira, Ana Paula de Almeida Cruz de
Carvalho, Anabela dos Santos Rodrigues Rocha, Carlos Manuel
da Costa Pereira Godinho, Isabel Maria da Silva Monteiro Miranda
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Calha, Jorge Manuel Frazão Moreira, José Augusto Ribeiro Fer-
nandes, José Raul Alves Ribeiro, Maria Assunção Lopes Prates
Canas Pereira, Maria Cláudia Duarte de Araújo e Sá, Maria Isabel
da Costa Ferreira Fernandes, Maria Júlia Taborda Pinto Afonso,
Maria Leonor Pato da Cruz, Maria Teresa Messias Afonso, Miriam
Cavaco Viegas de Sousa Pereira de Carvalho, Susana Tomás Costa
Luís Pestanudo, Teresa Maria Gonçalves Rita de Mendonça e Zul-
mira dos Santos Gomes, técnicos superiores de 2.a classe da carreira
de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Pro-
tecção das Culturas — nomeados definitivamente, precedendo con-
curso, na categoria de técnico superior de 1.a classe da mesma
carreira e quadro, ficando posicionados no escalão 1, índice 460,
considerando-se exonerados dos anteriores lugares a partir das res-
pectivas datas de aceitação.

Rosa Ermelinda Vieira Martins Patacho, técnica superior de 2.a classe
da carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Protecção das Culturas — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, na categoria de técnico superior de 1.a classe da mesma
carreira e quadro, ficando posicionada no escalão 2, índice 475,
considerando-se exonerada do anterior lugar a partir da data de
aceitação.

Eugénio Luís Fraga Diogo, técnico superior de 1.a classe da carreira
de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar — nomeado defini-
tivamente, precedendo concurso, na categoria de técnico superior
de 1.a classe da carreira de engenheiro do quadro de pessoal da
Direcção-Geral de Protecção das Culturas, ficando posicionado no
escalão 1, índice 460, considerando-se exonerado do anterior lugar
a partir da data de aceitação.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — Pelo Director de Serviços de Gestão,
Administração e Apoio Técnico, a Chefe de Divisão, Alice Leitão.

Despacho (extracto) n.o 19 140/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Setembro de 2000 do director-geral de Protecção das
Culturas:

Eugénia Maria Antunes de Andrade Silva — nomeada definitivamente
na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira de enge-
nheiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção das
Culturas, aprovado pela Portaria n.o 540/99, de 23 de Julho, ao
abrigo do n.o 5 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — Pelo Director de Serviços de Gestão,
Administração e Apoio Técnico, a Chefe de Divisão, Alice Leitão.

Despacho (extracto) n.o 19 141/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Setembro de 2000 do director-geral de Protecção das
Culturas:

Maria Alice Costa Ribeiro Araújo, técnica profissional especialista
da carreira de técnico profissional do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Protecção das Culturas — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, na categoria de técnico profissional espe-
cialista principal da mesma carreira e quadro, ficando posicionada
no escalão 4, índice 345, considerando-se exonerada do anterior
lugar a partir da data de aceitação.

Isabel de Jesus Maria Gonçalves Fernandes Nunes Gonçalves, técnica
profissional especialista da carreira de técnico profissional do qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção das Culturas —
nomeada definitivamente, precedendo concurso, na categoria de
técnico profissional especialista principal da mesma carreira e qua-
dro, ficando posicionada no escalão 2, índice 315, considerando-se
exonerada do anterior lugar a partir da data de aceitação.

Manuel Nunes da Silva, técnico profissional especialista da carreira
de técnico profissional do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Protecção das Culturas, e Adelaide Nunes de Almeida Ribeiro,
técnica profissional especialista da carreira de técnico profissional
de laboratório, do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar — nomeados defi-
nitivamente, precedendo concurso, na categoria de técnico pro-
fissional especialista principal da carreira de técnico profissional
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção das Culturas,
ficando posicionados no escalão 1, índice 305, considerando-se exo-
nerados dos anteriores lugares a partir das respectivas datas de
aceitação.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — Pelo Director de Serviços de Gestão,
Adminstração e Apoio Técnico, a Chefe de Divisão, Alice Leitão.

Despacho (extracto) n.o 19 142/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Setembro de 2000 do director-geral de Protecção das
Culturas:

Almerinda Correia Duarte Ramos, Luís Filipe da Costa Martins da
Conceição e Maria Anália Cardoso de Sousa Marques, técnicos
profissionais principais da carreira de técnico profissional do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Protecção das Culturas — nomea-
dos definitivamente, precedendo concurso, na categoria de técnico
profissional especialista da mesma carreira e quadro, ficando posi-
cionados no escalão 4, índice 305, considerando-se exonerados dos
anteriores lugares a partir das respectivas datas de aceitação.

Alberto Jorge Correia de Freitas Salvador Pinto Pereira, técnico pro-
fissional principal da carreira de técnico profissional do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Protecção das Culturas —
nomeado definitivamente, precedendo concurso, na categoria de
técnico profissional especialista da mesma carreira e quadro, ficando
posicionado no escalão 1, índice 260, considerando-se exonerado
do anterior lugar a partir da data de aceitação.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — Pelo Director de Serviços de Gestão,
Administração e Apoio Técnico, a Chefe de Divisão, Alice Leitão.

Despacho (extracto) n.o 19 143/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Setembro de 2000 do director-geral de Protecção das
Culturas:

Maria Amélia Gonçalves Paulino Santos de Jesus e Simeão da Silva
Almeida, técnicos profissionais de 1.a classe da carreira de técnico
profissional do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção
das Culturas — nomeados definitivamente, precedendo concurso,
na categoria de técnico profissional principal da mesma carreira
e quadro, ficando posicionados no escalão 5, índice 285, consi-
derando-se exonerados dos anteriores lugares a partir das respec-
tivas datas de aceitação.

Magda Teixeira de Almeida Henriques, técnica profissional de
1.a classe da carreira de técnico profissional do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Protecção das Culturas — nomeada defini-
tivamente, precedendo concurso, na categoria de técnico profis-
sional principal da mesma carreira e quadro, ficando posicionada
no escalão 4, índice 265, considerando-se exonerada do anterior
lugar a partir da data de aceitação.

António José Bastos e Sousa, técnico profissional de 1.a classe da
carreira de técnico profissional do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Protecção das Culturas — nomeado definitivamente,
precedendo concurso, na categoria de técnico profissional principal
da mesma carreira e quadro, ficando posicionado no escalão 1,
índice 230, considerando-se exonerado do anterior lugar a partir
da data de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — Pelo Director de Serviços de Gestão,
Administração e Apoio Técnico, a Chefe de Divisão, Alice Leitão.

Despacho (extracto) n.o 19 144/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Setembro de 2000 do director-geral de Protecção das
Culturas:

Armando Barbosa da Conceição e Rosalinda da Silva Gravato, ope-
rários da carreira de impressor de artes gráficas do quadro de pes-
soal da Direcção-Geral de Protecção das Culturas — nomeados
definitivamente, precedendo concurso, na categoria de operário
principal da mesma carreira e quadro, ficando posicionados no
escalão 5, índice 245, considerando-se exonerados dos anteriores
lugares a partir das respectivas datas de aceitação. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — Pelo Director de Serviços de Gestão,
Administração e Apoio Técnico, a Chefe de Divisão, Alice Leitão.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 19 145/2000 (2.a série). — Por despachos de 19 de
Maio e de 23 de Agosto de 2000 dos Secretários de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa e do Orçamento,
respectivamente:

Rui Miguel Malagueta Rodrigues Tavares, técnico profissional prin-
cipal da carreira de topógrafo do quadro de pessoal da Câmara
Municipal de Coimbra — transferido, com a mesma categoria e
carreira, para o quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Litoral. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

1 de Setembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, António José
Baetas da Silva.
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Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Rectificação n.o 2404/2000. — 1 — Por ter sido publicado com
inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 200, de 30 de Agosto
de 2000, o aviso n.o 13 045/2000 (2.a série), relativo à abertura de
um concurso para telefonista do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal de Agricultura de Entre Douro e Minho, procede-se às seguintes
rectificações:

No n.o 1, onde se lê «por despacho de 12 de Junho» deve ler-se
«por despacho de 2 de Junho», onde se lê «concurso interno de acesso
geral» deve ler-se «concurso interno geral de ingresso», onde se lê
«telefonista da da carreira de telefonista» deve ler-se «telefonista da
carreira de telefonista», onde se lê «constantes do mapa I anexo à
Portaria n.o 537/99» deve ler-se «constante do mapa I do anexo à
Portaria n.o 537/99».

No n.o 2, onde se lê «é válido para as vagas indicadas» deve ler-se
«é válido para a vaga indicada».

No n.o 3, onde se lê «dos lugares a preencher é o descrito no
mapa I do anexo à Portaria n.o 537/99» deve ler-se «do lugar a preen-
cher é o descrito no mapa I do anexo à Portaria n.o 537/99».

No n.o 9.1.2, onde se lê:

«AC=3HA+1FP+3EP+1CS
»

10
deve ler-se:

«AC=3HA+3FP+4EP
»

10

No n.o 9.1.2.2, onde se lê:

«FP=FPE+FPNE»

deve ler-se:

«FP=10+FPE+FPNE»

e onde se lê «Em caso algum este factor poderá ser inferior a 10 pontos
nem exceder 20 pontos» deve ler-se «Em caso algum este factor poderá
exceder 20 pontos».

No n.o 9.2, onde se lê «ao director-geral da Administração Pública»
deve ler-se «do director-geral da Administração Pública» e onde se
lê, na alínea a), «aos resultantes do cidadão comum» deve ler-se
«aos resultantes da vivência do cidadão comum».

No n.o 9.2.2, onde se lê «Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
e Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a redacção dada
pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezembro, 204/71, de 7
de Junho, 420/91, de 29 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro»
deve ler-se «Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a redacção dada pelos Decre-
tos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezembro, 204/91, de 7 de Junho, 420/91,
de 29 de Outubro, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro».

No n.o 9.3.1.3, onde se lê «Com o da capacidade de expressão
e fluência verbal pretende-se avaliar» deve ler-se «Com a capacidade
de expressão e fluência verbal pretende-se analisar».

No n.o 9.3.3, onde se lê «O júri convoca os candidatos admitidos»
deve ler-se «Os candidatos admitidos serão convocados».

No n.o 10.4, onde se lê «no n.os 1 e 3 do artigo 37» deve ler-se
«nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o».

No n.o 11, onde se lê «Os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção» deve
ler-se «Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
da prova de conhecimentos gerais e da entrevista profissional de
selecção».

No n.o 14, onde se lê «O júri dos concursos» deve ler-se «O júri
do concurso».

2 — O prazo de 10 dias úteis referido no n.o 1 do aviso de abertura
do concurso, para entrega das candidaturas, contar-se-á a partir da
data de publicação da presente rectificação no Diário da República.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director Regional, a Subdirectora
Regional, Maria Ângela Vasconcelos.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Aviso n.o 13 755/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 16 de Agosto de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso para
o preenchimento do cargo de director de serviços de Gestão e Admi-
nistração, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 136/97, de
31 de Maio.

2 — O presente concurso rege-se pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e pelo Código do Pro-
cedimento Administrativo.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo fixado em
um ano contado da data da publicitação da lista de classificação final.

4 — Área de actuação — a área de actuação é a que se encontra
definida no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 136/97, de 31 de Maio.

5 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

6 — Requisitos para ocupação do lugar:
6.1 — Licenciatura adequada — Economia, Gestão, Administração

e Contabilidade, Direito ou Ciências Sociais.
6.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em

Gestão de Recursos Humanos, Gestão e Administração Pública, Socio-
logia, Economia, Gestão de Empresas ou Direito.

6.3 — Condições preferenciais de experiência considerada neces-
sária ao desempenho do cargo — desempenho de funções nas áreas
de planeamento, gestão e administração pública.

6.4 — Requisitos legais para ocupação do lugar — integração em
carreira do grupo de pessoal técnico superior e, no mínimo, seis anos
de experiência profissional em categoria/cargo inserido em carreira
do grupo de pessoal técnico superior, área de planeamento, gestão
e administração, bem como os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a formação profissional, a experiência pro-
fissional geral e a formação profissional específica para apreciação
do seu mérito.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, apreciando o júri o sentido
crítico, a motivação, a expressão e fluência verbais e a qualidade
da experiência profissional.

7.3 — Os resultados obtidos nos métodos de selecção são classi-
ficados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética ponderada das classificações obtidas nos métodos
de selecção, sendo que a entrevista profissional de selecção não pode
ter um índice de ponderação superior ao de qualquer dos métodos
de selecção.

7.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 — A afixação da relação de candidatos e da lista de classificação
final será efectuada no placard da Divisão de Formação e Gestão
dos Recursos Humanos, no 1.o piso, na Avenida de Afonso Costa, 3,
em Lisboa.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento de admissão, dirigido ao presidente do Instituto, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência, código postal e número
de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional, com indicação do serviço a que per-

tence, da natureza do vínculo e da antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

10.2 — A falta da declaração referida na alínea d) do n.o 10.1 deter-
mina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.3 — Os requerimentos poderão ser entregues pessoalmente,
durante o período normal de expediente, na Avenida de Afonso
Costa, 3, 3.o, em Lisboa, na Divisão de Formação e Gestão dos Recur-
sos Humanos, durante o prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso, mediante a passagem de recibo, ou enviados
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pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção, conside-
rando-se, neste caso, tempestivamente apresentados se tiverem sido
expedidos até ao termo do prazo fixado.

11 — Local da prestação do trabalho — Lisboa.
12 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o fixado nos

termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da administração pública central.

13 — Composição do júri — resultante do sorteio realizado nos ter-
mos do n.o 6 do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é a
seguinte a constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor José Luís Monteiro Teixeira, vice-
-presidente — IHERA.

Vogais:

1.o vogal efectivo — Dr. Vítor Manuel Nobre Joaquim,
director de serviços de Planeamento — DGDR.

2.o vogal efectivo — Dr. José Augusto Rodrigues Estêvão,
director de serviços de Planeamento e Ambiente —
IHERA.

1.o vogal suplente — Dr.a Elvira Lino Teles Branco Santos,
secretária-geral-adjunta — MADRP.

2.o vogal suplente — Dr.a Maria del Carmen Pastor Gomez-
-Cornejo, directora de serviços de Gestão e Adminis-
tração — GPPAA.

13.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

4 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, José Luís Monteiro
Teixeira.

Despacho (extracto) n.o 19 146/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Setembro de 2000:

Célia Maria Barros Mateus da Cruz Salgueiro e António Luís Fer-
nandes Tomé, operadores de sistema de 1.a classe da carreira de
operador de sistema do quadro de pessoal deste Instituto nomeados,
precedendo concurso, operadores de sistema principais da mesma
carreira, considerando-se automaticamente exonerados do lugar de
origem a partir da data de aceitação. A nomeação produz efeitos
a 18 de Agosto de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Luís Teixeira.

Despacho (extracto) n.o 19 147/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Setembro de 2000:

José Eduardo Pereira Nunes Prudente, António José Madeira Lopes,
António Manuel Mendes Saraiva, José Joaquim Pinheiro Correia
de Sousa, José Albino Gonzalez Parada e Lúcia Maria Pires Almeida
Figueiredo, técnicos superiores de 1.a classe da carreira de enge-
nheiro do quadro de pessoal deste Instituto — nomeados, prece-
dendo concurso, técnicos superiores principais da mesma carreira,
considerando-se automaticamente exonerados do lugar de origem
a partir da data de aceitação. As nomeações produzem efeitos a
16 de Agosto de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Luís Teixeira.

Despacho (extracto) n.o 19 148/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Setembro de 2000:

José Jorge Martins Tavares, assessor de informática da carreira de
técnico superior de informática do quadro de pessoal deste Ins-
tituto — nomeado, precedendo concurso, assessor de informática
principal da mesma carreira, considerando-se automaticamente exo-
nerado do lugar de origem a partir da data de aceitação. A nomeação
produz efeitos a 24 de Agosto de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Luís Teixeira.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Protocolo n.o 22/2000. — Protocolo de colaboração entre o Instituto
Superior de Agronomia (ISA) e o Instituto Nacional de Investigação
Agrária (INIA). — Ao Instituto Superior de Agronomia (ISA) com-
pete, entre outras finalidades, realizar e desenvolver investigação fun-
damental e aplicada e estabelecer o intercâmbio e a cooperação cul-
tural, científica e técnica com instituições congéneres e outros orga-
nismos com interesses afins (artigo 2.o dos Estatutos do ISA).

A investigação é uma componente fundamental da actividade do
ISA, entendida como meio de actualização científica do corpo docente
e de formação de estudantes, sobretudo ao nível da pós-graduação.
Contudo, os recursos para investigação, experimentação e demons-
tração (IED) do ISA são extremamente limitados em meios humanos
e materiais para cobrir a grande diversidade de áreas científicas onde
é ministrado ensino ao nível de licenciatura, mestrado e doutoramento.

O Instituto Nacional de Investigação Agrária (INIA) é o laboratório
do Estado, sob tutela do Ministério da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas (MADRP), a quem compete «realizar
as acções de investigação, experimentação e demonstração necessárias
ao reforço das fileiras produtivas agrícola, pecuária e florestal,
incluindo, designadamente, as conducentes ao melhoramento da pro-
dução e defesa do património genético vegetal e animal» (Lei Orgânica
do MADRP); cabe-lhe, ainda, a formação pós-graduada e profissional
no âmbito do MADRP. Também o INIA se debate com enormes
dificuldades de financiamento e, sobretudo, de recursos humanos para
o desempenho das suas atribuições.

A crescente pressão governamental para a racionalização da uti-
lização dos recursos, o aumento da especialização das áreas de inves-
tigação, com a necessidade de constituir equipas de IED com grande
massa crítica e elevado nível de internacionalização, e a necessidade
de procurar parceiros que contribuam para aumentar o impacte da
actividade de investigação recomendam a abertura ao exterior através
do estabelecimento de acordos de cooperação com outras instituições,
de forma a melhorar a qualidade do ensino e a competitividade das
equipas de IED.

A cooperação entre os laboratórios do Estado e as universidades
tem sido frequentemente recomendada por peritos nacionais e estran-
geiros como forma de potenciar a utilização dos recursos afectos às
actividades de IED e de contribuir para a formação contínua do pessoal
de investigação.

O ISA e o INIA têm uma tradição já longa de desenvolvimento
de actividades em colaboração e de prestação mútua de apoio e ser-
viços. Evoque-se, apenas, pela actualidade e grande impacte, a coo-
peração no âmbito da acção IED do PAMAF, de que também a
gestão está a cargo do INIA.

A ligação entre as duas instituições encontra-se formalizada em
convénio celebrado em 1987 (Diário da República, 2.a série, n.o 195,
de 26 de Agosto de 1987).

É neste quadro, com a procura de sinergias a assumir toda a per-
tinência, que se justifica a relevância de intensificar e alargar os domí-
nios de incidência do convénio ISA-INIA de 1987; consubstancian-
do-se uma parceria estratégica entre um laboratório do Estado e um
instituto público universitário.

Assim, pelo presente protocolo de colaboração (que constituirá
uma peça anexa ao convénio de 1987), o ISA e o INIA acordam:

A — No estabelecimento de parcerias preferenciais em matérias
de IED e de formação, através:

1) Do fortalecimento das actuais equipas e constituição de novos
grupos de IED e formalização de propostas conjuntas a con-
cursos a fontes de financiamento de actividades científicas
e tecnológicas, nomeadamente nos que venham a ser desen-
cadeados para a execução dos programas operacionais (PO)
do III Quadro Comunitário de Apoio, em particular do PO
Agricultura e Desenvolvimento Rural;

2) Da utilização das infra-estruturas de investigação, laborató-
rios, campos de ensaio e outras detidas por qualquer das
duas instituições, designadamente das unidades descentrali-
zadas (de Lisboa) do INIA;

3) Do envolvimento mútuo nas actividades formativas: ao nível
da docência do ISA e, sobretudo, no acolhimento pelo INIA
de mestrandos e doutorandos do ISA e nas acções de formação
pós-graduada e profissional que compete ao INIA promover
nos centros de formação de que dispõe nas suas unidades
operativas.

B — Na colaboração preferencial no relacionamento exterior das
duas instituições relativamente às actividades:

1) De organizações internacionais, comunitárias ou outras,
nomeadamente naquelas em que o INIA assegura a repre-
sentação nacional e o pagamento da respectiva quota anual,
tais como o Centre International de Hautes Études Agro-
nomiques Méditerranéennes (CIHEAM), o European Agri-
cultural Research Iniciative (EURAGRI) e o Standing Com-
mittee for Agricultural Research (SCAR);

2) Das estruturas organizativas do Sistema Científico Nacional,
designadamente os colégios da especialidade e os conselhos
científicos da Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT)
do MCT;

3) De cooperação internacional bilateral, nomeadamente com
os PALOP.
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C — Na atribuição pelo ISA/Universidade Técnica de Lisboa, em
conformidade com o previsto no artigo 67.o do Decreto-Lei n.o 124/99,
de 20 de Abril, do grau de doutor aos investigadores do INIA que
tenham obtido aprovação nas provas para a categoria de investigador
auxiliar, ao abrigo da legislação relativa à carreira de investigação.
Tal atribuição obedecerá:

1) À apreciação pelo ISA das candidaturas a formalizar, a título
individual, pelos investigadores do INIA;

2) Aos procedimentos em vigor no ISA em matéria similar.

D — Na activação imediata da comissão prevista no convénio de
1987, constituída por dois elementos de ambas as instituições, com
funções de dinamização e aprofundamento da cooperação acordada.

16 de Agosto de 2000. — Pelo Instituto Superior de Agronomia,
o Presidente do Conselho Científico, Pedro Lynce de Faria. — O Pre-
sidente do Conselho Directivo, Pedro Manuel Leão R. de Sousa. — Pelo
Instituto Nacional de Investigação Agrária, o Presidente do Conselho
Científico e Presidente do INIA, Carlos Amaral.

Rectificação n.o 2405/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 17 867/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 202, de 1 de Setembro de 2000, rectifica-se que onde se lê «Auto-
rizada a renovação do contrato administrativo de provimento por mais
dois anos, com efeito a partir de 11 de Setembro de 2000» deve
ler-se «Autorizada a renovação do contrato administrativo de pro-
vimento por um ano, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 219/92, de 15 de Outubro, com efeitos a partir do dia 11 de Setem-
bro de 2000».

11 de Setembro de 2000. — O Presidente, Carlos Amaral.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 19 149/2000 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, que aprovou o Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo, as entidades instituidoras de estabelecimentos de ensino
superior particular e cooperativo reconhecidos à data da sua entrada
em vigor deveriam, até 30 de Junho de 1996, adaptar os seus estatutos,
o regime de organização interna e a composição do corpo docente
dos estabelecimentos às regras do novo Estatuto;

Considerando que, nos termos da redacção dada ao n.o 1 do
artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, o prazo para a promoção
da adaptação foi prorrogado até 30 de Junho de 1997;

Tendo, pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 139/97, de
21 de Agosto, sido criado um grupo de missão ao qual foi cometida
a tarefa de proceder à avaliação do cumprimento da injunção atrás
referida, incidindo, nomeadamente, sobre:

A adaptação dos estatutos dos estabelecimentos de ensino ao
disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo;

O regime de organização interna do estabelecimento de ensino;
A composição do respectivo corpo docente;
As condições científicas do seu funcionamento, incluindo os

aspectos referentes às instalações e equipamentos;
O efectivo cumprimento da legislação aplicável;

Considerando o relatório final geral apresentado pelo grupo de
missão em Novembro de 1999, já comunicado às entidades institui-
doras de todos os estabelecimentos de ensino superior particular e
cooperativo;

Considerando o meu despacho n.o 5314/2000 (2.a série), de 7 de
Março, proferido sobre o referido relatório;

Considerando o relatório elaborado pelo grupo de missão sobre
a Escola Superior de Jornalismo, que aqui se dá por inteiramente
reproduzido, onde é avaliada a sua adaptação ao Estatuto;

Ouvida sobre o teor do referido relatório, em cumprimento do
princípio da audiência prévia, a Escola Superior de Jornalismo,
C. R. L., entidade instituidora da Escola Superior de Jornalismo,
a qual teve a oportunidade de se pronunciar sobre o mesmo;

Considerando que, entretanto, a entidade instituidora e o esta-
belecimento de ensino já poderão ter diligenciado no sentido de pro-
curar dar cumprimento a algumas das medidas recomendadas;

Considerando ainda que a avaliação da qualidade do desempenho
científico e pedagógico do estabelecimento de ensino é objecto de

procedimento autónomo e distinto do presente, nos termos da Lei
da Avaliação do Ensino Superior (Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro)
e do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), adiante simplesmente
designado Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 66.o do Estatuto;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro;

Sem prejuízo da necessidade de adopção de outras medidas que
se venham a revelar necessárias ao cumprimento do regime legal
aplicável:

Determino:
1 — A Escola Superior de Jornalismo, C. R. L., entidade instituidora

da Escola Superior de Jornalismo e esta, onde aplicável, devem:

a) Desenvolver uma política adequada destinada a dotar o esta-
belecimento de ensino de um corpo docente próprio, devi-
damente qualificado, com rigoroso cumprimento do disposto
no Estatuto quanto à sua composição, tendo em especial con-
sideração que:

Onde é exigido o desempenho de funções em regime de
tempo integral, não podem ser aceites situações incom-
patíveis de acumulação de actividade, não podendo,
portanto, ser considerados neste regime num estabe-
lecimento de ensino superior particular e cooperativo
aqueles que tenham um vínculo contratual a tempo
inteiro com uma qualquer instituição pública ou privada,
de ensino ou não;

Quanto se trate de graus obtidos originariamente em ins-
tituição de ensino superior estrangeira, deve ser tida
em consideração a legislação referente à sua equiva-
lência ou reconhecimento;

b) Assegurar o rigoroso cumprimento das normas legais em vigor
quanto a acumulações em relação a todos quantos exercem
actividade docente no estabelecimento de ensino;

c) Elaborar o orçamento e o plano de actividades anual do esta-
belecimento de ensino com o desenvolvimento e clareza
necessários;

d) Criar as condições necessárias ao funcionamento de um curso
técnico-laboratorial, nos termos do artigo 16.o do Estatuto,
ou justificar a dispensa desta exigência nos termos do n.o 2
do artigo 16.o do Estatuto;

e) Assegurar o cumprimento do disposto nos n.os 2 e 4 do
artigo 5.o do Estatuto;

f) Demonstrar, de forma inequívoca, a estabilidade económica
e financeira da entidade instituidora.

2 — A entidade instituidora e, onde aplicável, o estabelecimento
de ensino, adoptarão, no prazo de três meses, as medidas necessárias
à concretização do determinado no número anterior, de forma a serem
aplicadas no ano lectivo de 2000-2001, e remeterão à Direcção-Geral
do Ensino Superior, até ao fim desse prazo, prova adequada da sua
adopção.

3 — Caso já tenha sido dado cumprimento a alguma das medidas
acima referidas, a entidade instituidora deve comunicá-lo à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, no prazo de 15 dias, juntando os ade-
quados meios de prova.

4 — Em caso de não cumprimento das determinações constantes
dos números anteriores, a Direcção-Geral do Ensino Superior deve
comunicá-lo à Inspecção-Geral da Educação tendo em vista a eventual
aplicação das sanções previstas no Estatuto.

5 — A Direcção-Geral do Ensino Superior apresentar-me-á rela-
tórios mensais de execução deste despacho.

6 — A Inspecção-Geral da Educação:

a) Procederá à verificação dos seguintes aspectos referidos no
relatório do grupo de missão:

Número de alunos admitidos através do concurso insti-
tucional e por transferência e condições de transferência;

Legalidade das situações de acumulação do corpo docente;
Relacionamento institucional entre a entidade instituidora,

a Escola e a Faculdade de Letras da Universidade do
Porto;

Instalações e equipamentos, incluindo biblioteca e acervo
bibliográfico;

e apresentar-me-á relatório;
b) Terá em consideração nas suas acções inspectivas o relatório,

a resposta da entidade instituidora e o teor do presente
despacho.
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7 — A partir do momento da publicação do presente despacho
no Diário da República, promova-se a sua disponibilização, em con-
junto com o relatório do grupo de missão e com a resposta da entidade
instituidora, no Centro de Documentação da Secretaria-Geral do
Ministério da Educação.

8 — Notifique-se do presente despacho:

a) A entidade instituidora do estabelecimento de ensino;
b) O órgão de direcção do estabelecimento de ensino;
c) A Direcção-Geral do Ensino Superior, remetendo cópia do

relatório e da resposta da entidade instituidora;

d) A Inspecção-Geral da Educação, remetendo cópia do rela-
tório e da resposta da entidade instituidora.

9 — Divulgue-se o presente despacho na página da Internet da
Direcção-Geral do Ensino Superior a partir da data da sua publicação
no Diário da República.

5 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior, José Joaquim Dinis Reis.

Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior

Rectificação n.o 2406/2000. — Na referência 8 do anexo II do aviso n.o 4354/2000 (2.a série), de 14 de Fevereiro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 58, de 9 de Março de 2000, rectifica-se que onde se lê:

«Referência Norma legal Acção Prazo

8 Alínea a) do n.o 1 do artigo 21.o . . . . . . . . . . . Apresentação de propostas relativas à fixação dos elencos das
provas de ingresso exigidas para a candidatura à matrícula
e inscrição para anos subsequentes, nos termos da delibe-
ração da CNAES n.o 6/99, de 28 de Maio, publicada com
o n.o 384/99, na 2.a série do Diário da República, n.o 150,
de 30 de Junho de 1999.

Até 30 de Junho.»

deve ler-se:

«Referência Norma legal Acção Prazo

8 Alínea a) do n.o 1 do artigo 21.o . . . . . . . . . . . Apresentação de propostas relativas à fixação dos elencos das
provas de ingresso exigidas para a candidatura à matrícula
e inscrição para anos subsequentes, nos termos da delibe-
ração da CNAES n.o 6/99, de 28 de Maio, publicada com
o n.o 384/99, na 2.a série do Diário da República, n.o 150,
de 30 de Junho de 1999.

Até 30 de Abril.»

1 de Setembro de 2000. — O Presidente, Virgílio Meira Soares.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Despacho (extracto) n.o 19 150/2000 (2.a série). — Ao abrigo
do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto:

Concedida a equiparação a bolseiro, no período de 1 de Setembro
de 2000 a 13 de Fevereiro de 2001, a Manuel Joaquim Ferreira
Ventura, com dispensa total do exercício das funções de psicólogo
do quadro de vinculação da Direcção Regional de Educação do
Norte, afecto à Escola Secundária de Paços de Ferreira, por des-
pacho de 31 de Agosto de 2000 da directora-geral da Administração
Educativa. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola E. B. 2, 3 Ferreira de Castro

Aviso n.o 13 756/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, faz-se público
que se encontra afixada nos locais habituais a lista de antiguidade
do pessoal docente desta Escola, com referência a 31 de Agosto de
2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

25 de Agosto de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
Maria Teresa Barquinha.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Aviso n.o 13 757/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que, por despacho da

Ministra da Saúde de 7 de Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso para provimento do cargo
de director de serviços de Gestão Financeira do quadro de pessoal
dos serviços de âmbito regional da Administração Regional de Saúde
do Centro, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Área de actuação — a referida no artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 335/98, de 29 de Setembro.

3 — Requisitos legais de candidatura:
3.1 — Podem candidatar-se ao presente concurso os funcionários

que reunam, cumulativamente, até ao termo do prazo de entrega
das candidaturas, os seguintes requisitos:

a) Possuir licenciatura adequada ao cargo a prover;
b) Estar integrado em carreira do grupo de pessoal técnico

superior;
c) Possuir seis anos de experiência profissional em cargos inse-

ridos em carreiras de grupo de pessoal a que alude a alínea
precedente.

4 — Métodos de selecção:
4.1 — Avaliação curricular e entrevista profissional.
4.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos refe-

ridos no número anterior, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

4.3 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — Prazo de validade — um ano a contar da data da publicação
da respectiva lista de classificação final.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho será nos serviços de
âmbito regional da Administração Regional de Saúde do Centro,
sediados na Avenida de Sá da Bandeira, 89, A, Coimbra.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho de administração da Admi-
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nistração Regional de Saúde do Centro, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, morada, código postal e telefone);

b) Identificação do concurso e cargo dirigente a que se candidata,
mediante referência ao Diário da República onde foi publicado
o presente aviso;

c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

d) Habilitações literárias;
e) Declaração em como possui os requisitos legais de admissão,

conforme determina o n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado, donde constem, nomeadamente, as funções exercidas
pelo candidato e correpondentes períodos de exercício, bem como
a formação profissional que possui.

8.4 — Envio de candidaturas — as candidaturas deverão ser entre-
gues directamente na Repartição Administrativa dos serviços de
âmbito regional da ARS do Centro, Avenida de Sá da Bandeira,
113, 3001-553 Coimbra, durante as horas normais de expediente, até
ao último dia do prazo estabelecido no presente aviso, remetidas
pelo correio, com aviso de recepção, para a mesma morada, con-
siderando-se, neste caso, apresentadas dentro do prazo se as mesmas
tiverem sido expedidas até ao termo do prazo fixado neste aviso.

9 — As listas de candidatos admitidos e excluídos serão divulgadas
nos termos dos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, sendo a lista de classificação final publicitada conforme esta-
belece o artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — De acordo com os sorteios realizados na Comissão de Obser-
vação e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes
nos dias 2 de Março e 13 de Julho de 2000, a que se referem, res-
pectivamente, as actas com os n.os 129/2000 e 387/2000 daquela Comis-
são, a constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr. José Domingos de Ascensão Cabeças.
Vogais efectivos:

Dr. Diamantino Moreira de Matos.
Dr. Gonçalo José Sacadura Bote de Barros.

Vogais suplentes:

Dr. João Manuel Torres de Morais Sarmento.
Dr. Hélder José Ferreira.

28 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Domingos de Ascensão Cabeças.

Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos
da Saúde

Direcção Regional das Instalações e Equipamentos da Saúde
do Alentejo e do Algarve

Aviso n.o 13 758/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo
28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que,
por despachos do director-geral das Instalações e Equipamentos da
Saúde de 16 de Agosto e de 7 de Setembro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
ingresso para preenchimento de um lugar vago de técnico adjunto
de 2.a classe da carreira de fiscal técnico de obras públicas do quadro
de pessoal da Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos da
Saúde/Direcção Regional das Instalações e Equipamentos da Saúde
do Alentejo e do Algarve, aprovado pela Portaria n.o 1174/93, de
10 de Novembro, e rectificado pela Portaria n.o 28/95, de 11 de Janeiro.

2 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
adjunto de 2.a classe proceder à leitura e interpretação de projectos,
cartas topográficas, mapas de acabamentos e planos de trabalho, orien-
tar o acompanhamento da execução de empreitadas e fornecimentos,
executar medições e dar apoio em projectos de concepção simples.

3 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
da vaga posta a concurso.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Portaria n.o 1174/93, de 10 de Novembro;
Portaria n.o 28/85, de 11 de Janeiro.

5 — Vencimento, regalias sociais e local de trabalho:
5.1 — O vencimento corresponderá ao fixado nos termos do Decre-

to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na categoria de técnico
adjunto de 2.a classe.

5.2 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes e aplicáveis aos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

5.3 — O local de trabalho será na sede das instalações da Direcção
Regional do Alentejo e do Algarve da Direcção-Geral das Instalações
e Equipamentos da Saúde, sita na Rua do Dr. Joaquim Henrique
da Fonseca, 20, 7000-890 Évora.

6 — Requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Podem ser admitidos a concurso funcionários e agentes que

possuam as habilitações definidas na alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, independentemente
do serviço a que pertençam, exigindo-se a estes últimos que desem-
penhem funções em regime de tempo completo, estejam sujeitos à
disciplina hierárquica e contem pelo menos três anos de serviço
ininterrupto.

6.2 — Os candidatos devem reunir os requisitos de admissão até
ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas.

7 — Forma e prazo para apresentação de candidaturas:
7.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas no reque-

rimento, dirigido ao director-geral das Instalações e Equipamentos
da Saúde, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo cor-
reio, registado e com aviso de recepção, expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 deste aviso, para a Direcção Regional das Ins-
talações e Equipamentos da Saúde do Alentejo e do Algarve, sita
na Rua do Dr. Joaquim Henrique da Fonseca, 20, 7000-890 Évora,
do qual constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, nacionalidade, estado civil e número, data e
validade do bilhete de identidade e serviço que o emitiu),
situação militar, quando for caso disso, morada e número
de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Situação profissional, com indicação do serviço a que per-

tence, categoria que detém, natureza do vínculo e tempo de
serviço na categoria, na carreira e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever especificar para melhor apreciação do seu mérito.

7.2 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República.

7.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato,
donde constem as funções que exerce, as tarefas desenvolvidas
ao longo da sua actividade profissional e respectivos tempos
de permanência, a experiência profissional com destaque das
funções de maior interesse para o lugar a que se candidata
e as habilitações profissionais (cursos de formação e outros);

b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional complementar e da respectiva
duração;

d) Declaração passada pelo serviço de origem, actualizada e
autenticada, da qual constem, de maneira inequívoca, a natu-
reza do vínculo, a especificação detalhada do conjunto de
tarefas e responsabilidades inerentes ao respectivo posto de
trabalho, bem como o tempo de serviço na categoria, na car-
reira e na função pública;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

7.4 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da DGIES
ficam dispensados da apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas b), c) e e) do n.o 7.3 deste aviso, desde que declarem expres-
samente no requerimento de admissão, que os mesmos constam do
seu processo individual.

8 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Método de selecção:

Avaliação curricular;
Prova de conhecimentos;
Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
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análise do respectivo currículo, sendo ponderados e considerados os
factores constantes do artigo n.o 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9.2 — A prova de conhecimentos será efectuada com base no pro-
grama aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 do director-geral da
Administração Pública de 1 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho, transcrito em anexo ao presente
aviso, terá a duração de 90 minutos, será eliminatória para os con-
correntes que obtiverem nela pontuação inferior a 9,5 valores e terá
a seguinte ponderação:

Português — 30 %;
Matemática — 30 %;
Legislação — 40 %.

9.3 — Na entrevista profissional de selecção, que visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, serão ponderados os
seguintes factores:

a) Sentido crítico e de organização;
b) Motivação profissional;
c) Expressão e fluências verbais;
d) Aptidão profissional.

9.4 — Qualquer dos métodos de selecção será avaliado numa escala
de 0 a 20 valores.

9.5 — A classificação final resultará da seguinte expressão:

CF=0,50×AC+0,25×PC+0,25×E

em que:

CF=Classificação final;
AC=Avaliação curricular;
PC=Prova de conhecimento;
E=Entrevista.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Os candidatos admitidos a concurso constarão de lista a afixar
nos serviços, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10.1 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do referido diploma.

10.2 — A lista de classificação final do concurso será notificada
aos candidatos nos termos do artigo 40.o do mesmo diploma.

11 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Engenheiro António Miguel Pereira da Conceição,
director regional.

Vogais efectivos:

Dr.a Argemira Maria Melro, técnica superior principal, que
substituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos.

Engenheira Maria Alice dos Santos, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Arquitecta Maria Manuela Teles de Macedo de Sousa,
assessora.

Engenheiro José dos Santos Andrade, técnico superior
principal.

7 de Setembro de 2000. — O Director Regional, António Miguel
Pereira da Conceição.

ANEXO

Programa de provas de conhecimento para ingresso na cate-
goria de técnico adjunto de 2.a classe da carreira de fiscal
técnico de obras públicas, de acordo com o n.o 9.2 do pre-
sente aviso.

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Legislação aconselhada

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 361/93, de 15 de Outubro;
Portaria n.o 1174/93, de 10 de Novembro;
Portaria n.o 28/95, de 11 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A, de 5 de Maio de 2000;
Carta Deontológica do Serviço Público (Diário da República,

1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março).

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Rectificação n.o 2407/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso de abertura do concurso externo geral de ingresso
para a categoria de enfermeiro, nível 1, da carreira de enfermagem,
no Diário da República, 2.a série, n.o 198, de 28 de Agosto de 2000,
rectifica-se que onde se lê «10 — As listas dos candidatos admitidos
e excluídos e a lista de classificação final do concurso serão publicadas
no Diário da República, conforme o disposto no n.o 2 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Dezembro» deve ler-se «10 — As
listas dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de classificação
final do concurso serão publicadas no Diário da República, conforme
o disposto no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro».

7 de Setembro de 2000. — O Administrador da Área de Pessoal,
M. Cassiano Póvoas.

Hospital de São José

Aviso n.o 13 759/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e por despacho da
Ministra da Saúde de 7 de Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis, concurso para provimento do cargo de director
de serviços de Instalações e Equipamentos do quadro de pessoal do
Hospital de São José, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de
Junho.

2 — Área de actuação e requisitos gerais:
2.1 — Área de actuação — gestão das instalações e equipamentos

do Hospital de São José, competindo genericamente ao director de
serviços tudo o que é descrito no mapa I anexo à Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, nomeadamente:

a) Elaboração de estudos e normas visando a actualização e
o desenvolvimento de conhecimentos no domínio das ins-
talações e equipamentos do Hospital;

b) Colaboração na elaboração de programas funcionais;
c) Promover a execução dos seus projectos ou a sua apreciação;
d) Elaboração do plano de actividades;
e) Apresentação do relatório das acções desenvolvidas.

2.2 — Requisitos legais de admissão ao concurso — artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, devendo possuir licenciatura em Enge-
nharia, preferencialmente nos ramos Civil, Electrotécnico e Mecânica.
Igualmente será condição preferencial a experiência profissional
desenvolvida em estabelecimentos hospitalares.

3 — De acordo com o sorteio realizado no dia 13 de Julho de
2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 386/2000, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Victor Manuel Mateus Ribeiro da Fonseca,
administrador-delegado do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Carlos António Pinto dos Santos, director
do Serviço de Instalações e Equipamentos dos Hospitais
da Universidade de Coimbra.

2.o Engenheiro Rogério Santos, director do Serviço de Ins-
talações e Equipamentos do Hospital de São Francisco
Xavier.

Vogais suplentes:

1.o Prof. Doutor Rui Manuel Gouveia Lopes dos Reis, admi-
nistrador hospitalar do Centro de Formação do Sub-
-Grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.
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2.o Engenheira Isabel Pinto Monteiro, administradora-de-
legada do Hospital de Santa Marta.

4 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizados, cumu-
lativamente, os seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

4.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica, em que se ponderará o

desempenho efectivo de funções na área de actividade para
a qual o concurso é aberto;

d) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso.

4.2 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
factores:

a) Aptidões profissionais;
b) Aptidões pessoais.

4.3 — Para a realização da entrevista profissional de selecção, os
candidatos serão convocados através de ofício registado.

5 — No sistema de classificação aplicar-se-á o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Conforme estipula a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o respectivo prazo de validade
fixado em um ano contado da data da publicitação da lista de clas-
sificação final.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital de São
José, podendo ser entregue pessoalmente no Serviço de Gestão de
Pessoal e Recursos Humanos deste Hospital, ou remetido pelo correio,
registado e com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 1 deste aviso para o Hospital de São José, Rua de
José António Serrano, 1150-199 Lisboa, dele devendo constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, naturalidade, número e data de validade do bilhete
de identidade e indicação do serviço que o emitiu, morada,
código postal e número de telefone);

b) Indicação do cargo a que se candidata, com menção do pre-
sente aviso de abertura e número e data do Diário da República
onde o mesmo foi publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria que o candidato possui, serviço a que

pertence, natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Outros elementos que o candidato considere relevantes para
a apreciação do seu mérito.

8.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, o requerimento de admissão ao concurso deve conter obri-
gatoriamente a declaração de que os candidatos possuem os requisitos
legais de admissão e deve ser acompanhado do curriculum vitae do
candidato, apresentado em triplicado.

8.3 — Serão excluídos os candidatos que não incluam no reque-
rimento a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão
a que se refere o número anterior.

9 — Regime, local de trabalho, vencimento e regalias sociais:
9.1 — O provimento do cargo faz-se através de nomeação em comis-

são de serviço por um período de três anos, que poderá ser renovada
por iguais períodos.

9.2 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Hospital de
São José, Rua de José António Serrano, em Lisboa.

9.3 — O vencimento corresponde à percentagem fixada no Decre-
to-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, para o cargo de director

de serviços, acrescido do montante fixado no despacho conjunto
n.o 625/99, de 13 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 3 de Agosto de 1999, bem como das regalias genericamente
vigentes para a função pública.

10 — Publicitação das listas — as listas de candidatos admitidos e
excluídos e de classificação final serão publicitadas, nos termos do
n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, por afixação
no placard do Serviço de Gestão de Pessoal e Recursos Humanos
e por envio, por ofício registado, aos candidatos externos ao Hospital
de São José.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Ao presente concurso é aplicável a seguinte legislação:

Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

24 de Agosto de 2000. — O Administrador-Delegado, Victor
Ribeiro da Fonseca.

Aviso n.o 13 760/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e por despacho da
Ministra da Saúde de 7 de Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis, concurso para provimento para dois lugares
de chefe de divisão dos Serviços Farmacêuticos do quadro de pessoal
do Hospital de São José, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23
de Junho.

2 — Área de actuação e requisitos gerais:
2.1 — Área de actuação — gestão dos Serviços Farmacêuticos do

Hospital de São José, competindo genericamente ao chefe de divisão
tudo o que é descrito no mapa I anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, nomeadamente:

a) Substituição do director do serviço, nos seus impedimentos;
b) Participação em comissões técnicas;
c) Coordenação da divisão que chefia;
d) Funções dos técnicos superiores de saúde do sector que

coordena.

2.2 — Requisitos legais de admissão ao concurso — artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, devendo possuir licenciatura em Far-
mácia, sendo condição preferencial a experiência profissional desen-
volvida em estabelecimentos hospitalares.

3 — De acordo com o sorteio realizado no dia 13 de Julho de
2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 386/2000, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria do Carmo Rodrigues Pereira Nunes
Perloiro, presidente do conselho de administração do Hospital
de São José.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Adélia Granja, directora dos Serviços Farmacêuticos
do Hospital de Santa Maria.

2.o Dr.a Maria dos Anjos Soares, directora dos Serviços Far-
macêuticos do Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Aida Moreira, directora dos Serviços Farmacêuticos
do Hospital de Santa Marta.

2.o Dr.a Margarida Giraldes, directora dos Serviços Far-
macêuticos do Hospital de Garcia de Orta.

4 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizados, cumu-
lativamente, os seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

4.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;
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b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica, em que se ponderará o

desempenho efectivo de funções na área de actividade para
a qual o concurso é aberto;

d) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional em especial as
relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso.

4.2 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
factores:

a) Aptidões profissionais;
b) Aptidões pessoais.

4.3 — Para a realização da entrevista profissional de selecção, os
candidatos serão convocados através de ofício registado.

5 — No sistema de classificação aplicar-se-á o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Conforme estipula a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o respectivo prazo de validade
fixado em um ano, contado da data de publicitação da lista de clas-
sificação final.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital de São
José, podendo ser entregue pessoalmente no Serviço de Gestão de
Pessoal e Recursos Humanos deste Hospital, ou remetido pelo correio,
registado e com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 1 deste aviso para o Hospital de São José, Rua de
José António Serrano, 1150-199 Lisboa, dele devendo constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, naturalidade, número e data de validade do bilhete
de identidade e indicação do serviço que o emitiu, morada,
código postal e número de telefone);

b) Indicação do cargo a que se candidata, com menção do pre-
sente aviso de abertura e número e data do Diário da República
onde o mesmo foi publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria que o candidato possui, serviço a que

pertence, natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Outros elementos que o candidato considere relevantes para
a apreciação do seu mérito.

8.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, o requerimento de admissão ao concurso deve conter obri-
gatoriamente a declaração de que os candidatos possuem os requisitos
legais de admissão e deve ser acompanhado do curriculum vitae do
candidato, apresentado em triplicado.

8.3 — Serão excluídos os candidatos que não incluam no reque-
rimento a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão
a que se refere o número anterior.

9 — Regime, local de trabalho, vencimento e regalias sociais:
9.1 — O provimento do cargo faz-se através de nomeação em comis-

são de serviço por um período de três anos, que poderá ser renovada
por iguais períodos.

9.2 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Hospital de
São José, Rua de José António Serrano, em Lisboa.

9.3 — O vencimento corresponde à percentagem fixada no Decre-
to-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, para o cargo de chefe de
divisão, acrescido do montante fixado no despacho conjunto n.o 625/99,
de 13 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 179,
de 3 de Agosto de 1999, bem como das regalias genericamente vigentes
para a função pública.

10 — Publicitação das listas — as listas de candidatos admitidos e
excluídos e de classificação final serão publicitadas, nos termos do
n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, por afixação
no placard do Serviço de Gestão de Pessoal e Recursos Humanos
e por envio, por ofício registado, aos candidatos externos ao Hospital
de São José.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens

e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Ao presente concurso é aplicável a seguinte legislação:

Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

24 de Agosto de 2000. — O Administrador-Delegado, Victor
Ribeiro da Fonseca.

Aviso n.o 13 761/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho e por despacho da
Ministra da Saúde de 7 de Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis, concurso para provimento no cargo de director
de Serviços Farmacêuticos do quadro de pessoal do Hospital de São
José, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho.

2 — Área de actuação e requisitos gerais:
2.1 — Área de actuação — gestão dos Serviços Farmacêuticos do

Hospital de São José, competindo genericamente ao director de ser-
viços tudo o que é descrito no mapa I anexo à Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, nomeadamente:

a) Coordenação e representação do serviço junto do conselho
de administração;

b) Integração na comissão de farmácia e terapêutica e parti-
cipação/delegação nas restantes comissões técnicas existentes
no Hospital;

c) Elaboração do plano de actividades;
d) Organização e planeamento do serviço;
e) Distribuição de funções;
f) Classificação dos funcionários do serviço;
g) Planeamento de acções de formação contínua de todos os

colaboradores;
h) Apresentação do relatório das acções desenvolvidas.

2.2 — Requisitos legais de admissão ao concurso — artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, devendo possuir licenciatura em Far-
mácia, sendo condição preferencial a experiência profissional desen-
volvida em estabelecimentos hospitalares.

3 — De acordo com o sorteio realizado no dia 13 de Julho de
2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 386/2000, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria do Carmo Rodrigues Pereira Nunes
Perloiro, presidente do conselho de administração do Hospital
de São José.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Aida Moreira, directora dos Serviços Farmacêuticos
do Hospital de Santa Maria.

2.o Dr.a Maria Olga Bettencourt da Silva Dantas, directora
dos Serviços Farmacêuticos do Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Margarida Giraldes, directora dos Serviços Far-
macêuticos do Hospital de Garcia de Orta.

2.o Dr.a Ana Maria Oliveira, directora dos Serviços Far-
macêuticos do Hospital de Santo António, do Porto.

4 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizados, cumu-
lativamente, os seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

4.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica, em que se ponderará o

desempenho efectivo de funções na área de actividade para
a qual o concurso é aberto;

d) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso.
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4.2 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
factores:

a) Aptidões profissionais;
b) Aptidões pessoais.

4.3 — Para a realização da entrevista profissional de selecção, os
candidatos serão convocados através de ofício registado.

5 — No sistema de classificação aplicar-se-á o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Conforme estipula a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o respectivo prazo de validade
fixado em um ano contado da data da publicitação da lista de clas-
sificação final.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital de São
José, podendo ser entregue pessoalmente no Serviço de Gestão de
Pessoal e Recursos Humanos deste Hospital, ou remetido pelo correio,
registado e com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 1 deste aviso para o Hospital de São José, Rua de
José António Serrano, 1150-199 Lisboa, dele devendo constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, naturalidade, número e data de validade do bilhete
de identidade e indicação do serviço que o emitiu, morada,
código postal e número de telefone);

b) Indicação do cargo a que se candidata, com menção do pre-
sente aviso de abertura e número e data do Diário da República
onde o mesmo foi publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria que o candidato possui, serviço a que

pertence, natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Outros elementos que o candidato considere relevantes para
a apreciação do seu mérito.

8.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, o requerimento de admissão ao concurso deve conter obri-
gatoriamente a declaração de que os candidatos possuem os requisitos
legais de admissão e deve ser acompanhado do curriculum vitae do
candidato apresentado em triplicado.

8.3 — Serão excluídos os candidatos que não incluam no reque-
rimento a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão
a que se refere o número anterior.

9 — Regime, local de trabalho, vencimento e regalias sociais:
9.1 — O provimento do cargo faz-se através de nomeação em comis-

são de serviço por um período de três anos, que poderá ser renovada
por iguais períodos.

9.2 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Hospital de
São José, Rua de José António Serrano, em Lisboa.

9.3 — O vencimento corresponde à percentagem fixado no Decre-
to-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, para o cargo de director
de serviços, acrescido do montante fixado no despacho conjunto
n.o 625/99, de 13 Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 3 de Agosto de 1999, bem como das regalias genericamente
vigentes para a função pública.

10 — Publicitação das listas — as listas de candidatos admitidos e
excluídos e de classificação final serão publicitadas, nos termos do
n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, por afixação
no placard do Serviço de Gestão de Pessoal e Recursos Humanos
e por envio, por ofício registado, aos candidatos externos ao Hospital
de São José.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade enpregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Ao presente concurso é aplicável a seguinte legislação:

Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

24 de Agosto de 2000. — O Administrador-Delegado, Victor
Ribeiro da Fonseca.

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 13 762/2000 (2.a série). — Concurso n.o 6/2000 — con-
curso institucional interno para a categoria de assistente de neurocirurgia
do quadro de pessoal do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Des-
terro. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do regulamento aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e
Desterro de 6 de Setembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso institucional interno para provimento
de um lugar de assistente de neurocirurgia do quadro de pessoal
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, aprovado pela
Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho, e alterado pela Portaria n.o 10/95,
de 6 de Janeiro.

2 — Tipo de concurso e prazo de validade — o concurso é ins-
titucional, interno, aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública, e
visa exclusivamente o provimento da vaga posta a concurso, esgo-
tando-se com o seu preenchimento.

3 — Local e regime de trabalho — o médico a prover pode vir a
prestar serviço não só nos Hospitais do Subgrupo mas também noutras
instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter
acordos ou protocolos de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março) e o regime de trabalho será desen-
volvido em horários desfasados, de acordo com as disposições legais
existentes nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais para provimento em

funções públicas, de acordo com n.o 22 da secção V da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo em casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou serviços cívicos, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

4.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de neurocirurgia ou a sua equi-
paração, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5 — Método de selecção — o método de selecção utilizado no con-
curso é o de avaliação curricular, tendo em atenção a especificidade
das funções da respectiva área, conforme o disposto no n.o 28 da
secção VI da referida portaria.

6 — Formalização das candidaturas — requerimento de admissão.
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, podendo ser entregue
pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste Sub-
grupo Hospitalar, sito na Rua da Bempostinha, 68, 1150-067 Lisboa,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

6.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, residência, código
postal, número de telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu e número de
contribuinte);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número, data e página do Diário da República em
que o presente aviso vem publicado;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;
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e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — Nos termos do n.o 16 da secção IV da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, as falsas declarações feitas pelos candidatos nos
requerimentos ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar no caso de funcionário ou agente.

6.4 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente na
área profissional a que se candidata ou da equiparação a
esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.5 — O documento referido na alínea c) pode ser substituído por
declaração no requerimento, sob compromisso de honra, da situação
precisa em que se encontra o candidato.

6.6 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a e b) do n.o 6.4 implica a não admissão ao
mesmo.

6.7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Fernando Manuel Alves Maia Miguel, assis-
tente graduado de neurocirurgia do Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Teresa Toscano Ferreira Monteiro Martins Vale,
assistente de neurocirurgia do Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro.

Dr. José Casimiro Gonçalves, assistente graduado de neu-
rocirurgia do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e
Desterro.

Vogais suplentes:

Dr. António Alberto Sancho Trabulo, assistente graduado
de neurocirurgia do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos
e Desterro.

Dr. António Eduardo Fernandes Baptista, assistente gra-
duado de neurocirurgia do Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro.

7.1 — O Presidente será substituído, em caso de falta ou impe-
dimento, pelo 1.o vogal efectivo.

8 de Setembro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Teresa
Ribeiro.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 13 763/2000 (2.a série). — Lista de classificação — con-
curso n.o 16/00 — assistente de anestesiologia. — Para conhecimento
dos interessados, e após homologação pelo conselho de administração
dos HUC em 28 de Agosto de 2000, publica-se a seguinte lista de
classificação final do concurso em epígrafe:

Única candidata. Dr.a Carla de Fátima Carvalho Retroz Moreira
Marques — 17,9 valores.

O prazo de 10 dias úteis para interposição de eventuais recursos
conta a partir da data da publicação desta lista no Diário da República,
devendo os mesmos ser entregues no Serviço de Pessoal dos HUC.

7 de Setembro de 2000. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena Reis Marques.

Aviso n.o 13 764/2000 (2.a série). — Lista de classificação — con-
curso n.o 17/00 — assistente de gastrenterologia. — Para conhecimento
dos interessados, e após homologação pelo conselho de administração
dos HUC em 28 de Agosto de 2000, publica-se a seguinte lista de
classificação final do concurso em epígrafe: Valores

1.o Dr. José Manuel Vilhena Oliveira Silva Pontes . . . . . . . . . . 19,5
2.o Dr. Pedro Manuel Narra de Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . 19,4
3.o Dr. Paulo Manuel Gil Nogueira Souto . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,1
4.o Dr. Pedro Nuno Abrantes Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19

O prazo de 10 dias úteis para interposição de eventuais recursos
conta a partir da data da publicação desta lista no Diário da República,
devendo os mesmos ser entregues no Serviço de Pessoal dos HUC.

7 de Setembro de 2000. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena Reis Marques.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 13 765/2000 (2.a série):

Carla Alexandra Monteiro de Castro Rocha, classificada em 19.o lugar
no concurso interno geral de acesso para enfermeiro especialista,
área de saúde infantil e pediátrica — desiste do lugar, pelo que
será abatida à lista de classificação final.

7 de Setembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
Regina Vieira.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 13 766/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se pública
a lista de candidatos admitidos e excluídos relativa ao concurso interno
geral de acesso para provimento de três lugares na categoria de enfer-
meiro especialista em enfermagem de saúde materna e obstétrica
(concurso A), da carreira de enfermagem, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 108, de 10 de Maio de 2000, através do aviso
n.o 8096/2000, e posteriormente rectificado de acordo com a publi-
cação no Diário da República, 2.a série, de 24 de Junho de 2000:

Candidatos admitidos:

1 — Edite Maria Gemelgo Russo.
2 — Elisabete Garcia da Cunha dos Santos.
3 — Flora Socorro Monteiro.
4 — José Alberto Alves Rodrigues.
5 — Maria Elisabete Custódia dos Santos.
6 — Maria de Fátima Lima Monteiro.
7 — Maria Fernanda de França.
8 — Maria Teresa Cortes Moreira Carneiro.
9 — Maria Otília Brites Zangão.
10 — Paula Maria Cunha Duarte.

Candidatos excluídos:

(Não existem.)

6 de Setembro de 2000. — A Presidente do Júri, Lucinda Maria
Sousa Branco Fernandes.

Hospital de Miguel Bombarda

Aviso n.o 13 767/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15
de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 296/91, de 16 de Agosto, e
404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado e republicado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de
Julho, por despacho do conselho de administração deste Hospital
de 18 de Julho de 2000, precedendo parecer positivo da Direcção-
-Geral da Saúde, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso misto para preenchimento de três
lugares de técnico superior principal da carreira técnica superior, área
profissional de serviço social, existentes no quadro de pessoal deste
Hospital, ora parte integrante da Portaria n.o 743/96, de 16 de Dezem-
bro, com as alterações operadas pela alínea a) do n.o 1 do artigo
29.o do último decreto-lei citado, isto é, com dotação global nas cate-
gorias de técnico superior de 2.a classe, de 1.a classe e principal, não
totalmente preenchida, e com a fixação das seguintes quotas:

Dois lugares a preencher por funcionário do Hospital de Miguel
Bombarda;

Um lugar a preencher por funcionário de outros serviços da
Administração Pública.

2 — O concurso é válido para as vagas postas a concurso, caducando
com o seu preenchimento.

3 — Compete genericamente ao técnico superior principal exercer
funções de natureza técnico-científica de elevado grau de qualificação,
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de responsabilidade, de iniciativa e de autonomia, traduzidas na ela-
boração de estudos e pareceres, orientação de concepção e desen-
volvimento dos objectivos, medidas e acções que no caso vertente
se inserem no âmbito do serviço social, designadamente no apoio
psicossocial ao doente (internado, no domicílio ou em regime ambu-
latório) e nas circunstâncias decorrentes do estado de doença em
relação ao próprio, à família e ao meio social com vista a remover
as dificuldades que obstem ao tratamento, cura e reabilitação e no
campo da profilaxia.

4 — O vencimento é o correspondente ao escalão e índice fixados
de acordo com o anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, alterado e republicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho (esca-
lão 1, índice 510, a escalão 4, índice 650), e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública e o local de
trabalho no Hospital de Miguel Bombarda, sito na Rua do Dr. Almeida
Amaral, 1169-053 Lisboa.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
5.2 — Requisitos especiais — encontrar-se na situação prevista na

alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, ou
no n.o 2 do mesmo artigo e disposição legal.

6 — O método de selecção a utilizar será o da avaliação curricular,
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o, dos n.os 1 e 2 do
artigo 22.o, e do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, constando todos os elementos concernentes ao mesmo
em actas de reuniões do júri e sendo facultados sempre que solicitados.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, elaborado nos termos dos Decretos-Leis n.os 135/99, de 22
de Abril, e 29/2000, de 13 de Março, dirigido ao conselho de admi-
nistração do Hospital de Miguel Bombarda, podendo ser entregue
pessoalmente neste Hospital, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado.

7.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa dos candidatos (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional, serviço onde os requerentes exercem
funções e respectivo regime jurídico;

c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais (cursos, especializações, estágios,

seminários, acções de formação, etc.);
e) Pedido para serem admitidos ao concurso, com identificação

do mesmo, mediante referência ao número, à série e à data
do Diário da República em que se encontra publicado o pre-
sente aviso;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

g) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

7.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, ou fotocópias sim-
ples dos mesmos, comprovativos das habilitações literárias
e profissionais mencionadas;

b) Documento comprovativo do tempo de exercício profissional;
c) Declaração do serviço, em que constem a classificação de

serviço, a categoria dos candidatos, a natureza do vínculo
e a antiguidade no exercício de funções;

d) Três exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do referido na alínea f) do n.o 7.1

deste aviso, se for caso disso.

8 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documen-
tos comprovativos das situações previstas nas alíneas a), b), d), e)
e f) dos requisitos gerais de admissão ao concurso, devendo, contudo,
declarar no requerimento, sob compromisso de honra, em alíneas
separadas, que se encontram nas condições requeridas, estando ainda
as funcionárias do Hospital de Miguel Bombarda dispensadas dos
restantes documentos comprovativos dos requisitos que constem do
respectivo processo individual.

9 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em caso
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no reque-
rimento serão punidas nos termos da lei geral.

11 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Margarida Maria Bettencourt Severim de Melo,
assessora principal, área de serviço social, do Hospital de
Miguel Bombarda.

Vogais efectivos:

Maria do Castelo Bernardes dos Santos Lavajo, assessora
principal, área de serviço social, do Hospital de Miguel
Bombarda.

Maria Olívia Carrilho Martins, técnica superior principal,
área de serviço social, do Hospital de Miguel Bombarda.

Vogais suplentes:

Maria Amélia Almeida Teotónio Coutinho Viana, técnica
superior principal, área de serviço social, do Gabinete
Local do Bairro Alto e Bica da Câmara Municipal de
Lisboa.

Isaura Mendes Marques de Pompeia Viegas, técnica supe-
rior principal, área de serviço social, do Centro de Saúde
da Amadora.

12 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pela 1.a vogal efectiva.

13 — A publicitação das listas será feita em conformidade com
o que dispõem o n.o 2 do artigo 33.o e os artigos 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e conforme os casos concretos
que vierem a verificar-se.

14 — Menção a que alude o despacho conjunto n.o 373/2000, de
1 de Março, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31
de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

11 de Agosto de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Isabel
Gonçalves.

Aviso n.o 13 768/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados, e após ter sido dado cumprimento
ao disposto nos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento
Administrativo, declara-se que a lista de classificação final, homo-
logada por despacho de 29 de Agosto de 2000 do conselho de admi-
nistração deste Hospital, dos candidatos ao concurso externo de
ingresso para preenchimento de vagas da carreira dos serviços gerais
existentes no quadro de pessoal deste Hospital, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de
Dezembro de 1999, e na carreira/categoria que a seguir se indica:

Acção médica;

Auxiliar de acção médica;

se encontra afixada, para consulta, no Serviço de Pessoal desta ins-
tituição, sita na Rua do Dr. Almeida Amaral, 1069-053 Lisboa.

Da referida lista será enviada fotocópia aos candidatos, através
de carta registada, para a morada indicada no requerimento de admis-
são ao concurso.

Da homologação da lista cabe recurso, a interpor, nos termos do
n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para
o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde, tornando-se definitiva se não for objecto de reclamação
ou recurso decorrido o prazo de 10 dias úteis a contar da data do
registo da comunicação aos candidatos.

4 de Setembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Isabel
Gonçalves.

Hospital de Santa Cruz

Rectificação n.o 2408/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 204, de 4 de Setembro
de 2000, o aviso n.o 13 203/2000, rectifica-se que onde se lê «Dr.a Isabel
Maria Ferreira Leal — 18,5 valores.» deve ler-se «Dr.a Isabel Martins
Ferreira Leal — 18,5 valores.».

4 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Pedro Alexandre.
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Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 13 769/2000 (2.a série). — Concurso n.o 6/2000 — con-
curso interno geral de provimento na categoria de assistente — derma-
tologia. — 1 — Faz-se público que, por despacho do conselho de admi-
nistração do Hospital de Santo André — Leiria de 15 de Junho de
2000, se encontra aberto concurso interno geral de provimento para
o preenchimento de uma vaga de assistente da carreira médica hos-
pitalar, dermatologia, do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 675/95, de 28 de Junho.

1.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Âmbito do concurso — o concurso é institucional, aberto a
todos os médicos possuidores dos respectivos requisitos de admissão
e já vinculados à função pública, independentemente do serviço a
que pertençam.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicadas as
normas constantes no Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e no
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, anexo à Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital de
Santo André — Leiria, sito na Rua das Olhalvas, 2410-197 Leiria,
ou noutras instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração.

6 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto de
1990.

7 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem as fun-
ções definidas no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 73/90.

8 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do mapa II anexo ao Decreto-Lei
n.o 19/99, de 27 de Janeiro, sendo as condições de trabalho e as
regalias sociais as genericamente vigentes para o funcionalismo
público.

9 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão ao concurso é de 20 dias úteis, contados a
partir da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, de acordo com o estabelecido na secção VI
do Regulamento anexo à Portaria n.o 43/98.

11 — Requisitos de admissão:
11.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 22 da Portaria

n.o 43/98, de 26 de Janeiro.
11.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

12 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, em folha de papel normalizado,
nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital de Santo
André — Leiria, podendo ser entregue pessoalmente na Secção de
Expediente, Secretaria-Geral, durante as horas normais de expediente,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, desde
que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 9 para a morada
indicada no n.o 5.

12.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número, data e página do Diário da República
onde vem anunciado, bem como a área profissional a que
concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento e
sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

12.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente, com
indicação expressa das datas de início e conclusão do internato
complementar na área profissional a que respeita o concurso
ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos

(poderá ser substituído por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra, da situação precisa em que o can-
didato se encontra relativamente a esse requisito);

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

12.3 — A não apresentação no prazo de candidatura dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 12.2 implica a não admissão
ao mesmo.

12.4 — O júri reserva-se o direito de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de outros docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

13 — Curriculum vitae — os exemplares do curriculum vitae podem
ser apresentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de can-
didatura, implicando a sua não apresentação dentro daquele prazo
a não admissão ao concurso.

14 — Lista de candidatos — a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos será afixada na Secção de Expediente, Secretaria-Geral deste Hos-
pital, e enviada aos candidatos através de ofício registado, com aviso
de recepção.

15 — Lista de classificação final — a lista de classificação final será
publicada no Diário da República, 2.a série.

16 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar caso o candidato seja funcionário
ou agente.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Ângelo de Lima Bastos, chefe de serviço de
dermatologia do Hospital de Santo André — Leiria.

Vogais efectivos:

Dr.a Martinha Maria Rita Silva Henrique, assistente gra-
duada de dermatologia do Hospital de Santo
André — Leiria.

Dr.a Maria Margarida Martins Gonçalo Oliveira, assistente
graduada de dermatologia dos Hospitais da Universidade
de Coimbra.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria João Ferreira Filipe da Silva, assistente graduada
de dermatologia do Hospital Distrital de Santarém.

Dr. António Jorge Coelho de Abreu Vasconcelos, assistente
graduado de dermatologia do IPO — CR Oncologia de
Coimbra.

17.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, João Car-
los Alves Dinis Carmo.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 13 770/2000 (2.a série). — Relativamente ao concurso
institucional externo para provimento na categoria de assistente de
anestesiologia da carreira médica hospitalar, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro
de 1999, publica-se a lista de classificação final, devidamente homo-
logada por despacho do director do Hospital de 9 de Agosto de 2000,
no uso de poderes delegados:

Candidata admitida:

Emília Maria Guedes de Matos Carneiro — 14,9 valores.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

5 de Agosto de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.
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Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 13 771/2000 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do disposto nos artigos 39.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, torna-se público que se encontra afixada no placard da
Repartição de Pessoal deste Hospital a lista de classificação final
dos candidatos ao concurso n.o 68/99, concurso externo geral de
ingresso para a categoria de operador de lavandaria do quadro de
pessoal do Hospital de Sousa Martins, Guarda, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 11, de 14 de Janeiro
de 2000.

A acta a que se refere a presente lista foi homologada por deli-
beração de 1 de Setembro de 2000 do conselho de administração
do Hospital de Sousa Martins, depois de cumpridos os preceitos cons-
tantes dos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
e alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis para recurso hierárquico
para o membro do Governo competente.

6 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Ferreira Seabra.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 13 772/2000 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprido o disposto no n.o 1o., n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para o piso 1, letras D e E, de um edifício localizado na Rua
das Olhalvas, na localidade de Pousos, freguesia de Pousos, concelho
de Leiria, distrito de Leiria.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

1 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente, Rogério Gaspar.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 13 773/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 34 da
secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, publica-se a lista
de classificação final do concurso interno geral de provimento para
o preenchimento de um lugar vago na categoria de assistente de radio-
logia da carreira médica hospitalar, cujo aviso de abertura foi publi-
cado no Diário da República, n.o 28, de 6 de Abril de 2000, tendo
a acta que contém a lista de classificação final sido homologada pelo
conselho de administração do Centro Regional do Porto do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil em 4 de Setembro de
2000:

Candidata única aprovada:

Dr.a Anabela Mesquita Ferrão — 17 valores.

Nos termos do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, os candidatos dispõem de 10 dias úteis, após a publicação
da presente lista, para recorrerem para a Ministra da Saúde, devendo
o recurso ser apresentado no local onde foi entregue o requerimento
de candidatura.

6 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ambiente

Louvor n.o 570/2000. — Durante a Presidência Portuguesa da
União Europeia, que decorreu de 1 de Janeiro a 30 de Junho de
2000, coube à Direcção-Geral do Ambiente a responsabilidade de

negociar os diversos temas da sua área de competências, bem como
organizar reuniões que facilitaram o processo de negociação.

Neste sentido, coube-lhe a gestão dos aspectos técnicos e logísticos,
tendo conseguido garantir e assegurar não só as melhores condições
para o bom desenvolvimento das matérias em discussão como a ade-
quada mobilização de todos os meios necessários.

Tendo-se obtido um elevado sucesso nas matérias em discussão,
sendo de registar as inúmeras referências por parte dos representantes
dos outros Estados membros e de instituições europeias, a que não
terá sido alheia a inexcedível competência, a capacidade excepcional
de trabalho demonstrada, a lealdade e o empenho de toda a equipa
de funcionários e colaboradores externos, directa ou indirectamente
envolvidos, é de inteira justiça transmitir por esta forma o meu reco-
nhecimento e público louvor aos seguintes elementos:

Área técnica:

Engenheiro Alberto Manuel Carvalhosa Marcolino.
Engenheira Maria Teresa e Silva Vinhas Pereira.
Engenheira Maria Fernanda Coelho Santiago.
Dr.a Maria Leonor Batista Gomes.
Engenheira Maria Filomena Martins Gormicho Esgalhado Boavida.
Engenheiro Pedro Manuel Nunes Liberato.
Engenheiro Armando Carlos de Oliveira e Pinto de Abreu.
Engenheira Ana Teresa Pinheiro dos Santos Diogo Perez.
Engenheiro Francisco José Gonçalves Barracha.
Dr.a Regina Maria Madail Vilão.
Engenheira Maria Cristina da Silva Vaz Nunes.
Dr. Jorge Manuel Nascimento Fernandes.
Engenheira Maria Teresa Leite da Costa Pereira.
Engenheira Maria Luísa Trindade Nunes Vaz Portugal Basílio.
Dr.a Fernanda Piedade Martins Chilrito Mendes Bernardo.
Dr. Pedro Manuel Portugal Natário Botelho Gaspar.
Engenheira Lília Pereira Alcobio Palma Sardica.
Dr.a Ana Maria Miranda Limpinho.
Dr.a Maria Julieta Azevedo Macedo.
Dr.a Maria Isabel Garcia Alves Lico.
Engenheiro Rui Manuel de Figueiredo Simões.
Engenheiro João António Soares da Silva Matos.
Engenheira Maria Otília Julião Gomes.
João Miguel Duarte Serejo Santos.
Engenheira Dília Maria Lima Jardim.
Dr.a Teresa Cristina Amador.
Engenheira Patrícia Castelo Branco Aniceto da Silva Ferrari Lam-

preia.
Engenheira Maria Paula Machado de Barros Viana.
Dr.a Maria da Graça Quelho Carvalho Paulino Noronha.
Engenheira Maria do Carmo Ramalho Figueira Palma.
Engenheira Maria Julieta Garcia Ferreira de São Marcos.
Engenheira Maria Paula Filipe Nunes da Silva Paulitos.

Área de organização e logística:

Dr.a Elisa Maria Martins Delgado Jorge de Matos Caldas.
Dr.a Maria Antonieta de Lima Alves da Mata Castro.
Dr.a Maria Emília Pires Ribeiro Texugo Sousa Cristóvão.
Maria Eduarda de Nóbrega Martins Leal.
Dr.a Ana Rita Baptista Monteiro Andrew.
Dr.a Sónia Maria Silva Monteiro.
Dr.a Ângela Maria Mogueiro Madeira.
Dr. Miguel Lázaro Rodrigues.
Paula Carla Domingos Santos Condeça.
Rita Alves Correia da Silva.
Luís Miguel Coelho Baltazar.
José Manuel Homem de Melo Ferreira.
Luís António Pereira de Matos.
Vasco Henriques da Fonseca.
Engenheira Ana Isabel Costa Sanches Brito.
Engenheira Ana Lília Gomes Martins.
Engenheira Ana Rita Ribeiro Santo.

31 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, António Macieira
Antunes.

Instituto da Água

Protocolo n.o 23/2000. — Protocolo específico de cooperação téc-
nica e financeira — Plano Regional da Água da Madeira — entre o Ins-
tituto da Água, do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório, e a Região Autónoma da Madeira, Governo Regional e Secretaria
Regional do Equipamento Social e Ambiente. — A nível nacional, o
processo de planeamento dos recursos hídricos concretiza-se na ela-
boração e aprovação do Plano de Bacia Hidrográfica e do Plano
Nacional da Água, cujo enquadramento jurídico e respectiva regu-
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lamentação se encontra estabelecida no Decreto-Lei n.o 45/94, de
22 de Fevereiro.

A competência para a elaboração do Plano Nacional da Água (PNA)
está atribuída pelo supra-referido diploma ao Instituto da
Água (INAG), sendo a sua conclusão a curto prazo uma prioridade
do Governo através do Ministério do Ambiente e Ordenamento do
Território.

Como instrumento por excelência de definição da política nacional
em matéria de recursos hídricos nos actuais contextos nacionais, comu-
nitários e internacionais, o Plano Nacional da Água assumirá uma
natureza inovadora, sem prejuízo do sentido operacional que lhe per-
mita alcançar os objectivos gerais e específicos que ao País se colocam
neste domínio.

O artigo 4.o do mencionado Decreto-Lei n.o 45/94, de 22 de Feve-
reiro, determina que o Plano Nacional da Água abrange todo o ter-
ritório nacional, devendo dele emanarem as propostas de política
nacional em matéria de recursos hídricos com observância das dis-
posições legais nacionais e comunitárias, cujo cumprimento apenas
será alcançado quando abranger, em conjunto, o espaço do território
de Portugal continental e Regiões Autónomas, nomeadamente o
arquipélago da Madeira.

Considerando que o Instituto da Água tem em curso um processo
de planeamento complexo, no âmbito das respectivas atribuições
legais, conducente à aprovação do Plano Nacional da Água;

Considerando que a elaboração do Plano Nacional da Água, nas
suas múltiplas componentes e designadamente no que respeita aos
objectivos e respectivo quadro de medidas e acções de âmbito nacional,
deve ser configurado, em grande medida, e ajustado pelos planos
de região hidrográfica;

Considerando ainda que o âmbito nacional do Plano Nacional da
Água determina a necessidade de ser elaborado, em simultâneo, um
Plano Regional da Água da Região Autónoma da Madeira, que se
incorporará naquele;

Considerando que os recursos hídricos constituem uma matéria
de interesse específico da Região e como tal foi consagrada na alínea j)
do artigo 40.o do Estatuto Político-Administrativo da Região Autó-
noma da Madeira, aprovado pela Lei n.o 130/99, de 21 de Agosto;

Considerando que, dentro da orgânica do Governo Regional e den-
tro de uma lógica de cooperação da globalidade da Administração
Regional que se tem de estabelecer, é a Secretaria Regional do Equi-
pamento Social e Ambiente quem, directa ou indirectamente, reúne
competências adequadas e melhores condições para efectivar a coor-
denação regional do processo conducente à elaboração do Plano
Regional da Água da Região Autónoma da Madeira, no âmbito da
elaboração do Plano Nacional da Água e de acordo com a metodologia,
objectivos e princípios gerais deste;

Considerando que a Secretaria Regional do Equipamento Social
e Ambiente tem competência legal para, em representação da Região
e na observância do disposto no Decreto Legislativo Regional
n.o 28-C/99/M, de 23 de Dezembro, poder delegar na IGA — Inves-
timentos e Gestão da Água, S. A., competência para dinamizar o
processo de elaboração do Plano Regional no âmbito do exercício
de poderes de autoridade paralelos à concessão do Sistema Regional
de Gestão e Abastecimento de Água;

Considerando os termos do disposto na alínea a), cláusula 1.a, que
define o quadro geral do objecto subjacente ao protocolo geral de
cooperação técnica, firmado entre o Instituto da Água e a Secretaria
Regional do Equipamento Social e Ambiente;

Nos termos das cláusulas 2.a e 3.a do supra-referido protocolo geral
de cooperação, é firmado o presente protocolo específico de coo-
peração técnica e financeira entre o Instituto da Água, representado
pelo respectivo presidente, engenheiro Carlos Alberto Mineiro Aires,
e a Secretaria Regional do Equipamento Social e Ambiente, repre-
sentada pelo respectivo secretário regional, engenheiro Jorge Manuel
Jardim Fernandes, nos termos das cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

A Secretaria Regional do Equipamento Social e Ambiente, atentas
as atribuições e competências em matéria de gestão dos recursos hídri-
cos na Região Autónoma da Madeira, designadamente o disposto
nos Decretos Regulamentares Regionais n.o 4-A/93/M, de 2 de Feve-
reiro, e n.o 3/94/M, de 23 de Março, cooperará com o Instituto da
Água na elaboração do Plano Nacional da Água, salvaguardando o
poder de delegar parte da sua responsabilidade executiva decorrente
do presente instrumento na IGA — Investimentos e Gestão da Água,
S. A., ao abrigo no disposto no Decreto Legislativo Regional
n.o 28-C/99/M, de 23 de Dezembro.

Cláusula 2.a

A Secretaria Regional do Equipamento Social e Ambiente par-
ticipará no processo geral de integração e convergência sectorial do
Plano Nacional da Água e no aprofundamento de matérias de especial
interesse regional.

Cláusula 3.a

O Plano Regional da Água da Região Autónoma da Madeira é
parte integrante do Plano Nacional da Água, atendendo ao respectivo
carácter abrangente de natureza nacional, pelo que a elaboração
daquele será levada a cabo pelo Instituto da Água. Todavia, porque
parte substancial dos dados e informações fundamentais e decisões
carecem de tratamento prévio e validação pelo Governo Regio-
nal — atentas as atribuições e competências referidas na cláu-
sula 1.a — considera-se a Secretaria Regional do Equipamento Social
e Ambiente a entidade formalmente responsável e o interlocutor regio-
nal para a incorporação do conhecimento sobre os recursos hídricos
da Região no Plano Nacional da Água, mediante o presente meca-
nismo de cooperação técnica e financeira. Assim, à Secretaria Regional
do Equipamento Social e Ambiente, directa ou indirectamente, com-
petirá o fornecimento dos elementos e pareceres anteriormente iden-
tificados que serão especificados oportunamente e, em nome do Ins-
tituto da Água, a preparação dos processos de contratação e assegurar
os procedimentos necessários subsequentes, bem como a nível regional
e local orientar tecnicamente o desenvolvimento dos estudos e acções
em conformidade com os índices geral e detalhado do Plano Regional
da Água da Madeira anexos.

Cláusula 4.a

Os custos estimados com a elaboração do Plano Regional da Água
da Região Autónoma da Madeira ascendem a 120 000 000$, acrescido
do valor do IVA, repartidos pelos anos económicos de 2000 e de
2001, 40 % no primeiro e 60 % no segundo, suportando o Instituto
da Água os encargos até ao limite de 100 000 000$, acrescido do valor
do IVA, e o restante será suportado pela Secretaria Regional do
Equipamento Social e Ambiente.

1 — O Instituto da Água e a Secretaria Regional do Equipamento
Social e Ambiente comprometem-se a inscrever nos respectivos orça-
mentos para o ano económico de 2001 as verbas referidas na presente
cláusula e necessárias à concretização do objecto do presente pro-
tocolo.

2 — Nos casos em que as despesas devam ser suportadas pelo Ins-
tituto da Água, nos termos da presente cláusula, os documentos de
contratualização ou equivalentes resultantes do procedimento adop-
tado para a realização das mesmas com aquisição de bens ou prestações
de serviços referidos na cláusula 3.a, devem ser remetidos pela Secre-
taria Regional do Equipamento Social e Ambiente ao Instituto da
Água para outorga, registo e cabimentação.

3 — As facturas, dentro da percentagem de comparticipação que
compete ao Instituto da Água (83,33 %), depois de visadas pela Secre-
taria Regional do Equipamento Social e Ambiente com a menção
«estão em condições de ser processadas», deverão ser enviadas ao
Instituto da Água para processamento.

Cláusula 5.a

O prazo de vigência do presente protocolo coincidirá com a con-
clusão e aprovação do Plano Regional da Água da Região Autónoma
da Madeira que, por sua vez, deverá ser coincidente com a data de
conclusão e aprovação do Plano Nacional da Água, que se prevê
para finais de Maio de 2001.

Cláusula 6.a

As partes intervenientes que subscrevem o presente protocolo
nomeiam desde já uma comissão executiva que é responsável pelo
respectivo e integral cumprimento dos seus termos, assumindo dis-
ponibilizar aos mesmos todos os meios a tanto necessários, ficando
atribuídas àquela comissão funções de coordenação e orientação téc-
nica e o dever de adoptar todas as medidas e acções exigidas pela
concretização dos termos do presente protocolo.

A comissão executiva referida na presente cláusula tem a cons-
tituição seguinte:

a) Pelo Instituto da Água:

O director de serviços de Planeamento, engenheiro Adérito
Mendes;

O chefe de divisão de Planeamento e Programação, enge-
nheiro João Avilez;

O coordenador dos Planos de Bacia Hidrográfica, Dr. Mar-
ques Ferreira;
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A técnica superior da equipa de projecto do Plano Nacional
da Água, engenheira Susana Neto;

b) Pela Secretaria Regional do Equipamento Social e Ambiente:

O director regional do Ambiente, engenheiro Daniel Jorge
Figueira da Silva;

O presidente do conselho de administração da
IGA — Investimentos e Gestão da Água, S. A., enge-
nheiro António Jorge dos Santos Pereira;

A chefe de divisão do Departamento Técnico da
IGA — Investimentos e Gestão da Água, S. A., enge-
nheira Nélia Maria Sequeira de Sousa;

O técnico superior da Agência Regional de Energia e
Ambiente, engenheiro José Filipe Nunes Oliveira.

Cláusula 7.a

Para acompanhamento da elaboração do Plano Regional da Água
da Região Autónoma da Madeira, a Secretaria Regional do Equi-
pamento Social e Ambiente promoverá a constituição de uma comissão
de acompanhamento, composta pelos representantes das principais
entidades, organismos e utilizadores do domínio hídrico regional, cuja
composição e regimento será regulamentado por despacho do Secre-
tário Regional do Equipamento Social e Ambiente e que assegurará
a dinamização das actividades do Plano.

O presente protocolo, que traduz a vontade das partes nele inter-
venientes, é feito e assinado em duplicado e autenticado com selo
branco em uso nas entidades envolvidas.

16 de Agosto de 2000. — Pelo Instituto da Água, Carlos Alberto
Mineiro Aires. — Pela Secretaria Regional do Equipamento Social e
Ambiente, Jorge Manuel Jardim Fernandes.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Contrato (extracto) n.o 1712/2000. — Celebrado contrato indi-
vidual de trabalho, em regime de emprego protegido, para o exercício
de funções correspondentes à categoria que a seguir se indica:

Rui Manuel Inácio dos Santos, auxiliar de jardinagem — com efeitos
a partir de 19 de Julho de 2000.

12 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Despacho (extracto) n.o 19 151/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Julho de 2000 do director da Biblioteca Nacional:

Mário José da Silva Fonseca, auxiliar de serviços gerais, de nomeação
definitiva, do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e
Vale do Tejo, Antónia Jesus Formigão Godinho, auxiliar de acção
educativa principal, de nomeação definitiva, do quadro de vin-
culação do distrito de Lisboa do Ministério da Educação, afecta
à Escola E. B. 2.o e 3.o Ciclos dos Pombais, Guiomar Maria Piteira
Beldroegas, auxiliar de acção educativa, de nomeação definitiva,
do quadro de vinculação do distrito de Setúbal, do Ministério da
Educação, afecta à Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos José Maria
dos Santos, em Pinhal Novo, Isabel Maria Mota Henriques Costa,
auxiliar de acção médica, de nomeação definitiva, do quadro de
pessoal civil da Marinha, Sandra Cristina de Jesus Maurício Trigo
dos Santos, auxiliar de acção médica, de nomeação definitiva, do
quadro do Hospital de Santa Cruz, Ana Luísa Mendes Fernandes
Morais, ajudante de cozinha, de nomeação definitiva, do quadro
de vinculação de pessoal não docente dos estabelecimentos da edu-
cação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário do Ministério
da Educação, afecta à Escola Secundária de Gil Vicente, Maria
Isabel Antunes Sequeira, auxiliar de acção médica, de nomeação
definitiva, do Hospital de Egas Moniz, Isabel Maria Gonçalves
Louro Bacelar, auxiliar de acção educativa, de nomeação definitiva,
do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, do Ministério da
Educação, afecta à Escola B 2.o e 3.o Ciclos dos Pombais, Marinha
Beatriz Fernandes Esteves Caetano, auxiliar de limpeza, de nomea-
ção definitiva, do quadro da Direcção-Geral do Ordenamento do
Território e Desenvolvimento Urbano, e Maria de Lurdes Dias
Bonifácio, auxiliar administrativa, de nomeação definitiva, do qua-
dro do Instituto Superior de Contabilidade e Administração de
Lisboa — nomeados os nove primeiros em comissão de serviço e
a última em nomeação definitiva, precedendo aprovação em con-
curso, na categoria e carreira de auxiliar administrativo do grupo

de pessoal auxiliar, em lugares vagos, constantes do quadro de
pessoal da Biblioteca Nacional.

11 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Centro Português de Fotografia

Despacho n.o 19 152/2000 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora do Centro Português de Fotografia de 28 de Agosto de 2000:

Ângela Fernanda Campos de Carvalho, técnica profissional — auto-
rizada a conversão do seu contrato individual de trabalho a termo
certo num contrato sem termo, nos termos do artigo 47.o, conjugado
com o artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro.
O contrato inicial celebrado ao abrigo do mesmo diploma legal
produziu efeitos a partir de 1 de Setembro de 1997 e tem vindo
a ser renovado até à data. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2000. — A Directora, Maria Tereza de Melo Siza
Vieira Salgado Fonseca.

Despacho n.o 19 153/2000 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora do Centro Português de Fotografia de 28 de Agosto de 2000:

Patrícia Silva Ramos Marinho Falcão, técnica de conservação e res-
tauro — autorizada a conversão do seu contrato individual de tra-
balho a termo certo, num contrato sem termo, nos termos do
artigo 47.o, conjugado com o artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89,
de 27 de Fevereiro. O contrato inicial celebrado ao abrigo do mesmo
diploma legal produziu efeitos a partir de 1 de Setembro de 1998
e tem vindo a ser renovado até à data. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2000. — A Directora, Maria Tereza de Melo Siza
Vieira Salgado Fonseca.

Despacho n.o 19 154/2000 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora do Centro Português de Fotografia de 28 de Julho de 2000:

Fernando Carlos das Dores Costa, técnico superior de
2.a classe — autorizada a conversão do seu contrato individual de
trabalho a termo certo, num contrato sem termo, nos termos do
artigo 47.o, conjugado com o artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89,
de 27 de Fevereiro. O contrato inicial celebrado ao abrigo do mesmo
diploma legal produziu efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 1999
e tem vindo a ser renovado até à data. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2000. — A Directora, Maria Tereza de Melo Siza
Vieira Salgado Fonseca.

Instituto Português de Arqueologia

Despacho (extracto) n.o 19 155/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Instituto Português de Arqueologia de 4 de
Setembro de 2000:

Leopoldina Augusta Martins Rodrigues da Cova, chefe de secção
do quadro de pessoal do Instituto Português de Arqueolo-
gia — nomeada, em comissão de serviço, após aprovação em con-
curso, chefe de repartição do quadro de pessoal do referido Ins-
tituto, ficando exonerada do lugar anterior após o período pro-
batório de um ano, a partir da data da aceitação da nomeação.

11 de Setembro de 2000. — O Director do Departamento de Gestão
e Planeamento, Fernando Real.

Despacho (extracto) n.o 19 156/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Instituto Português de Arqueologia de 11 de
Setembro de 2000:

Cidália Maria Pereira Duarte, técnica superior de 2.a classe da carreira
de arqueólogo do quadro de pessoal do Instituto Português de
Arqueologia — nomeada definitivamente, precedendo concurso,
técnica superior de 1.a classe da mesma carreira e quadro de pessoal
do referido Parque.

11 de Setembro de 2000. — O Director do Departamento de Gestão
e Planeamento, Fernando Real.
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Despacho (extracto) n.o 19 157/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Instituto Português de Arqueologia de 11 de
Setembro de 2000:

António Manuel Faustino de Carvalho, técnico superior de 2.a classe
da carreira de arqueólogo do quadro de pessoal do Parque Arqueo-
lógico do Vale do Côa — nomeado definitivamente, precedendo
concurso, técnico superior de 1.a classe da mesma carreira e quadro
de pessoal do referido Parque.

11 de Setembro de 2000. — O Director do Departamento de Gestão
e Planeamento, Fernando Real.

Despacho (extracto) n.o 19 158/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Instituto Português de Arqueologia de 11 de
Setembro de 2000:

Carla Natividade de Sousa Magalhães e Jorge Davide Marinho Sam-
paio, técnicos profissionais de 2.a classe da carreira de assistente
de arqueólogo do quadro de pessoal do Parque Arqueológico do
Vale do Côa — nomeados definitivamente, precedendo concurso,
técnicos profissionais de 1.a classe da mesma carreira e quadro
de pessoal do referido Parque.

11 de Setembro de 2000. — O Director do Departamento de Gestão
e Planeamento, Fernando Real.

Despacho (extracto) n.o 19 159/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Instituto Português de Arqueologia de 11 de
Setembro de 2000:

António Jaime Abrunhosa, assistente administrativo da carreira de
assistente administrativo do quadro de pessoal do Parque Arqueo-
lógico do Vale do Côa — nomeado definitivamente, precedendo
concurso, assistente administrativo principal da mesma carreira e
quadro de pessoal do referido Parque.

11 de Setembro de 2000. — O Director do Departamento de Gestão
e Planeamento, Fernando Real.

Despacho (extracto) n.o 19 160/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Instituto Português de Arqueologia de 11 de
Setembro de 2000:

Maria Dulce Ferreira, assistente administrativa especialista da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal do Instituto Por-
tuguês de Arqueologia — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, chefe de secção da Secção de Pessoal, Expediente e
Arquivo da Repartição dos Serviços Administrativos do quadro
de pessoal do referido Instituto.

11 de Setembro de 2000. — O Director do Departamento de Gestão
e Planeamento, Fernando Real.

Instituto Português de Museus

Aviso n.o 13 774/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso com vista ao preenchimento de três lugares de guarda de museu
do quadro de pessoal do Museu do Chiado, aberto pelo aviso
n.o 17 813/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 285,
de 9 de Dezembro de 1999. — 1 — Nos termos e para os efeitos do
disposto no n.o 4 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, notificam-se os candidatos de que a partir da data da publicação
do presente aviso serão afixados nas instalações do Instituto Português
de Museus e do Museu do Chiado o projecto de lista de classificação
final e acta que define os respectivos critérios.

2 — No âmbito do exercício do direito de participação dos inte-
ressados, os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data
da presente publicação para dizerem por escrito o que se lhes oferecer.

3 — O processo de concurso pode ser consultado no Museu do
Chiado, sito na Rua de Serpa Pinto, 6, em Lisboa, das 10 às 12
e das 15 às 17 horas, de segunda-feira a sexta-feira.

6 de Setembro de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Aviso n.o 13 775/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso com vista ao preenchimento de dois lugares de guarda de museu
do quadro de pessoal do Museu Nacional de Arqueologia, aberto pelo
aviso n.o 17 813/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 285,
de 9 de Dezembro de 1999. — Nos termos e para os efeitos do disposto
no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, notificam-se
os candidatos de que a partir da data da publicação do presente
aviso a lista de classificação final, homologada por meu despacho
de 8 de Setembro de 2000, se encontra afixada nas instalações do
Museu Nacional de Arqueologia, sito na Praça do Império, e nas

do Instituto Português de Museus, sito na Calçada da Ajuda, em
Lisboa, podendo ser consultada das 10 às 12 e das 15 às 17 horas,
de segunda-feira a sexta-feira.

8 de Setembro de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 19 161/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Agosto de 2000 do vice-presidente deste Instituto,
por delegação:

Sérgio Vítor dos Santos Dias, Alexandra Sofia Almeida Alves Martins,
José Carlos Martins Gonçalves, Joaquim Manuel da Silva Valadas,
Maria João Mendonça Bispo e Mário Miguel dos Reis Diogo Gal-
vão — nomeados provisoriamente, precedendo concurso externo
geral de ingresso, guardas de museu do quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Castelo Branco, ao abrigo do disposto no artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 126/94, de 19 de Maio, e no n.o 1 do artigo 41.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 de Setembro de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe Nuno B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 19 162/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Setembro de 2000 do presidente deste Instituto:

Sílvia Maria Silvestre Esteves da Silva e Maria José Carrapiço Camejo
Carrilho, guardas de museu de nomeação definitiva do quadro de
pessoal do Palácio Nacional da Pena — nomeadas, após concurso,
com a mesma categoria para o quadro do pessoal do Palácio Nacio-
nal de Queluz.

11 de Setembro de 2000. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 163/2000 (2.a série). — O Código do Proce-
dimento Administrativo (CPA) entrou em vigor em Maio de 1992
e foi sujeito a uma primeira revisão em 1996.

Decorridos mais de quatro anos sobre a revisão, justifica-se proceder
a uma nova avaliação global do CPA, através da análise da juris-
prudência e decisões administrativas relevantes entretanto produzidas,
da evolução doutrinária, bem como a uma reflexão sobre a aplicação
do Código. Procurar-se-ão soluções que permitam uma melhor relação
entre a Administração e os cidadãos, cumprindo-se assim o programa
do Governo no que respeita aos seguintes objectivos:

Promover a aproximação da Administração Pública ao cidadão
e melhorar a sua imagem junto da sociedade em geral;

Melhorar a qualidade do serviço prestado aos utentes dos serviços
públicos;

Dinamizar a participação e audição dos utentes dos serviços;
Desburocratizar e simplificar actos e procedimentos adminis-

trativos;
Promover a expansão do uso das tecnologias de informação, como

forma de tornar mais célere a decisão e os procedimentos
e garantir mais informação e transparência administrativa.

Assim, nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, determino o seguinte:

1 — É criada a Comissão de Revisão do Código do Procedimento
Administrativo.

2 — A Comissão é presidida pelo Prof. Doutor Diogo Pinto de
Freitas do Amaral e composta pelos seguintes elementos:

Prof. Doutor João Pedro Barrosa Caupers;
Juiz conselheiro do STA Carlos José Belo Pamplona de Oliveira,

designado pelo Presidente do Supremo Tribunal Adminis-
trativo;

Dr. José Cândido de Sousa Carrusca Robin Andrade, designado
pela Ordem dos Advogados;

Drs. Ana Margarida Serpa Soares Menino Vargas e Paulo Manuel
Múrias Bessone Mauritti, do Gabinete do Ministro da Reforma
do Estado e da Administração Pública.
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3 — A Comissão apresentará um relatório, no prazo de cinco meses,
com a proposta do conjunto de normas do CPA a serem alteradas,
explicitando os seus fundamentos e recomendações.

4 — O relatório referido no número anterior será divulgado junto
dos serviços e organismos da Administração Pública, que poderão
apresentar contributos no prazo de dois meses.

5 — Findo o prazo previsto no número anterior, deverá o relatório
referido, e uma súmula dos contributos recolhidos junto dos serviços
e organismos da Administração Pública, ser apresentado ao Governo
para apreciação.

6 — No prazo de um ano após a sua constituição deverá a Comissão
apresentar a redacção final do projecto de revisão do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

7 — A Comissão funcionará junto do Gabinete do MREAP, que
disponibilizará o apoio logístico necessário ao seu funcionamento.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

Instituto Nacional de Administração

Rectificação n.o 2409/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 18 432/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 210, de 11 de Setembro de 2000,
rectifica-se que onde se lê «Maria Helena» deve ler-se «Helena
Maria».

12 de Setembro de 2000. — Pelo Vice-Presidente, a Assessora, Mar-
garida Esteves de Carvalho.

Despacho n.o 19 164/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor do Secretariado para a Modernização Administrativa de 9 de
Agosto de 2000:

Ana Maria Fortuna de Andrade, técnica superior principal do quadro
do Instituto Português da Qualidade, do Ministério da Econo-
mia — autorizada a renovar as funções de coordenadora-consultora,
em regime de requisição, no Secretariado para a Modernização
Administrativa, com efeitos a partir de 9 de Agosto do corrente
ano e após a sua mudança de quadro para o Instituto Português
da Qualidade.

12 de Setembro de 2000. — O Director, José Orvalho Silva.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Aviso n.o 13 776/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso,
está aberto concurso interno de acesso geral para um lugar de técnico
superior de informática principal do quadro de pessoal não docente
da Universidade dos Açores, autorizado por deliberação do conselho
administrativo de 30 de Agosto de 2000, nos termos dos artigos 27.o
e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se as dis-
posições dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e 23/91, de 11 de Janeiro, Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril, e do Despacho Normativo n.o 60/89, de 13 de Junho,
que aprova o Regulamento dos Concursos para Lugares de Ingresso
e de Acesso dos Quadros de Pessoal da Universidade dos Açores.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o lugar indi-
cado, caducando com o seu provimento.

4 — Local de trabalho — Centro de Informática de Ponta Delgada.
5 — Conteúdo funcional — funções genericamente descritas no

artigo 2.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.
6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o correspondente ao

mencionado nos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e 12/2000, de 11 de Fevereiro, e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — ser detentor da categoria de técnico

superior de 1.a classe de informática com, pelo menos, dois anos
de serviço classificados de Muito bom, ou três anos classificados de

Bom com formação complementar em informática, nos termos do
n.o 2 do artigo 16.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do júri e entregue directamente nos
Serviços Administrativos da Universidade dos Açores, Rua de São
Gonçalo, 9500 Ponta Delgada (ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção), dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento e naturalidade), número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional (especialização, estágios, seminários,

acções de formação, etc.);
d) Experiência profissional, com a indicação das funções com

mais interesse para o lugar, menção expressa da categoria
e serviço e antiguidade na actual categoria e na função pública.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, no que diz respeito às alíneas a) a c), dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado do candidato, devidamente datado
e assinado;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
indicando a natureza do vínculo à função pública, a categoria,
o vencimento, incluindo escalão e índice, a carreira, o grupo
profissional, bem como o tempo de serviço na categoria e
na função pública e as classificações de serviço;

c) Certificado autenticado das habilitações literárias que possui;
d) Documentos autenticados comprovativos das acções de for-

mação profissional complementar e das respectivas durações;
e) Documentos comprovativos dos elementos que considerar

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

8.3 — A apresentação da documentação respeitante aos requisitos
gerais exigidos pelo artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, é dispensada temporariamente desde que o candidato declare
no seu requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — De acordo com o artigo 28.o do Despacho Normativo

n.o 60/89, de 13 de Junho, publicado no Jornal Oficial, 1.a série, de
13 de Junho de 1999, o método de selecção a utilizar será o da avaliação
curricular, sendo ponderados os seguintes factores:

a) Classificação de serviço;
b) Experiência profissional;
c) Habilitações literárias.

A — Classificação de serviço — traduzida na nota quantitativa
obtida pelos concorrentes nos três anos imediatamente anteriores rele-
vantes para este concurso.

B — Experiência profissional — será tomado em consideração o
tempo de serviço na última categoria e na função pública, a frequência
de acções de formação com afinidade, ou não, com o cargo a prover
e a colaboração em trabalhos e participação em actividades que se
destacam pela sua complexidade e inerente responsabilidade. Os dados
constantes dos processos individuais serão ponderados em termos rela-
tivos, com aplicação dos seguintes critérios:

Experiência profissional =(b+c) + d
2

em que b se traduz em anos de serviço na categoria e na função
pública, valorados do seguinte modo:

b=(b1+b2)

2
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em que b1 se traduz na antiguidade na última categoria, pontuada
da seguinte forma:

1) Antiguidade igual ou inferior a três anos — 12 valores;
2) Antiguidade superior a três anos — 12+1 valor por cada ano

além dos três, até ao limite de 20 valores;

e em que b2 se traduz na antiguidade na função pública, pontuada
da seguinte forma:

1) Antiguidade igual ou inferior a cinco anos — 12 valores;
2) Antiguidade superior a cinco anos — 12+1 valor por cada

cinco anos além dos cinco iniciais, até ao limite máximo de
20 valores;

e em que c se traduz na inexistência ou existência de frequência
de acções de formação frequentadas na categoria actual com afinidade,
ou não, com o cargo a prover, valorada do seguinte modo:

1) Inexistência de frequência de acções de formação — 10 va-
lores;

2) Frequência de acções de formação não correlacionadas com
o cargo a prover — 12 valores;

3) Frequência de uma acção de formação correlacionada com
o cargo a prover — 14 valores;

4) Frequência de mais de uma acção de formação correlacionada
com o cargo a prover — 14+1 valor por cada acção além
da primeira, até ao limite máximo de 20 valores;

e em que d se traduz na colaboração em trabalhos e participação
em actividades que se destacam pela sua complexidade e inerente
responsabilidade, valorada em termos relativos de 0 a 20 valores.

C — Habilitações literárias — classificação em graus de 12 valores
para a habilitação necessária e 4 pontos por cada grau académico
superior.

A nota final será obtida do seguinte modo:

Nota final=A+B+C
3

12 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas nos Serviços
Administrativos.

13 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Vagner Cordeiro Silva, chefe de divisão
dos Serviços de Contabilidade e Financeiros da Univesidade
dos Açores.

Vogais efectivos:

Licenciado Luís Duarte Pereira Terra, assessor principal
do quadro de pessoal da Secretaria Regional da Educação
e Assuntos Sociais, a desempenhar funções na Univer-
sidade dos Açores em regime de requisição, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciado Frederico Alberto Silva de Oliveira, assessor
principal do quadro de pessoal não docente da Univer-
sidade dos Açores.

Vogais suplentes:

Doutor João António Cândido Tavares, pró-reitor do
CODIC da Universidade dos Açores.

Mestra Henriqueta Maria de Medeiros Pereira de Melo,
directora dos Serviços Académicos da Universidade dos
Açores.

5 de Setembro de 2000. — O Presidente do Júri, Vagner Cordeiro
Silva.

Aviso n.o 13 777/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso,
está aberto concurso interno de acesso geral para um lugar de técnico
superior de 1.a classe do quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade dos Açores, autorizado por deliberação do conselho admi-
nistrativo de 30 de Agosto de 2000, nos termos dos artigos 27.o e
28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se as dis-
posições dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e do Despacho Normativo n.o 60/89, de 13 de
Junho, que aprova o Regulamento dos Concursos para Lugares de
Ingresso e de Acesso dos Quadros de Pessoal da Universidade dos
Açores.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o lugar indi-
cado, caducando com o seu provimento.

4 — Local de trabalho — Departamento de Oceanografia e Pescas,
Horta.

5 — Conteúdo funcional — funções genericamente descritas na alí-
nea a) do artigo 3.o do Despacho Normativo n.o 60/89, de 13 de
Junho.

6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o correspondente ao
mencionado no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — ser detentor da categoria de técnico

superior de 2.a classe com, pelo menos, três anos de serviço clas-
sificados de Bom, conforme dispõe a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do júri e entregue directamente nos
Serviços Administrativos da Universidade dos Açores, Rua de São
Gonçalo, 9500 Ponta Delgada (ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção), dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento e naturalidade), número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional (especialização, estágios, seminários,

acções de formação, etc.);
d) Experiência profissional, com a indicação das funções com

mais interesse para o lugar, menção expressa da categoria
e serviço e antiguidade na actual categoria e na função pública.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, no que diz respeito às alíneas a) a c), dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado do candidato, devidamente datado
e assinado;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
indicando a natureza do vínculo à função pública, a categoria,
o vencimento, incluindo escalão e índice, a carreira, o grupo
profissional, bem como o tempo de serviço na categoria e
na função pública e as classificações de serviço;

c) Certificado autenticado das habilitações literárias que possui;
d) Documentos autenticados comprovativos das acções de for-

mação profissional complementar e das respectivas durações;
e) Documentos comprovativos dos elementos que considerar

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

8.3 — A apresentação da documentação respeitante aos requisitos
gerais exigidos pelo artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, é dispensada temporariamente desde que o candidato declare
no seu requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — De acordo com o artigo 28.o do Despacho Normativo

n.o 60/89, de 13 de Junho, publicado no Jornal Oficial, 1.a série, de
13 de Junho de 1989, o método de selecção a utilizar será o da avaliação
curricular, sendo ponderados os seguintes factores:

a) Classificação de serviço;
b) Experiência profissional;
c) Habilitações literárias.

A — Classificação de serviço — traduzida na nota quantitativa
obtida pelos concorrentes nos três anos imediatamente anteriores rele-
vantes para este concurso.

B — Experiência profissional — será tomado em consideração o
tempo de serviço na última categoria e na função pública, a frequência
de acções de formação com afinidade, ou não, com o cargo a prover
e a colaboração em trabalhos e participação em actividades que se
destacam pela sua complexidade e inerente responsabilidade. Os dados
constantes dos processos individuais serão ponderados em termos rela-
tivos, com aplicação dos seguintes critérios:

Experiência profissional =(b+c) + d2
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em que b se traduz em anos de serviço na categoria e na função
pública, valorados do seguinte modo:

b=(b1+b2)
2

em que b1 se traduz na antiguidade na última categoria, pontuada
da seguinte forma:

1) Antiguidade igual ou inferior a três anos — 12 valores;
2) Antiguidade superior a três anos — 12+1 valor por cada ano

além dos três, até ao limite de 20 valores;

e em que b2 se traduz na antiguidade na função pública, pontuada
da seguinte forma:

1) Antiguidade igual ou inferior a cinco anos — 12 valores;
2) Antiguidade superior a cinco anos — 12+1 valor por cada

cinco anos além dos cinco iniciais, até ao limite máximo de
20 valores;

e em que c se traduz na inexistência ou existência de frequência
de acções de formação frequentadas na categoria actual com afinidade,
ou não, com o cargo a prover, valorada do seguinte modo:

1) Inexistência de frequência de acções de formação — 10 va-
lores;

2) Frequência de acções de formação não correlacionadas com
o cargo a prover — 12 valores;

3) Frequência de uma acção de formação correlacionada com
o cargo a prover — 14 valores;

4) Frequência de mais de uma acção de formação correlacionada
com o cargo a prover — 14+1 valor por cada acção além
da primeira, até ao limite máximo de 20 valores;

e em que d se traduz na colaboração em trabalhos e participação
em actividades que se destacam pela sua complexidade e inerente
responsabilidade, valorada em termos relativos de 0 a 20 valores.

C — Habilitações literárias — classificação em graus de 12 valores
para a habilitação necessária e 4 pontos por cada grau académico
superior.

A nota final será obtida do seguinte modo:

Nota final=A+B+C
3

12 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas nos Serviços
Administrativos.

13 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Vagner Cordeiro Silva, chefe de divisão
dos Serviços de Contabilidade e Financeiros da Univesidade
dos Açores.

Vogais efectivos:

Licenciado Luís Duarte Pereira Terra, assessor principal
do quadro de pessoal da Secretaria Regional da Educação
e Assuntos Sociais, a desempenhar funções na Univer-
sidade dos Açores em regime de requisição, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciado Frederico Alberto Silva de Oliveira, assessor
principal do quadro de pessoal não docente da Univer-
sidade dos Açores.

Vogais suplentes:

Doutor Ricardo da Piedade Abreu Serrão Santos, director
do Departamento de Oceanografia e Pescas da Univer-
sidade dos Açores.

Mestra Henriqueta Maria de Medeiros Pereira de Melo,
directora dos Serviços Académicos da Universidade dos
Açores.

5 de Setembro de 2000. — O Presidente do Júri, Vagner Cordeiro
Silva.

Despacho n.o 19 165/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 21 de Julho de 2000:

Licenciado José Francisco Gonçalves Silva, administrador da Uni-
versidade dos Açores — cessou funções, a seu pedido, a partir
daquela data. (Isento de fiscalização prévia da Secção Regional
dos Açores do Tribunal de Contas.)

8 de Setembro de 2000. — O Chefe de Divisão, Vagner Cordeiro
Silva.

Reitoria

Despacho n.o 19 166/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, o júri
das provas de doutoramento no ramo de Geologia, especialidade de
Vulcanologia, requeridas pela licenciada Teresa de Jesus Lopes Fer-
reira, terá a seguinte constituição:

Presidente — Reitor da Universidade dos Açores.
Vogais:

Doutor John Edward Guest, professor do University College
London.

Doutor Patrick Allard, director de Recherches do LSCE
do Centro National de Recherche Scientifique.

Doutor Amílcar de Oliveira Soares, professor auxiliar com
agregação do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor João Luís Roque Gaspar, professor auxiliar do
Departamento de Geociências da Universidade dos
Açores.

Doutora Maria Gabriela Pereira da Silva Queiroz, inves-
tigadora auxiliar do Departamento de Geociências da
Universidade dos Açores.

Doutor Nicolau Maria Berquó de Aguiar Wallenstein, pro-
fessor auxiliar do Departamento de Geociências da Uni-
versidade dos Açores.

4 de Setembro de 2000. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Ber-
nardo Peixoto.

Despacho n.o 19 167/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, o júri
das provas de doutoramento no ramo de Geologia, especialidade de
Vulcanologia, requeridas pelo mestre Rui Moreira da Silva Coutinho,
terá a seguinte constituição:

Presidente — Reitor da Universidade dos Açores.
Vogais:

Doutor Carlos Alberto da Costa Almeida, professor asso-
ciado com agregação da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutor Patrick Allard, director de Recherches do LSCE
do Centro National de Recherche Scientifique.

Doutor Fabrizio Aumento, investigador da 3R snc.
Doutor João José Lopo Mendonça, professor auxiliar da

Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.
Doutor João Luís Roque Baptista Gaspar, professor auxiliar

do Departamento de Geociências da Universidade dos
Açores.

Doutora Maria Gabriela Pereira da Silva Queiroz, inves-
tigadora auxiliar do Departamento de Geociências da
Universidade dos Açores.

4 de Setembro de 2000. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Ber-
nardo Peixoto.

Despacho n.o 19 168/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, o júri
das provas de doutoramento no ramo de Matemática, especialidade
de Álgebra, requeridas pela licenciada Maria Isabel de Oliveira Mar-
ques Ribeiro, terá a seguinte constituição:

Presidente — Reitor da Universidade dos Açores.
Vogais:

Doutor John Howie, professor da Universidade de St.
Andrews.

Doutor Pedro Ventura Alves da Silva, professor associado
com agregação da Universidade do Porto.

Doutora Gracinda Maria dos Santos Gomes Moreira da
Cunha, professora associada da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Paula Beirão de Oliveira Marques Smith,
professora associada da Universidade do Minho.

Doutora Emília Joaquina Giraldes Soares, professora asso-
ciada da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutora Helena de Fátima de Sousa Melo Neves de Sousa,
professora auxiliar do Departamento de Matemática da
Universidade dos Açores.

4 de Setembro de 2000. — O Vice-Reitor, Ermelindo Manuel Ber-
nardo Peixoto.
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Rectificação n.o 2410/2000. — Por ter saído com inexactidão a publicação do despacho n.o 15 543/2000 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 175, de 31 de Julho, referente à reclassificação nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, rectifica-se que
onde se lê:

Anterior Actual

«Nome
Categoria/carreira Índice Categoria/carreira Índice

João José Ascenção Tomás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista de pesados . . . . . . . . . . . 240 Motorista de transportes públicos 250
José António Pinto Rogeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operador de fotocomposição . . . . 147 Impressor de artes gráficas . . . . . . 181
Carlos Manuel dos Santos Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 210 Técnico superior (estagiário) . . . . . 310»

deve ler-se:

Anterior Actual

«Nome
Categoria/carreira Índice Categoria/carreira Índice

João José Ascenção Tomás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista de pesados . . . . . . . . . . . 240 Motorista de transportes colectivos 250
José António Pinto Rogeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operador de fotocomposição . . . . 152 Impressor de artes gráficas . . . . . . 181
Carlos Manuel dos Santos Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . 215 Técnico superior (estagiário) . . . . . 310»

7 de Setembro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia Pinheiro.

Rectificação n.o 2411/2000. — Por ter saído com inexactidão a publicação do aviso n.o 10 047/99 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 137, de 15 de Junho de 1999, referente à transição para as novas categorias, rectifica-se que onde se lê:

«Nome Categoria em 1997

Índice
e escalão

em 31 de Dezembro
de 1997

Nova designação da categoria
em 1998

Alteração
do índice

e do escalão
em 1998

Pessoal técnico-profissional

Maria Amélia Gonçalves Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técn i co -ad jun to de
1.a classe de BD.

235, 4.o Técnica profissional
principal de BD.

250, 2.o

Pessoal administrativo

Maria da Conceição B. Bernardino T. Branco . . . . . . . . . Primeiro-oficial . . . . . . . 230, 2.o Assistente administrativa
principal.

245, 3.o

Eva Isabel Manso Fernandes dos Santos . . . . . . . . . . . . . Terceiro-oficial . . . . . . . . 190, 2.o Assistente administrativa 215, 4.o
(intermédio)»

deve ler-se:

«Nome Categoria em 1997

Índice
e escalão

em 31 de Dezembro
de 1997

Nova designação da categoria
em 1998

Alteração
do índice

e do escalão
em 1998

Pessoal técnico-profissional

Maria Amélia Gonçalves Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técn i co -ad jun to de
1.a classe de BD.

235, 4.o Técnica profissional
principal de BD.

240, 2.o

Pessoal administrativo

Maria da Conceição B. Bernardino T. Branco . . . . . . . . . Primeiro-oficial . . . . . . . 230, 2.o Assistente administrativa
principal.

245, 4.o

Eva Isabel Manso Fernandes dos Santos . . . . . . . . . . . . . Terceiro-oficial . . . . . . . . 200, 3.o Assistente administrativa 215, 4.o
(intermédio)»

7 de Setembro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia Pinheiro.
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Reitoria

Despacho n.o 19 169/2000 (2.a série). — Serviços Académicos. — Sob proposta da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra e pela deliberação do senado n.o 28/2000, de 31 de Maio, foi aprovada a semestralização das disciplinas abaixo indicadas da
licenciatura em Engenharia de Materiais desta Faculdade:

Licenciatura em Engenharia de Materiais

Horas semanais

Disciplinas Departa-
mento Referência Regime Créditos

T T-P P Tot

1.o ano
Análise Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M B S 3 – 3 6 4
Análise Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M B S 3 – 3 6 4
Química Geral I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Q B S 3 – 3 6 4
Química Geral II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Q B S 3 – 3 6 4
Física Geral I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F B S 3 – 3 6 4
Física Geral II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F B S 3 – 3 6 4
Engenharia de Programação e Processos Algorítmicos I . . . . . . . . . . . . . . . EI C S 3 – 3 6 4
Engenharia de Programação e Processos Algorítmicos II . . . . . . . . . . . . . . EI C S 3 – 3 6 4

2.o ano
Análise Matemática III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M B S 3 – 3 6 4
Análise Matemática IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M B S 3 – 3 6 4

3.o ano
Física dos Sólidos I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F B S 3 – 3 6 4
Física dos Sólidos II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F B S 3 – 3 6 4

5.o ano
Projecto I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — E S – 8 – 8 10
Projecto II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — E S – 8 – 8 10

Tipo de disciplina:

Matérias Base (B); Ciências de Engenharia (C); Especialidade (E); Opção (O), e disciplinas complementares (P).

M — Matemática.
F — Física.
Q — Química.
EI — Engenharia Informática.
EM — Engenharia Mecânica.
EQ — Engenharia Química.
EC — Engenharia Civil.
EE — Engenharia Electrotécnica.
CT — Ciências da Terra.

6 de Setembro de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Serviços Centrais

Despacho n.o 19 170/2000 (2.a série). — Por despachos de 4 de
Setembro do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos por
delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Natividade Marmé Neves Silva, auxiliar administrativa do quadro dos
Serviços Centrais desta Universidade — nomeada, em comissão de
serviço, archeira do quadro da Reitoria da mesma Universidade,
por um período probatório de um ano, com efeitos à data do termo
de aceitação, considerando-se nomeada definitivamente sem quais-
quer outras formalidades no termo do referido período probatório.

António Gil Machado Pimenta, auxiliar administrativo do quadro do
Gabinete de Relações Públicas desta Universidade — nomeado, em
comissão de serviço, archeiro do quadro da Reitoria da mesma
Universidade, por um período probatório de um ano, com efeitos
à data do termo de aceitação, considerando-se nomeado defini-
tivamente sem quaisquer outras formalidades no termo do referido
período probatório.

João Lourenço Mendes Cavaleiro, empregado de bar/snack do quadro
dos Serviços de Acção Social desta Universidade — nomeado, em
comissão de serviço, archeiro do quadro da Reitoria da mesma
Universidade, por um período probatório de um ano, com efeitos
à data do termo de aceitação, considerando-se nomeado defini-
tivamente sem quaisquer outras formalidades no termo do referido
período probatório.

Raul António Rasteiro Amado, operário qualificado (lubrificador)
de nomeação provisória do quadro dos Serviços Municipalizados
de Transportes Urbanos de Coimbra — nomeado provisoriamente
archeiro do quadro da Reitoria desta Universidade, por um período
probatório de um ano, com efeitos à data do termo de aceitação,
considerando-se nomeado definitivamente sem quaisquer outras
formalidades no termo do referido período probatório.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 19 171/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas para obtenção do título do agregado em Engenharia Química
requeridas pelo Doutor José Almiro Abrantes de Menezes e Castro,
professor associado do Departamento de Engenharia Química da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra Prof.
Doutor Fernando Jorge Rama Seabra Santos, por delegação
de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104, de
5 de Maio de 2000).

Vogais:

Doutor James Guthrie, professor da Universidade de Leeds,
UK.
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Doutor Jose Colom Pastor, professor catedrático da Uni-
versidade Politécnica da Catalunha.

Doutor Armando Tavares da Silva, professor catedrático
do Departamento de Engenharia Química da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Lélio Quaresma Lobo, professor catedrático do
Departamento de Engenharia Química da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Paula Martins Serra de Oliveira, professora
catedrática do Departamento de Matemática da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria Margarida Lopes de Figueiredo, professora
catedrática do Departamento de Engenharia Química da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Alírio Egídio Rodrigues, professor catedrático da
Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor Carlos Albino Veiga da Costa, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor Sebastião José Cabral Feyo de Azevedo, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Fernando Manuel Ramôa Cardoso Ribeiro, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior Técnico, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Luís Fernando Gomes de Sousa Lobo, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Manuel José dos Santos Silva, professor catedrático
da Universidade da Beira Interior.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Setembro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 19 172/2000 (2.a série). — Por despacho de 7
de Setembro de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas para obtenção do título de agregado em Física requeridas
pela Doutora Maria Isabel Silva Ferreira Lopes, professora auxiliar
do Departamento de Física da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Coimbra
Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga, por delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio
de 2000):

Vogais:

Doutor João da Providência Santarém e Costa, professor
catedrático do Departamento de Física da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Armando José Ponce de Leão Policarpo, professor
catedrático do Departamento de Física da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Carlos Alberto Nabais Conde, professor catedrático
do Departamento de Física da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor José Nuno Pires Dias Urbano, professor catedrático
do Departamento de Física da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Salete Silva Carvalho Pinheiro Leite, pro-
fessora catedrática do Departamento de Física da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria Margarida Ramalho Ribeiro da Costa, pro-
fessora catedrática do Departamento de Física da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria José Barata Marques de Almeida, professora
catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutor João José Pedroso de Lima, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor João Augusto Sousa Lopes, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Dinis Gomes de Magalhães dos Santos, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Aveiro.

Doutor Maria da Conceição Abreu e Silva, professora cate-
drática da Unidade de Ciências Exactas e Humanas da
Universidade do Algarve.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Setembro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 19 173/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Setembro de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas para obtenção do título de agregado em Física requeridas
pelo Doutor João Manuel de Sá Campos Gil, professor auxiliar
do Departamento de Física da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra Prof.
Doutor Jorge dos Santos Veiga, por delegação de competências
(Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000).

Vogais:

Doutor João da Providência Santarém e Costa, professor
catedrático do Departamento de Física da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Armando José Ponce de Leão Policarpo, professor
catedrático do Departamento de Física da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Carlos Alberto Nabais Conde, professor catedrático
do Departamento de Física da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor José Nuno Pires Dias Urbano, professor catedrático
do Departamento de Física da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Salete Silva Carvalho Pinheiro Leite, pro-
fessora catedrática do Departamento de Física da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Nuno Ayres de Campos Barbosa, professor cate-
drático jubilado do Departamento de Física da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Margarida Ramalho Ribeiro da Costa, pro-
fessora catedrática do Departamento de Física da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria José Barata Marques de Almeida, professora
catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutor José Carvalho Soares, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor João António de Bessa Meneses e Sousa, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto.

Doutora Maria Helena Vaz de Carvalho Nazaré, professora
catedrática do Departamento de Física da Universidade
de Aveiro.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Setembro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 19 174/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 19 de Julho de 2000:

Autorizada a recuperação do vencimento de exercício perdido:

A Maria Inês da Silva Duarte, técnica profissional de 2.a classe desta
Universidade — no período de 11 a 15 de Maio de 2000, num total
de cinco dias.

A Maria Catarina Falé Leal Martins, assistente administrativa desta
Universidade — no período de 15 a 30 de Abril de 2000, num total
de 16 dias.

A Maria Vitória da Silva, assistente administrativa desta Universi-
dade — nos períodos de 8 a 18 e de 26 a 30 de Maio de 2000,
num total de 16 dias.
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A Anabela Rodrigues Fernandes Acácio, auxiliar técnica desta Uni-
versidade — no período de 1 a 5 de Maio de 2000, num total de
cinco dias.

16 de Agosto de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 19 175/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 11 de Julho de 2000:

Concedida dispensa total de serviço docente:

Ao mestre Carlos Alberto da Silva, assistente desta Universi-
dade — durante o ano lectivo de 2000-2001.

À mestre Maria Elisa Rolo Chaleta, assistente desta Universi-
dade — durante o ano lectivo de 2000-2001.

À mestre Maria Luísa Fonseca Grácio, assistente desta Universi-
dade — durante o ano lectivo de 2000-2001.

Concedida dispensa de serviço docente:

À mestre Heldemerina Chimuna Domingos Samutelela Pires, assis-
tente desta Universidade — no primeiro semestre do ano lectivo
de 2000-2001.

Ao mestre Paulo Eduardo Marques da Costa Guimarães, assistente
desta Universidade — durante o ano lectivo de 2000-2001.

Ao mestre Rui Manuel de Sousa Fragoso, assistente desta Univer-
sidade — no primeiro e segundo semestres do ano lectivo de
2000-2001.

À mestre Sara Maria de Azevedo e Sousa Marques Pereira, assistente
desta Universidade — durante o ano lectivo de 2000-2001.

À licenciada Maria Leonor Marques Pereira Martins de Oliveira, assis-
tente desta Universidade — durante o ano lectivo de 2000-2001.

16 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 19 176/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 19 de Julho de 2000:

Mestre Jorge Manuel Costa Pedro, assistente desta Universi-
dade — anulada a dispensa de serviço docente, durante o ano lectivo
de 2000-2001, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 18, de 22 de Janeiro de 1999.

16 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 19 177/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 27 de Julho de 2000:

Concedida dispensa de serviço docente:

À mestre Sara Luísa Dimas Fernandes, assistente desta Universi-
dade — durante um ano, com início em Outubro de 2000.

Ao licenciado Paulo Manuel de Barros Correia, assistente desta Uni-
versidade — durante o ano lectivo de 2000-2001.

16 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 19 178/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 28 de Julho de 2000:

Mestre Tiago Manuel Monteiro Mora Porteiro, assistente desta Uni-
versidade — concedida dispensa de serviço docente, durante o ano
lectivo de 2000-2001.

16 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 19 179/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 10 de Julho de
2000, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Doutora Maria Ivone Esteves da Clara, professora catedrática desta
Universidade — no período de 21 a 23 de Julho de 2000.

Mestre Shakib Shahidian, assistente desta Universidade — no período
de 1 a 6 de Julho de 2000.

16 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 19 180/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 11 de Julho de
2000, ao abrigo da competência delegada:

Licenciada Maria Helena de Carvalho Fernandes Bichão, assistente
desta Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do
País, no período de 20 de Julho a 16 de Agosto de 2000.

16 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 19 181/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 14 de Julho de
2000, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor José Luís Tirapicos Nunes, professor auxiliar desta Uni-
versidade — no período de 12 a 13 de Julho de 2000.

Ao Doutor Manuel Rijo, professor auxiliar desta Universidade — no
período de 15 a 21 de Julho de 2000.

Ao mestre Alfredo Manuel Franco Pereira, assistente desta Univer-
sidade — no período de 9 a 19 de Julho de 2000.

Ao mestre Rui Filipe Cerqueira Quaresma, assistente desta Univer-
sidade — no dia 10 de Julho de 2000.

Ao licenciado Fernando Manuel de Campos Trindade Rei, assistente
desta Universidade — no período de 21 a 23 de Julho de 2000.

16 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 19 182/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 17 de Julho de
2000, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Gabriela Dick de Sousa Guimarães, professora auxiliar
desta Universidade — no período de 24 a 28 de Julho de 2000.

Ao Doutor Paulo Miguel Torres Duarte Quaresma, professor auxiliar
desta Universidade — no período de 15 a 22 de Julho de 2000.

Ao Doutor Salvador Luís de Bettencourt Pinto de Abreu, professor
auxiliar desta Universidade — no período de 22 a 28 de Julho de
2000.

À licenciada Maria Luísa Rodenas Garcia, assistente convidada desta
Universidade — no período de 17 a 24 de Julho de 2000.

16 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 19 183/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 21 de Julho de
2000, ao abrigo da competência delegada:

Doutor Manuel Galvão de Melo e Mota, professor auxiliar desta Uni-
versidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 23 de Julho a 3 de Agosto de 2000.

16 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 19 184/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 25 de Julho de
2000, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Gottlieb Basch, professor auxiliar desta Universidade — no
período de 1 a 9 de Julho de 2000.

Ao licenciado Carlos Manuel Antunes Franco, assistente desta Uni-
versidade — no período de 23 de Julho a 2 de Agosto de 2000.

16 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 19 185/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 28 de Julho de 2000:

Doutor Eduardo Álvaro do Carmo Figueira, professor associado desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 22 a 28 de Julho de 2000.

16 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.
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Despacho (extracto) n.o 19 186/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 11 de Julho de 2000:

Emília Cristina Marques Margalha Boazinha, assistente administrativa
desta Universidade — autorizada a recuperação do vencimento de
exercício perdido, nos períodos de 5 a 7 e de 18 a 28 de Janeiro
de 2000, num total de 14 dias.

16 de Agosto de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 19 187/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 28 de Julho de 2000:

João Luís Martins Torres Vaz Freire, técnico de 1.a classe (da carreira
de engenheiro técnico agrário) desta Universidade — autorizada
a recuperação do vencimento de exercício perdido, no período de
1 a 12 de Maio de 2000, num total de 12 dias.

16 de Agosto de 2000. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 19 188/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 7 de Agosto de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Júlio Manuel da Cruz Morais, professor catedrático desta
Universidade — no período de 1 a 10 de Setembro de 2000.

Ao Doutor António Manuel Soares Serrano, professor associado desta
Universidade — no período de 12 a 17 de Setembro de 2000.

Ao Doutor Jorge Maurício Salazar Serrano, professor auxiliar desta
Universidade — no período de 1 a 16 de Setembro de 2000.

À Doutora Laurinda Faria Santos Abreu, professora auxiliar desta
Universidade — no período de 6 a 8 de Setembro de 2000.

À Doutora Maria Filomena Candeias Gonçalves, professora auxiliar
desta Universidade — no período de 24 a 27 de Setembro de 2000.

À Doutora Maria Teresa Amado Pinto Correia, professora auxiliar
convidada desta Universidade — no período de 7 a 28 de Outubro
de 2000.

Ao Mestre Fernando Manuel Santos Martins, assistente desta Uni-
versidade — no período de 1 de Setembro a 31 de Outubro de
2000.

À Mestre Maria Clara Canotilho Grácio, assistente desta Univer-
sidade — no período de 2 a 11 de Setembro de 2000.

Ao Licenciado Paulo Manuel de Barros Correia, assistente desta Uni-
versidade — no período de 1 de Setembro a 15 de Novembro de
2000.

29 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 19 189/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 8 de Agosto de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Maria Ivone Esteves da Clara, professora catedrática desta
Universidade — no período de 24 de Setembro a 1 de Outubro
de 2000.

Ao Doutor José Manuel Nobre de Oliveira Peça, professor associado
desta Universidade — no período de 23 a 30 de Setembro de 2000.

À Doutora Isabel Solange Martins de Oliveira, professora auxiliar
desta Universidade — no período de 15 a 20 de Setembro de 2000.

Ao Doutor José Júlio Braga Correia da Silva, professor auxiliar desta
Universidade — no período de 11 a 15 de Setembro de 2000.

Ao mestre Paulo Fernando Lopes Resende da Silva, assistente desta
Universidade — no período de 8 a 15 de Setembro de 2000.

29 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 19 190/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 11 de Agosto de 2000:

Doutora Aurora da Conceição Parreira Carapinha, professora auxiliar
desta Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do
País, no período de 9 a 18 de Setembro de 2000.

29 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 19 191/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 17 de Agosto de 2000:

Doutor António José dos Santos Neto, professor auxiliar desta Uni-
versidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 3 a 10 de Setembro de 2000.

29 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 19 192/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 10 de Julho de
2000, ao abrigo da competência delegada:

Doutor António Cipriano Afonso Pinheiro, professor catedrático desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 13 a 24 de Agosto de 2000.

29 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 19 193/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 17 de Julho de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Carlos Alberto Santos Braumann, professor catedrático
desta Universidade — no período de 22 a 29 de Agosto de 2000.

À Doutora Maria Raquel David Pereira Ventura Lucas, professora
associada desta Universidade — no período de 11 a 19 de de Agosto
de 2000.

À Doutora Maria de Lurdes Ferro Godinho, professora auxiliar desta
Universidade — no período de 11 a 20 de Agosto de 2000.

29 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 19 194/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 21 de Julho de
2000, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao mestre José António Paulo Mirão, assistente desta Universi-
dade — no período de 6 a 20 de Agosto de 2000.

À licenciada Maria Antónia Pacheco Ilhéu, assistente convidada desta
Universidade — no período de 5 a 24 de Agosto de 2000.

29 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 19 195/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 25 de Julho de
2000, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António Cipriano Afonso Pinheiro, professor catedrático
desta Universidade — no período de 27 de Agosto a 30 de Setembro
de 2000.

Ao Doutor Soumodip Sarkar, professor auxiliar convidado desta Uni-
versidade — no período de 5 a 29 de Agosto de 2000.

Ao mestre Miguel Nuno Geraldo Viegas dos Santos Elias, assistente
desta Universidade — no período de 25 de Agosto a 6 de Setembro
de 2000.

À mestra Paula Maria Gonçalves Soares e Morais, assistente desta
Universidade — no período de 10 a 20 de Agosto de 2000.

29 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 19 196/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 28 de Julho de
2000, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Jacinto António Setúbal Vidigal da Silva, professor asso-
ciado desta Universidade — no período de 21 a 27 de Agosto de
2000.

À mestra Fernanda Paula Mora Peixe, assistente desta Universi-
dade — no período de 9 a 17 de Agosto de 2000.

À mestra Maria da Assunção da Cunha Folque de Mendonça, assis-
tente desta Universidade — no período de 29 de Agosto a 6 de
Setembro de 2000.

29 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.
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Despacho (extracto) n.o 19 197/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 7 de Agosto de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À mestra Adelaide do Amparo Duarte Claudino, assistente desta Uni-
versidade — no período de 12 a 16 de Agosto.

Ao mestre Francisco Manuel Gonçalves Coelho, assistente desta Uni-
versidade — no período de 25 de Agosto a 1 de Setembro de 2000.

À mestra Margarida Gouveia Esperança Pina Saraiva de Reffóios,
assistente desta Universidade — no período de 27 de Agosto a 17
de Setembro de 2000.

Ao licenciado António Manuel Teixeira Martins do Canto, assistente
estagiário desta Universidade — no período de 13 a 21 de Agosto
de 2000.

29 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 19 198/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 8 de Agosto de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Maria Ivone Esteves da Clara, professora catedrática desta
Universidade — no período de 26 de Agosto a 1 de Setembro de
2000.

Ao Doutor Jorge Manuel Pestana Forte de Oliveira, professor auxiliar
desta Universidade — no período de 1 a 14 de Agosto de 2000.

29 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 19 199/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 11 de Agosto de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Ana Maria dos Santos Cardoso de Matos Temudo Barata,
professora auxiliar desta Universidade — no período de 24 a 29
de Junho de 2000.

Ao Doutor António Manuel de Carvalho Soares Correia, professor
auxiliar desta Universidade — no período de 23 de Julho a 26 de
Setembro de 2000.

Ao Doutor Hélio João dos Santos Alves, professor auxiliar desta Uni-
versidade — no período de 29 de Junho a 2 de Julho de 2000.

À Doutora Maria de Fátima Nunes, professora auxiliar desta Uni-
versidade — no período de 7 a 8 de Julho de 2000.

29 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 19 200/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 25 de Julho de
2000, ao abrigo da competência delegada:

Mestre Rui Filipe Cerqueira Quaresma, assistente desta Universi-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 1 de Outubro de 2000 a 31 de Julho de 2001.

29 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Deliberação n.o 1160/2000. — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Belas-Artes desta Universidade e pela deli-
beração n.o 4/2000 da Comissão Científica do Senado, de 20 de Março,
ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro,
foi aprovado o seguinte regulamento:

Regulamento do curso de mestrado em Pintura

1 — Definição:
1.1 — A Universidade de Lisboa, através da Faculdade de Belas-

-Artes, confere o grau de mestre em Pintura.
1.2 — O curso tem como finalidade o aprofundamento teórico-prá-

tico da criação e do conhecimento no domínio da pintura.
1.3 — A área de especialização em que este mestrado se inscreve

é a de pintura.
1.4 — O curso insere-se nas disposições legais especificadas no

Decreto-Lei n.o 216/92 e no regulamento geral de mestrados da Facul-
dade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa.

2 — Estrutura curricular:
2.1 — O curso de mestrado em Pintura organiza-se numa sequência

de duas partes, ambas com a duração de um ano, sendo a primeira
a parte escolar e a segunda para elaboração de uma tese original.

2.2 — O curso é constituído, no 1.o ano, por um elenco de cadeiras
obrigatórias e facultativas, que podem ser combinadas pelos mes-
trandos segundo duas variantes curriculares com características
diferenciadas.

2.3 — O elenco de disciplinas do 1.o ano é o seguinte:

Disciplina Caracterização (1) Carga horária semanal/total UC (2)

Pintura e Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . O A TP 6 h/144 h+45 h (3) 8
Teorias da Pintura I e II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . O 2S T 2 h/48 h 3
Temas de Arte Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . O 2S T 2 h/48 h 3
Metodologia da Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . O S T 1 h/15 h (4) 1
Obra Plástica Integrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F S TP 2 h/24 h 1
Técnicas de Expressão Bidimensional I e II . . . . . . . . . . . . . . . . . F 2S T 2 h/48 h 3
Artes Plásticas e Novas Tecnologias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F S TP 4 h/48 h 2
Didácticas do Pensamento Plástico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F 2S TP 2 h/48 h 3
Crítica de Arte e Media . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F 2S T 2 h/48 h 3
Transtextualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F 2S T 2 h/48 h 3

(1) O=obrigatórias, F=facultativas, S=seminário, T=teórica, TP=teórico-prática, A=anual, S=semestral, 2S=dois semestres.
(2) UC=unidades de crédito.
(3) Horas respeitantes a carga horária de seminário, sem incluir workshops.
(4) Além das horas semanais de aulas, serão incluídas mais três horas.

2.4 — O currículo do 1.o ano será constituído por sete das disciplinas
existentes.

2.5 — As disciplinas existentes no elenco geral poderão ser com-
binadas segundo duas variantes, com características diferenciadas.

2.6 — As duas variantes curriculares serão constituídas do seguinte
modo:

Variante I — disciplinas obrigatórias — 15 UC; disciplinas facul-
tativas e outras — 9 UC.

Possibilita a obtenção final de 24 UC, no caso da pós-gra-
duação, ou de 30 UC, no caso do mestrado;

Variante II — disciplinas obrigatórias — 7 UC; disciplinas facul-
tativas e outras — 12 UC. Não inclui a frequência da disciplina
de Pintura e Projecto.

Possibilita a obtenção final de 19 UC, no caso da pós-gra-
duação, ou de 25 UC, no caso do mestrado.

2.7 — Poderão ser considerados até 4 créditos obtidos noutros pro-
gramas, de mestrado afins, dispensando assim a matrícula em dis-
ciplinas do curso, mediante análise caso a caso e parecer favorável
do coordenador do mestrado.

2.8 — O 2.o ano funciona em regime de seminários semanais de
três horas para orientação em regime de tutoria das teses em curso.

2.9 — A realização da tese possibilita a obtenção de 6 UC.
3 — Organização:
3.1 — O curso de mestrado em Pintura tem um coordenador e

uma comissão de mestrado formada por docentes do curso.
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3.2 — O número de vagas será definido anualmente por despacho
do reitor da Universidade de Lisboa, sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade.

3.3 — Será também fixada anualmente pelo mesmo sistema uma
percentagem de vagas destinada a docentes dos ensinos universitário,
politécnico e superior.

4 — Candidaturas:
4.1 — Os candidatos devem candidatar-se ao curso de mestrado

em Pintura segundo a variante curricular pretendida ou, no caso das
duas variantes, por ordem de preferência.

4.2 — Podem candidatar-se ao curso de mestrado em Pintura os
titulares das seguintes licenciaturas: Artes Plásticas — Pintura, Artes
Plásticas — Escultura, Complementares de Pintura e Complementares
de Escultura, com classificação mínima de 14 valores.

4.3 — O conselho científico da Faculdade de Belas-Artes, após aná-
lise do curriculum vitae (ou outros elementos incluídos no n.o 5 deste
regulamento), poderá ainda aceitar alunos com graduação académica
igual ou equivalente à licenciatura originários de outras licenciaturas
da Faculdade ou de escolas e cursos de similitude suficiente ao dos
ministrados na Faculdade.

4.4 — Mediante decisão favorável do conselho científico da Facul-
dade de Belas-Artes, poderão ainda candidatar-se alunos com grau
de licenciatura ou equivalente, embora com classificação inferior a
14 valores.

4.5 — Os prazos de candidatura para cada biénio serão fixados pelo
coordenador do curso, de acordo com o conselho directivo.

5 — Selecção de candidatos:
5.1 — A selecção dos candidatos será realizada pelo coordenador

do curso, coadjuvado pela comissão de mestrado.
5.2 — A selecção é feita separadamente para as duas variantes cur-

riculares, tendo em conta a candidatura de cada candidato.
5.3 — As vagas serão atribuídas pela ordem decrescente do orde-

namento atribuído às candidaturas aceites.
5.4 — A lista de ordenamento dos candidatos aceites obedecerá

aos seguintes critérios:

Classificação da licenciatura e ou outros graus académicos;
Currículo incluindo vertentes académica, científica, docente,

artística e profissional relevantes para a candidatura;
Porta-fólio e anteprojecto de investigação plástica (para o caso

dos candidatos à variante curricular I);
Entrevista.

5.5 — Os restantes candidatos serão considerados suplentes,
podendo ser contactados no caso de não ficarem completas as ins-
crições com os efectivos.

5.6 — Os resultados da selecção dos candidatos serão tornados
públicos até 30 dias após o encerramento do prazo de candidatura.

6 — Matrículas:
6.1 — O prazo de matrícula será de oito dias úteis após a publicação

do resultado de ordenação dos candidatos ou, no caso dos suplentes,
do aviso sobre a vaga, sob pena de, findo esse prazo, perderem esse
direito em favor do candidato seguinte.

7 — Propinas:
7.1 — Os quantitativos e formas de pagamento referentes às matrí-

culas no curso e frequência serão fixados oportunamente e pagos
de acordo com regras a publicar.

7.2 — As duas variantes curriculares implicam o pagamento de dife-
rentes propinas.

7.3 — A consideração de créditos obtidos noutros programas de
mestrado não implica qualquer redução no valor da propina.

7.4 — Os mestrandos reinscritos pagarão uma propina proporcional
às respectivas disciplinas que vão frequentar e também uma matrícula
quando em duas ou mais inscrições.

7.5 — A desistência ou exclusão do curso durante a parte escolar
não implicam o reembolso das propinas pagas, mas evita o pagamento
dos quantitativos eventualmente restantes.

8 — Funcionamento:
8.1 — O mestrado em Pintura será de periodicidade bienal.
8.2 — As aulas da parte curricular do mestrado são sujeitas a con-

trolo de assiduidade, prescrevendo os alunos que ultrapassarem em
faltas 25 % do número total de aulas dadas, exceptuando os casos
previstos na lei.

8.3 — Cada cadeira da parte curricular tem uma forma de avaliação
própria, definida pelo(s) respectivo(s) professor(es) e sujeita a clas-
sificação de 0 a 20 valores.

8.4 — A aprovação na parte curricular é obtida pelo aproveitamento
na avaliação realizada em todas as disciplinas.

8.5 — A circunstância anterior dá direito à atribuição de um
diploma de pós-graduação na respectiva variante, com uma classi-
ficação igual à média dos valores obtidos nessas disciplinas, depois
de ponderados pelas unidades de crédito correspondentes.

8.6 — Os alunos que no fim do ano curricular não tiverem obtido
aproveitamento satisfatório, mas tiverem obtido pelo menos metade

das unidades de crédito correspondentes à variante escolhida, poderão,
sob parecer do coordenador do mestrado, reinscrever-se suplemen-
tarmente na edição seguinte do curso.

8.7 — O horário, locais e datas de funcionamento do curso serão
publicados pelo conselho directivo segundo proposta do coordenador
do mestrado.

9 — Tese:
9.1 — A elaboração da tese requer uma média igual ou superior

a 14 valores na respectiva parte escolar.
9.2 — A tese pode ser de natureza teórico-prática ou teórica.
9.3 — A natureza da tese poderá ser teórico-prática ou teórica,

para os mestrandos da variante curricular I, mediante proposta do
mestrando e acordo da comissão do mestrado.

9.4 — Para os mestrandos da variante curricular II, a tese será exclu-
sivamente de natureza teórica.

9.5 — A escolha do tema da tese compete ao mestrando, bem como
ao orientador, devendo este último declarar por escrito a aceitação
destes.

9.6 — As teses de natureza teórico-prática poderão ser realizadas
nas mesmas instalações da disciplina de Pintura e Projecto, dentro
do prazo máximo de um ano após a parte curricular do mestrado,
findo o qual essas instalações deverão ser deixadas disponíveis, não
assumindo a Faculdade quaisquer responsabilidades de espaço rela-
tivas ao adiamento da conclusão dos trabalhos.

9.7 — As teses de natureza teórico-prática deverão incluir a apre-
sentação pública da componente prática e respectivo porta-fólio, bem
como uma dissertação escrita.

9.8 — As teses de natureza teórica constarão apenas da dissertação
escrita.

9.9 — Quando devidamente justificada, e desde que aprovada pelo
conselho científico, a tese pode ser co-orientada por dois orientadores.

9.10 — O ano dedicado à apresentação da tese é iniciado no ano
lectivo sequente do ano escolar, devendo a proposta daquela ser feita
ao coordenador do mestrado até dois meses depois de terminada,
em condições normais, a parte curricular.

9.11 — A entrega da tese deve ser efectuada até dois meses após
a conclusão do 2.o ano, em datas exactas ajustadas ano a ano, conforme
as condições existentes.

9.12 — A entrega da tese inclui um requerimento para realização
das mesmas, acompanhado de sete exemplares policopiados da dis-
sertação escrita e, no caso da tese teórico-prática, de dois exemplares
do porta-fólio circunstanciado sobre o trabalho artístico desenvolvido.

9.13 — No caso da tese teórico-prática, a apresentação pública da
componente prática será efectuada no espaço da Faculdade ou noutro
local a acertar com o coordenador do mestrado e o conselho directivo,
em condições a ajustar e nos prazos definidos no n.o 9.11.

9.14 — A contagem dos prazos para a entrega e defesa da tese
pode ser suspensa por decisão do reitor, ouvido o conselho científico
da Faculdade, nos casos previstos na lei.

9.15 — A constituição do júri e processos de avaliação e classificação
serão decorrentes do estipulado na lei geral sobre mestrados e no
regulamento geral de mestrados da Faculdade.

10 — Disposições finais:
10.1 — As dúvidas surgidas ou as omissões do presente regulamento

serão respectivamente resolvidas e integradas pelo conselho científico,
ouvido o coordenador do curso, por apelo ao disposto no Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, e no regulamento geral de mestrados
da Faculdade de Belas-Artes.

10.2 — O presente regulamento pode ser anulado, revisto ou alte-
rado como e quando o conselho científico achar conveniente.

5 de Setembro de 2000. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 13 778/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos n.os 1 do artigo 1.o e 1 e 3 do artigo 3.o da Lei n.o 26/94, de
19 de Agosto, publicam-se os subsídios atribuídos no 1.o semestre
de 2000:

Beneficiário — ADUL — Associação das Universidades de Lis-
boa;

Entidade decisora — reitor da Universidade de Lisboa;
Data da decisão — 5 de Setembro de 1996;
Montante — 3 355 228$.

6 de Setembro de 2000. — O Administrador, Luís Alberto do Nas-
cimento Fernandes.
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Faculdade de Medicina

Contrato (extracto) n.o 1713/2000. — Por despacho do vice-rei-
tor de 22 de Maio de 2000, por delegação do reitor, foi celebrado
contrato administrativo de provimento entre esta Faculdade e a licen-
ciada Hélia Cristina de Oliveira Neves para exercer funções de assis-
tente estagiária em regime de dedicação exclusiva, além do quadro,
com efeitos a 22 de Maio de 2000, válido por um ano e renovável
por sucessivos períodos de três anos. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Contrato (extracto) n.o 1714/2000. — Por despacho do vice-rei-
tor de 23 de Agosto de 2000, por delegação do reitor, foi celebrado
contrato administrativo de provimento entre esta Faculdade e a licen-
ciada Leyre Zabala Llano, para exercer funções de assistente além
do quadro, com efeitos a 16 de Junho de 2000, válido por seis anos,
considerando-se rescindido o contrato anterior. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Setembro de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Despacho (extracto) n.o 19 201/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 28 de Agosto de 2000, proferido por delegação
do reitor:

Maria da Conceição Borralho Pinção Crujo Prates Canelas — res-
cindido, a seu pedido, o contrato de assistente convidada a partir
de 1 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

5 de Agosto de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Despacho (extracto) n.o 19 202/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director, Prof. Doutor João Alcindo Pereira Martins e Silva,
e mediante autorização prévia do vice-reitor da Universidade de Lis-
boa, de 13 de Dezembro de 1999:

João Carlos Lopes da Ponte — celebrado contrato de trabalho a termo
certo, nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26
de Setembro, pelo período de um ano, eventualmente renovável,
na Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa, para exercer
funções correspondentes às de estagiário da carreira de operador
de sistemas, com efeitos reportados a 1 de Setembro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Setembro de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Despacho n.o 19 203/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 6 de Setembro de 2000, por delegação do reitor:

Fernando João Firmino Machado, Maria Isabel Manuel e Sara Maria
Vieira Ribeiro — nomeação provisória, por um ano, precedida de
concurso, como técnicos profissionais de 2.a classe da carreira téc-
nico-profissional de biblioteca e documentação da Faculdade de
Medicina da Universidade de Lisboa, com efeitos à data do termo
de posse. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 19 204/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 5 de Setembro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Mestra Maria Helena Mendes Carneiro Peralta, assistente da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação — prorrogado o con-
trato até à realização das provas de doutoramento, com efeitos
a 1 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 13 779/2000 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 65-A/R/2000 do reitor da Universidade da Madeira, datado de
11 de Agosto de 2000, foi nomeado pró-reitor o professor José Carlos
Antunes Marques, professor auxiliar, nos termos do disposto no Decre-
to-Lei n.o 384/86, de 15 de Novembro, e no artigo 16.o, n.o 7, dos

Estatutos da Universidade da Madeira, com efeitos a partir de 11 de
Agosto de 2000.

7 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

Reitoria

Despacho n.o 19 205/2000 (2.a série). — Designo para me subs-
tituir, em caso de ausência ou impedimento, a vice-reitora Prof.a Dou-
tora Maria Elisete Machado Pereira da Rocha Almeida, nos termos
do artigo 18.o, n.o 2, do Despacho Normativo n.o 83/98, de 31 de
Dezembro.

31 de Agosto de 2000. — O Reitor, Rúben Antunes Capela.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 13 780/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 1 de Setembro de 2000, proferido por
delegação do reitor:

Designados para fazerem parte do júri do concurso para provimento
de um lugar de professor catedrático no grupo disciplinar de Socio-
logia do Instituto de Ciências Sociais da Universidade do Minho,
cuja abertura consta do edital n.o 66/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 30, de 5 de Fevereiro de 2000, os seguintes
professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor José Fernando Madureira Pinto, professor catedrá-
tico da Universidade do Porto.

Doutor Joaquim Manuel Pantoja Nazareth, professor cate-
drático da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Jorge Carvalho Arroteia, professor catedrático da
Universidade de Aveiro.

Doutor João Ferreira de Almeida, professor catedrático do
Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa.

Doutor Manuel da Silva e Costa, professor catedrático da
Universidade do Minho.

Doutor Aníbal Augusto Alves, professor catedrático da Uni-
versidade do Minho.

Doutor Moisés Adão de Lemos Martins, professor cate-
drático da Universidade do Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de
Aguiar e Silva.

Aviso n.o 13 781/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 10 de Julho de 2000, proferido por
delegação do reitor:

Designados, nos termos do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 388/70,
de 18 de Agosto, para fazerem parte do júri das provas de dou-
toramento em História, área de conhecimento de Idade Moderna
e Contemporânea, requeridas pela licenciada Margarida Pereira
Varela dos Santos Montenegro Durães, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor João Lourenço Roque, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor Aurélio de Oliveira, professor catedrático da Facul-
dade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor José Viriato Eiras Capela, professor catedrático do
Instituto de Ciências Sociais da Universidade do Minho.

Doutora Maria de Fátima da Silva Brandão, professora auxi-
liar da Faculdade de Economia da Universidade do Porto.

Doutora Isabel dos Guimarães Sanches Sá, professora auxi-
liar do Instituto de Ciências Sociais da Universidade do
Minho.
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Doutor António Franquelim Sampaio Neiva Soares, pro-
fessor auxiliar do Instituto de Ciências Sociais da Uni-
versidade do Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de
Aguiar e Silva.

Edital n.o 680/2000 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático da Escola de Ciências da Universidade
do Minho e reitor da mesma Universidade, faz saber que, perante
esta Reitoria, pelo prazo de 15 dias a contar do dia imediato ao
da publicação do presente edital no Diário da República, está aberto
concurso documental para recrutamento de três assistentes estagiários
(a que corresponde o vencimento do índice 100, escalão 1, a que
se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro)
para a área disciplinar de Estruturas do Departamento de Engenharia
Civil da Escola de Engenharia, nos termos do artigo 13.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, e demais legislação vigente.

Ao referido concurso são admitidos candidatos com licenciatura
em Engenharia Civil, ou curso superior equivalente, que tenham
obtido a informação final mínima de Bom (14 valores).

Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser dirigidos
ao reitor da Universidade do Minho, indicando o nome completo,
filiação, estado civil, número e data do bilhete de identidade, local
e data de nascimento, residência, telefone e instruídos com a seguinte
documentação:

a) Bilhete de identidade;
b) Certidão do registo de nascimento;
c) Certidão do registo criminal;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa, de possuir a robus-

tez física indispensável ao exercício do cargo e de ter cumprido
as leis da vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares;

f) Certidão comprovativa das habilitações académicas e, bem
assim, dos resultados obtidos nas disciplinas que compõem
o respectivo curso;

g) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, e, facultati-
vamente, quaisquer outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura.

Para efeito do concurso é dispensada a apresentação dos docu-
mentos indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo,
neste caso, o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o juízo sobre
o currículo académico dos candidatos e os esclarecimentos prestados
na entrevista que o júri de selecção poderá realizar.

São condições preferenciais:

A disponibilidade para fixar residência em Guimarães;
A disponibilidade para se integrar em projectos de investigação

nas áreas das Estruturas Metálicas, das Estruturas de Madeira
e nos Sistemas de Inspecção, Diagnóstico e Gestão de Estru-
turas (um assistente estagiário em cada área).

Os resultados do concurso serão comunicados aos candidatos, atra-
vés de ofício registado, e publicitados nos locais de estilo. O prazo
de validade do concurso é de 15 dias úteis.

Os processos de candidatura deverão ser entregues pessoalmente
ou enviados pelo correio, com registo e aviso de recepção, dentro
do prazo do concurso, para a seguinte morada:

Reitoria da Universidade do Minho, Largo do Paço, 4704-553
Braga Codex.

4 de Setembro de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Edital n.o 681/2000 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático da Escola de Ciências da Universidade
do Minho e reitor da mesma Universidade, faz saber que, perante
esta Reitoria, pelo prazo de 15 dias a contar do dia imediato ao
da publicação do presente edital no Diário da República, está aberto
concurso documental para recrutamento de um assistente estagiário
(a que corresponde o vencimento do índice 100, escalão 1, a que
se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro)
para a área disciplinar de Vias de Comunicação do Departamento
de Engenharia Civil da Escola de Engenharia, nos termos do artigo 13.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 Julho, e demais legislação vigente.

Ao referido concurso são admitidos candidatos com licenciatura
em Engenharia Civil, ou curso superior equivalente, que tenham
obtido a informação final mínima de Bom (14 valores).

Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser dirigidos
ao reitor da Universidade do Minho, indicando o nome completo,
filiação, estado civil, número e data do bilhete de identidade, local
e data de nascimento, residência, telefone e instruídos com a seguinte
documentação:

a) Bilhete de identidade;
b) Certidão do registo de nascimento;
c) Certidão do registo criminal;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa, de possuir a robus-

tez física indispensável ao exercício do cargo e de ter cumprido
as leis da vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares;

f) Certidão comprovativa das habilitações académicas e, bem
assim, dos resultados obtidos nas disciplinas que compõem
o respectivo curso;

g) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, e, facultati-
vamente, quaisquer outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura.

Para efeito do concurso é dispensada a apresentação dos docu-
mentos indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo,
neste caso, o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o juízo sobre
o currículo académico dos candidatos e os esclarecimentos prestados
na entrevista que o júri de selecção poderá realizar.

Os resultados do concurso serão comunicados aos candidatos, atra-
vés de ofício registado, e publicitados nos locais de estilo. O prazo
de validade do concurso é de 30 dias úteis.

Os processos de candidatura deverão ser entregues pessoalmente
ou enviados pelo correio, com registo e aviso de recepção, dentro
do prazo do concurso, para a seguinte morada:

Reitoria da Universidade do Minho, Largo do Paço, 4704-553
Braga Codex.

4 de Setembro de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Senado Universitário

Resolução n.o 130/2000 (2.a série). — Sob proposta do Instituto
de Educação e Psicologia;

Ouvido o conselho académico, nos termos da alínea g) do n.o 2
do artigo 25.o dos Estatutos desta Universidade;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, no n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89,
de 11 de Maio, e no n.o 2 do artigo 21.o dos Estatutos da Universidade
do Minho:

O senado universitário da Universidade do Minho, em sessão ple-
nária de 24 de Julho de 2000, determina:

Artigo único

Alteração

O n.o 1 do artigo 5.o da resolução SU-17/93, de 14 de Junho, passa
a ter a seguinte redacção:

«5.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os titulares
de licenciatura em História, em Filosofia, em Histórico-Filosóficas,
em Educação e em Ciências da Educação, com a classificação mínima
de 14 valores. São ainda admitidos à candidatura os titulares de licen-
ciatura ou equivalente, com a classificação mínima de 14 valores,
que sejam educadores de infância ou professores profissionalizados
nos ensino básico e secundário.»

24 de Julho de 2000. — O Presidente do Senado Universitário, Licí-
nio Chainho Pereira.

Resolução n.o 131/2000 (2.a série). — Sob proposta do Instituto
de Educação e Psicologia;

Ouvido o conselho académico, nos termos da alínea g) do n.o 2
do artigo 25.o dos Estatutos desta Universidade;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, no n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89,



15 574 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 220 — 22 de Setembro de 2000

de 11 de Maio, e no n.o 2 do artigo 21.o dos Estatutos da Universidade
do Minho:

O senado universitário da Universidade do Minho, em sessão ple-
nária de 24 de Julho de 2000, determina:

Artigo único

Alteração

Os artigos 1.o, 2.o e 5.o da resolução SU-11/97, de 28 de Julho,
passam a ter a seguinte redacção:

«1.o

Criação do curso

A Universidade do Minho passa a conferir o grau de mestre em
Psicologia, área de especialização em Ciências Cognitivas, minis-
trando, em consequência, o respectivo curso.

2.o

Organização do curso

O curso conducente ao mestrado em Psicologia, área de especia-
lização em Ciências Cognitivas, adiante simplesmente designado por
curso, organiza-se pelo sistema de unidades de crédito.

5.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os titulares
de licenciatura em Psicologia e em áreas afins, com a classificação
mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, poderão
ser admitidos à matrícula candidatos cujo currículo demonstre uma
adequada preparação científica de base, embora nas licenciaturas refe-
ridas no n.o 1 possam ter classificação inferior a 14 valores.»

24 de Julho de 2000. — O Presidente do Senado Universitário, Licí-
nio Chainho Pereira.

Resolução n.o 132/2000 (2.a série). — Sob proposta do Instituto
de Educação e Psicologia;

Ouvido o conselho académico, nos termos da alínea g) do n.o 2
do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, no n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89,
de 11 de Maio, e no n.o 2 do artigo 21.o dos Estatutos da Universidade
do Minho;

O senado universitário da Universidade do Minho, em sessão ple-
nária de 24 de Julho de 2000, determina:

1.o

Criação do curso

A Universidade do Minho passa a conferir o grau de mestre em
Educação, área de especialização em Supervisão Pedagógica em
Ensino de Biologia e Geologia, ministrando, em consequência, o res-
pectivo curso.

2.o

Organização do curso

O curso conducente ao mestrado em Educação, área de especia-
lização em Supervisão Pedagógica em Ensino de Biologia e Geologia,
adiante simplesmente designado por curso, organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito.

3.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 155/89,
de 11 de Maio, são os constantes do anexo à presente resolução.

4.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso será fixado por despacho do reitor,
sob proposta do conselho académico, a publicar na 2.a série do Diário
da República.

5.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os titulares
de uma licenciatura (ou habilitação legalmente equivalente) que for-
neça habilitação adequada ao grupo de docência do 3.o ciclo do ensino
básico e secundário (11.o grupo B), no âmbito da Biologia e Geologia,
com a classificação mínima de 14 valores e profissionalização peda-
gógica (estágio).

2 — Excepcionalmente, em casos em que o currículo o justifique,
poderão ser admitidos à matrícula candidatos com média de licen-
ciatura inferior a 14 valores.

6.o

Condições de acesso

1 — A matrícula e inscrição no curso estão sujeitas a limitações
quantitativas, a fixar anualmente por despacho do reitor.

2 — O despacho a que se refere o n.o 1 deste artigo, estabelecerá:

a) Qual a percentagem de vagas que será reservada priorita-
riamente a docentes de estabelecimentos de ensino superior;

b) Qual o número de inscrições indispensável ao funcionamento
do curso.

7.o

Certificado do curso

Os alunos que terminem com aproveitamento a parte escolar do
plano de estudos do curso têm direito à obtenção de um diploma.

8.o

Início de funcionamento

O início de funcionamento do curso será fixado por despacho do
reitor, verificada a existência de recursos humanos e materiais neces-
sários à sua concretização.

24 de Julho de 2000. — O Presidente do Senado Universitário, Licí-
nio Chainho Pereira.

ANEXO

1 — Área científica do curso — Educação.
2 — Duração normal do curso — dois semestres lectivos e dois

semestres de dissertação.
3 — Número mínimo de unidades de crédito necessário à concessão

do grau — 24.
4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:
4.1 — Áreas científicas obrigatórias:

Supervisão Pedagógica — 12 a 13;
Metodologias de Ensino — 6 a 7;
Desenvolvimento Curricular — 2 a 3.

4.2 — Áreas científicas optativas:

Opção em Educação/Psicologia — 1 a 2;
Opções em Biologia/Geologia — 1 a 2.

5 — Taxa de matrícula e propinas — estes montantes serão fixados
pelo conselho académico, nos termos dos Estatutos da Universidade.

Resolução n.o 133/2000 (2.a série). — Sob proposta do Instituto
de Educação e Psicologia;

Ouvido o conselho académico, nos termos da alínea g) do n.o 2
do artigo 25.o dos Estatutos desta Universidade;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, no n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89,
de 11 de Maio, e no n.o 2 do artigo 21.o dos Estatutos da Universidade
do Minho:

O Senado Universitário da Universidade do Minho, em sessão ple-
nária de 24 de Julho de 2000, determina:

1.o

Criação do curso

É criado na Universidade do Minho o curso de Especialização
em Supervisão Pedagógica em Ensino de Biologia e Geologia.

2.o

Objectivo do curso

O curso visa promover:

a) A aquisição e o desenvolvimento de saberes na área de super-
visão, com especial incidência no contexto do ensino/apren-
dizagem da Biologia e Geologia;
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b) O desenvolvimento de competências de autoformação do pro-
fessor, designadamente de investigação pedagógica;

c) A preparação de formadores de professores de Biologia e
Geologia para os ensinos básico e secundário.

3.o

Organização e estrutura curricular

1 — O curso organiza-se pelo sistema de unidades de crédito.
2 — A estrutura curricular é a indicada no anexo I à presente

resolução.

4.o

Habilitações de acesso

São admitidos à candidatura à matrícula no curso os titulares de
uma licenciatura (ou habilitação legalmente equivalente) que forneça
habilitação adequada ao grupo de docência do 3.o ciclo do ensino
básico e secundário (11.o grupo B), no âmbito da Biologia e Geologia,
e profissionalização pedagógica (estágio).

5.o

Limitações quantitativas

A inscrição no curso está sujeita a limitações quantitativas, as quais
serão fixadas, anualmente, por despacho do reitor, sob proposta do
conselho científico do Instituto de Educação e Psicologia.

6.o

Selecção de candidatos

As regras de selecção dos candidatos serão fixadas por despacho
do reitor, proferido sob proposta do conselho científico do Instituto
de Educação e Psicologia.

7.o

Prazos

Os prazos em que decorrerão a candidatura, a afixação dos resul-
tados e a matrícula e inscrição serão fixados por despacho do reitor,
sob proposta do conselho científico do Instituto de Educação e
Psicologia.

8.o

Plano de estudos

O plano de estudos será fixado por despacho do reitor, sob proposta
do conselho académico, a publicar na 2.a série do Diário da República.

9.o

Regime geral

As regras de matrícula, frequência, avaliação de conhecimentos,
precedências e prescrição serão as previstas na lei para os cursos
de licenciatura naquilo que não forem contrariadas pelo disposto na
presente resolução e pela natureza do curso.

10.o

Propinas

A inscrição anual do curso estará sujeita ao pagamento de uma
propina de valor a ser fixado pelo conselho académico, nos termos
dos Estatutos da Universidade.

11.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada,
arredondada até às unidades (considerando-se como unidade a fracção
não inferior a cinco décimas), das disciplinas que integram o plano
de estudos do curso.

2 — Os coeficientes de ponderação serão fixados por despacho do
reitor, ouvido o conselho científico do Instituto de Educação e
Psicologia.

12.o

Certificado

Aos alunos aprovados na totalidade das disciplinas que integram
o plano de estudos do curso será passado um certificado final, nos
termos do anexo II à presente resolução.

13.o

Entrada em funcionamento

A entrada em funcionamento do curso será fixada por despacho
do reitor, sob proposta do conselho académico e verificada a existência
de recursos humanos e materiais necessários à sua concretização.

24 de Julho de 2000. — O Presidente, Licínio Chainho Pereira.

ANEXO I

1 — Área científica do curso — Educação.
2 — Duração normal do curso — dois semestres lectivos.
3 — Número mínimo de unidades de crédito necessário à concessão

do certificado — 21.
4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:
4.1 — Áreas científicas obrigatórias:

Supervisão Pedagógica — de 9 a 10;
Metodologias de Ensino — de 6 a 7;
Desenvolvimento Curricular — de 2 a 3;

4.2 — Áreas científicas optativas:

Educação/Psicologia — de 1 a 2;
Biologia/Geologia — de 1 a 2.

5 — Taxa de matrícula e propinas — estes montantes serão fixados
pelo conselho académico, nos termos dos Estatutos da Universidade.

ANEXO II

República (*) Portuguesa

Universidade do Minho

Diploma de pós-graduação

. . . (a), reitor da Universidade do Minho:

Faço saber que . . . (b), filho de . . . (c), natural de . . . (d), concluiu
nesta Universidade o curso de especialização em . . . (e), com a clas-
sificação de . . . (f) valores, em . . . (g).

Pelo que, em conformidade com as disposições legais em vigor,
lhe mandei passar o presente diploma de pós-graduação, especia-
lização em . . . (e).

Universidade do Minho, . . . (h).
O Reitor, . . .
O Director dos Serviços Académicos, . . .

(*) Emblema da Universidade do Minho.
(a) Nome do reitor.
(b) Nome do titular do diploma.
(c) Nome do pai e da mãe do titular.
(d) Freguesia, concelho e distrito do titular do diploma.
(e) Designação do curso de especialização, nos termos da respectiva

resolução SU.
(f) Classificação final do curso de especialização.
(g) Data da conclusão do curso de especialização.
(h) Data da emissão do diploma.

Resolução n.o 134/2000 (2.a série). — Sob proposta do Instituto
de Ciências Sociais;

Ouvido o conselho académico, nos termos da alínea g) do n.o 2
do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, no n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89,
de 11 de Maio, e no n.o 2 do artigo 21.o dos Estatutos da Universidade
do Minho:

O senado universitário da Universidade do Minho, em sessão ple-
nária de 24 de Julho de 2000, determina:

1.o

Criação do curso

A Universidade do Minho passa a conferir o grau de mestre em
Ciências da Comunicação, área de especialização de Comunicação,
Cidadania e Educação, ministrando, em consequência, o respectivo
curso.

2.o

Organização do curso

O curso conducente ao mestrado em Ciências da Comunicação,
área de especialização de Comunicação, Cidadania e Educação,
adiante simplesmente designado por curso, organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito.

3.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 155/89,
de 11 de Maio, são os constantes do anexo à presente resolução.
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4.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso será fixado por despacho do reitor,
sob proposta do conselho académico, a publicar na 2.a série do Diário
da República.

5.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à matrícula no curso os titulares de uma licen-
ciatura em Comunicação Social ou áreas afins, em cursos do âmbito
das Ciências Sociais e Humanas, nomeadamente Sociologia, Sociologia
das Organizações, Psicologia, Antropologia, Geografia, História, Ciên-
cia Política, Direito, Filosofia, Economia, Gestão, Relações Interna-
cionais, Educação e licenciaturas afins e Linguística, com a classi-
ficação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos em que o curriculum o justifique,
poderão ser admitidos à matrícula candidatos com média de licen-
ciatura inferior a 14 valores.

3 — Em casos devidamente justificados, poderão ser admitidos à
matrícula no curso titulares de outras licenciaturas pelas universidades
portuguesas, ou de habilitações legalmente equivalentes, cujos cur-
ricula demonstrem uma adequada preparação científica de base.

6.o

Condições de acesso

1 — A matrícula e inscrição no curso estão sujeitas a limitações
quantitativas, a fixar anualmente por despacho do reitor.

2 — O despacho a que se refere o n.o 1 deste artigo, estabelecerá:

a) Qual a percentagem de vagas que será reservada priorita-
riamente a docentes de estabelecimentos de ensino superior;

b) Qual o número de inscrições indispensável ao funcionamento
do curso.

7.o

Certificado do curso

Os alunos que terminem com aproveitamento a parte escolar do
plano de estudos do curso têm direito à obtenção de um diploma.

8.o

Início de funcionamento

O início de funcionamento do curso será fixado por despacho do
reitor, verificada a existência de recursos humanos e materiais neces-
sários à sua concretização.

24 de Julho de 2000. — O Presidente do Senado Universitário, Licí-
nio Chainho Pereira.

ANEXO

1 — Área científica do curso — Ciências da Comunicação.
2 — Duração normal do curso — dois semestres lectivos e dois

semestres de dissertação.
3 — Número mínimo de unidades de crédito necessário à concessão

do grau — 20,5.
4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:
4.1 — Áreas científicas obrigatórias:

Ciências da Comunicação — 14 a 18;
Ciências da Educação da Criança — 1 a 3;

4.2 — Áreas científicas optativas:

Ciências da Comunicação — 1 a 3.
Currículo e Tecnologia Educativa — 1 a 3.
Opção da Especialidade — 1 a 3.

5 — Taxa de matrícula e propinas — estes montantes serão fixados
pelo conselho académico, nos termos dos Estatutos da Universidade.

Resolução n.o 135/2000 (2.a série). — Sob proposta do Instituto
de Ciências Sociais;

Ouvido o conselho académico, nos termos da alínea g) do n.o 2
do artigo 25.o dos Estatutos desta Universidade;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, no n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89,

de 11 de Maio, e no n.o 2 do artigo 21.o dos Estatutos da Universidade
do Minho:

O senado universitário da Universidade do Minho, em sessão ple-
nária de 24 de Julho de 2000, determina:

1.o

Criação do curso

A Universidade do Minho passa a conferir o grau de mestre em
Ciências da Comunicação — área de especialização de Informação
e Jornalismo, ministrando, em consequência, o respectivo curso.

2.o

Organização do curso

O curso conducente ao mestrado em Ciências da Comunica-
ção — área de especialização de Informação e Jornalismo, adiante
simplesmente designado por curso, organiza-se pelo sistema de uni-
dades de crédito.

3.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 155/89,
de 11 de Maio, são os constantes do anexo à presente resolução.

4.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso será fixado por despacho do reitor,
sob proposta do conselho académico, a publicar na 2.a série do Diário
da República.

5.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à matrícula no curso os titulares de uma licen-
ciatura em Comunicação Social ou áreas afins, em cursos do âmbito
das Ciências Sociais e Humanas, nomeadamente Sociologia, Sociologia
das Organizações, Psicologia, Antropologia, Geografia, História, Ciên-
cia Política, Direito, Filosofia, Economia, Gestão, Relações Interna-
cionais, Educação e licenciaturas afins, e Linguística, com a classi-
ficação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos em que o currículo o justifique,
poderão ser admitidos à matrícula candidatos com média de licen-
ciatura inferior a 14 valores.

3 — Em casos devidamente justificados, poderão ser admitidos à
matrícula no curso titulares de outras licenciaturas pelas universidades
portuguesas, ou de habilitações legalmente equivalentes, cujos cur-
ricula demonstrem uma adequada preparação científica de base.

6.o

Condições de acesso

1 — A matrícula e inscrição no curso estão sujeitas a limitações
quantitativas, a fixar anualmente por despacho do reitor.

2 — O despacho a que se refere o n.o 1 deste artigo estabelecerá:

a) Qual a percentagem de vagas que será reservada priorita-
riamente a docentes de estabelecimentos de ensino superior;

b) Qual o número mínimo de inscrições indispensável ao fun-
cionamento do curso.

7.o

Certificado do curso

Os alunos que terminem com aproveitamento a parte escolar do
plano de estudos do curso têm direito à obtenção de um diploma.

8.o

Início de funcionamento

O início de funcionamento do curso será fixado por despacho do
reitor, verificada a existência de recursos humanos e materiais neces-
sários à sua concretização.

24 de Julho de 2000. — O Presidente, Licínio Chainho Pereira.

ANEXO

1 — Área científica do curso — Ciências da Comunicação.
2 — Duração normal do curso — dois semestres lectivos e dois

semestres de dissertação.
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3 — Número mínimo de unidades de crédito necessário à concessão
do grau — 20,5.

4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:
4.1 — Áreas científicas obrigatórias:

Ciências da Comunicação — 16 a 20;
Ciências da Educação da Criança — 1 a 3;

4.2 — Áreas científicas optativas:

Ciências da Comunicação — 1 a 3;
Opção da Especialidade — 1 a 3.

5 — Taxa de matrícula e propinas — estes montantes serão fixados
pelo conselho académico, nos termos dos Estatutos da Universidade.

Resolução n.o 136/2000 (2.a série). — Sob proposta do Instituto
de Ciências Sociais;

Ouvido o conselho académico, nos termos da alínea g) do n.o 2
do artigo 25.o dos Estatutos desta Universidade;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, no n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89,
de 11 de Maio, e no n.o 2 do artigo 21.o dos Estatutos da Universidade
do Minho:

O senado universitário da Universidade do Minho, em sessão ple-
nária de 24 de Julho de 2000, determina:

1.o

Criação do curso

A Universidade do Minho passa a conferir o grau de mestre em
Ciências da Comunicação — área de especialização de Publicidade
e Relações Públicas, ministrando, em consequência, o respectivo curso.

2.o

Organização do curso

O curso conducente ao mestrado em Ciências da Comunica-
ção — área de especialização de Publicidade e Relações Públicas,
adiante simplesmente designado por curso, organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito.

3.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 155/89,
de 11 de Maio, são os constantes do anexo à presente resolução.

4.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso será fixado por despacho do reitor,
sob proposta do conselho académico, a publicar na 2.a série do Diário
da República.

5.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à matrícula no curso os titulares de uma licen-
ciatura em Comunicação Social ou áreas afins, em cursos do âmbito
das Ciências Sociais e Humanas, nomeadamente Sociologia, Sociologia
das Organizações, Psicologia, Antropologia, Geografia, História, Ciên-
cia Política, Direito, Filosofia, Economia, Gestão, Relações Interna-
cionais, Educação e licenciaturas afins, e Linguística, com a classi-
ficação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos em que o currículo o justifique,
poderão ser admitidos à matrícula candidatos com média de licen-
ciatura inferior a 14 valores.

3 — Em casos devidamente justificados, poderão ser admitidos à
matrícula no curso titulares de outras licenciaturas pelas universidades
portuguesas, ou de habilitações legalmente equivalentes, cujos cur-
ricula demonstrem uma adequada preparação científica de base.

6.o

Condições de acesso

1 — A matrícula e inscrição no curso estão sujeitas a limitações
quantitativas, a fixar anualmente por despacho do reitor.

2 — O despacho a que se refere o n.o 1 deste artigo estabelecerá:

a) Qual a percentagem de vagas que será reservada priorita-
riamente a docentes de estabelecimentos de ensino superior;

b) Qual o número mínimo de inscrições indispensável ao fun-
cionamento do curso.

7.o

Certificado do curso

Os alunos que terminem com aproveitamento a parte escolar do
plano de estudos do curso têm direito à obtenção de um diploma.

8.o

Início de funcionamento

O início de funcionamento do curso será fixado por despacho do
reitor, verificada a existência de recursos humanos e materiais neces-
sários à sua concretização.

24 de Julho de 2000. — O Presidente, Licínio Chainho Pereira.

ANEXO

1 — Área científica do curso — Ciências da Comunicação.
2 — Duração normal do curso — dois semestres lectivos e dois

semestres de dissertação.
3 — Número mínimo de unidades de crédito necessário à concessão

do grau — 20,5.
4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:
4.1 — Áreas científicas obrigatórias:

Ciências da Comunicação — 14 a 18;
Ciências da Educação da Criança — 1 a 3;

4.2 — Áreas científicas optativas:

Ciências da Comunicação — 1 a 3;
Sociologia — 1 a 3.
Opção da Especialidade — 1 a 3.

5 — Taxa de matrícula e propinas — estes montantes serão fixados
pelo conselho académico, nos termos dos Estatutos da Universidade.

Resolução n.o 137/2000 (2.a série). — Sob proposta do Instituto
de Ciências Sociais;

Ouvido o conselho académico, nos termos da alínea g) do n.o 2
do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, no n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89,
de 11 de Maio, e no n.o 2 do artigo 21.o dos Estatutos da Universidade
do Minho:

O senado universitário da Universidade do Minho, em sessão ple-
nária de 24 de Julho de 2000, determina:

1.o

Criação do curso

É criado na Universidade do Minho o curso de especialização em
Comunicação, Cidadania e Educação.

2.o

Objectivo do curso

O curso de especialização em Comunicação, Cidadania e Educação,
adiante simplesmente designado por curso, tem como objectivo a for-
mação, a nível pós-graduado, de agentes com capacidade de inter-
venção na área da Comunicação.

3.o

Organização e estrutura curricular

1 — O curso organiza-se pelo sistema de unidades de crédito.
2 — A estrutura curricular é a indicada no anexo I à presente

resolução.

4.o

Habilitações de acesso

São admitidos à candidatura à matrícula no curso os titulares de
uma licenciatura em Comunicação Social ou áreas afins, em cursos
do âmbito das Ciências Sociais e Humanas, nomeadamente Sociologia,
Sociologia das Organizações, Psicologia, Antropologia, Geografia,
História, Ciência Política, Direito, Filosofia, Economia e Gestão, Rela-
ções Internacionais, Educação e licenciaturas afins e Linguística, ou
outras licenciaturas consideradas equivalentes, cujo curriculum vitae
demonstre uma adequada preparação científica de base ou experiência
profissional relevante.
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5.o

Limitações quantitativas

A inscrição no curso está sujeita a limitações quantitativas, as quais
serão fixadas, anualmente, por despacho do reitor, sob proposta do
conselho científico do Instituto de Ciências Sociais.

6.o

Selecção de candidatos

As regras de selecção dos candidatos serão fixadas por despacho
do reitor, proferido sob proposta do conselho científico do Instituto
de Ciências Sociais.

7.o

Prazos

Os prazos em que decorrerão a candidatura, a afixação dos resul-
tados e a matrícula e inscrição serão fixados por despacho do reitor,
sob proposta do conselho científico do Instituto de Ciências Sociais.

8.o

Plano de estudos

O plano de estudos será fixado por despacho do reitor, sob proposta
do conselho académico, a publicar na 2.a série do Diário da República.

9.o

Regime geral

As regras de matrícula, frequência, avaliação de conhecimentos,
precedências e prescrição serão as previstas na lei para os cursos
de licenciatura naquilo que não forem contrariadas pelo disposto na
presente resolução e pela natureza do curso.

10.o

Propinas

A inscrição anual do curso estará sujeita ao pagamento de uma
propina de valor a ser fixado pelo conselho académico, nos termos
dos Estatutos da Universidade.

11.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada,
arredondada até às unidades (considerando-se como unidade a fracção
não inferior a cinco décimas), das disciplinas que integram o plano
de estudos do curso.

2 — Os coeficientes de ponderação serão fixados por despacho do
reitor, ouvido o conselho científico do Instituto de Ciências Sociais.

12.o

Certificado

Aos alunos aprovados na totalidade das disciplinas que integram
o plano de estudos do curso será passado um certificado final, nos
termos do anexo II à presente resolução.

13.o

Entrada em funcionamento

A entrada em funcionamento do curso será fixada por despacho
do reitor, sob proposta do conselho académico e verificada a existência
de recursos humanos e materiais necessários à sua concretização.

24 de Julho de 2000. — O Presidente, Licínio Chainho Pereira.

ANEXO I

1 — Área científica do curso — Ciências da Comunicação.
2 — Duração normal do curso — dois semestres lectivos.
3 — Número mínimo de unidades de crédito necessário à concessão

do certificado — 20,5 unidades de crédito.
4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:
4.1 — Áreas científicas obrigatórias:

Ciências da Comunicação — 14 a 18;
Ciências da Educação da Criança — 1 a 3;

4.2 — Áreas científicas optativas:

Ciências da Comunicação
Currículo e Tecnologia Educativa
Opção da especialidade } 1 a 3.

5 — Taxa de matrícula e propinas — estes montantes serão fixados
pelo conselho académico, nos termos dos Estatutos da Universidade.

ANEXO II

República (*) Portuguesa

Universidade do Minho

Diploma de pós-graduação

(a) Reitor da Universidade do Minho

Faço saber que . . . (b), filho de . . . (c), natural de . . . (d), concluiu
nesta Universidade o curso de especialização em . . . (e), com a clas-
sificação de . . . (f) valores, em . . . (g).

Pelo que, em conformidade com as disposições legais em vigor,
lhe mandei passar o presente diploma de pós-graduação, especia-
lização em . . . (e).

Universidade do Minho, . . . (h).

O Reitor, . . .
O Director dos Serviços Académicos, . . .

(*) Emblema da Universidade do Minho.
(a) Nome do reitor.
(b) Nome do titular do diploma.
(c) Nome do pai e da mãe do titular.
(d) Freguesia, concelho e distrito do titular do diploma.
(e) Designação do curso de especialização nos termos da respectiva

resolução SU.
(f) Classificação final do curso de especialização.
(g) Data da conclusão do curso de especialização.
(h) Data da emissão do diploma.

Resolução n.o 138/2000 (2.a série). — Sob proposta do Instituto
de Ciências Sociais;

Ouvido o conselho académico, nos termos da alínea g) do n.o 2
do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, no n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89,
de 11 de Maio, e no n.o 2 do artigo 21.o dos Estatutos da Universidade
do Minho:

O senado universitário da Universidade do Minho, em sessão ple-
nária de 24 de Julho de 2000, determina:

1.o

Criação do curso

É criado na Universidade do Minho o curso de especialização em
Informação e Jornalismo.

2.o

Objectivo do curso

O curso de especialização em Informação e Jornalismo, adiante
simplesmente designado por curso, tem como objectivo a formação,
a nível pós-graduado, de agentes com capacidade de intervenção na
área da Comunicação.

3.o

Organização e estrutura curricular

1 — O curso organiza-se pelo sistema de unidades de crédito.
2 — A estrutura curricular é a indicada no anexo I à presente

resolução.

4.o

Habilitações de acesso

São admitidos à candidatura à matrícula no curso os titulares de
uma licenciatura em Comunicação Social ou áreas afins, em cursos
do âmbito das Ciências Sociais e Humanas, nomeadamente Sociologia,
Sociologia das Organizações, Psicologia, Antropologia, Geografia,
História, Ciência Política, Direito, Filosofia, Economia, Gestão, Rela-
ções Internacionais, Educação e licenciaturas afins e Linguística, ou
outras licenciaturas consideradas equivalentes, cujo curriculum vitae
demonstre uma adequada preparação científica de base ou experiência
profissional relevante.

5.o

Limitações quantitativas

A inscrição no curso está sujeita a limitações quantitativas, as quais
serão fixadas, anualmente, por despacho do reitor, sob proposta do
conselho científico do Instituto de Ciências Sociais.
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6.o

Selecção de candidatos

As regras de selecção dos candidatos serão fixadas por despacho
do reitor, proferido sob proposta do conselho científico do Instituto
de Ciências Sociais.

7.o

Prazos

Os prazos em que decorrerão a candidatura, a afixação dos resul-
tados e a matrícula e inscrição serão fixados por despacho do reitor,
sob proposta do conselho científico do Instituto de Ciências Sociais.

8.o

Plano de estudos

O plano de estudos será fixado por despacho do reitor, sob proposta
do conselho académico, a publicar na 2.a série do Diário da República.

9.o

Regime geral

As regras de matrícula, frequência, avaliação de conhecimentos,
precedências e prescrição serão as previstas na lei para os cursos
de licenciatura naquilo que não forem contrariadas pelo disposto na
presente resolução e pela natureza do curso.

10.o

Propinas

A inscrição anual do curso estará sujeita ao pagamento de uma
propina de valor a ser fixado pelo conselho académico, nos termos
dos Estatutos da Universidade.

11.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada,
arredondada até às unidades (considerando-se como unidade a fracção
não inferior a cinco décimas), das disciplinas que integram o plano
de estudos do curso.

2 — Os coeficientes de ponderação serão fixados por despacho do
reitor, ouvido o conselho científico do Instituto de Ciências Sociais.

12.o

Certificado

Aos alunos aprovados na totalidade das disciplinas que integram
o plano de estudos do curso será passado um certificado final, nos
termos do anexo II à presente resolução.

13.o

Entrada em funcionamento

A entrada em funcionamento do curso será fixada por despacho
do reitor, sob proposta do conselho académico e verificada a existência
de recursos humanos e materiais necessários à sua concretização.

24 de Julho de 2000. — O Presidente, Licínio Chainho Pereira.

ANEXO I

1 — Área científica do curso — Ciências da Comunicação.
2 — Duração normal do curso — dois semestres lectivos.
3 — Número mínimo de unidades de crédito necessário à concessão

do certificado — 20,5 unidades de crédito.
4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:
4.1 — Áreas científicas obrigatórias:

Ciências da Comunicação — 16 a 20;
Ciências da Educação da Criança — 1 a 3;

4.2 — Áreas científicas optativas:

Ciências da Comunicação
Opção da especialidade } 1 a 3.

5 — Taxa de matrícula e propinas — estes montantes serão fixados
pelo conselho académico, nos termos dos Estatutos da Universidade.

ANEXO II

República (*) Portuguesa

Universidade do Minho

Diploma de pós-graduação

(a) Reitor da Universidade do Minho

Faço saber que . . . (b), filho de . . . (c), natural de . . . (d), concluiu
nesta Universidade o curso de especialização em . . . (e), com a clas-
sificação de . . . (f) valores, em . . . (g).

Pelo que, em conformidade com as disposições legais em vigor,
lhe mandei passar o presente diploma de pós-graduação, especia-
lização em . . . (e).

Universidade do Minho, . . . (h).

O Reitor, . . .
O Director dos Serviços Académicos, . . .

(*) Emblema da Universidade do Minho.
(a) Nome do reitor.
(b) Nome do titular do diploma.
(c) Nome do pai e da mãe do titular.
(d) Freguesia, concelho e distrito do titular do diploma.
(e) Designação do curso de especialização nos termos da respectiva

resolução SU.
(f) Classificação final do curso de especialização.
(g) Data da conclusão do curso de especialização.
(h) Data da emissão do diploma.

Resolução n.o 139/2000 (2.a série). — Sob proposta do Instituto
de Ciências Sociais;

Ouvido o conselho académico, nos termos da alínea g) do n.o 2
do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, no n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89,
de 11 de Maio, e no n.o 2 do artigo 21.o dos Estatutos da Universidade
do Minho:

O senado universitário da Universidade do Minho, em sessão ple-
nária de 24 de Julho de 2000, determina:

1.o

Criação do curso

É criado na Universidade do Minho o curso de especialização em
Publicidade e Relações Públicas.

2.o

Objectivo do curso

O curso de especialização em Publicidade e Relações Públicas,
adiante simplesmente designado por curso, tem como objectivo a for-
mação, a nível pós-graduado, de agentes com capacidade de inter-
venção na área da Comunicação.

3.o

Organização e estrutura curricular

1 — O curso organiza-se pelo sistema de unidades de crédito.
2 — A estrutura curricular é a indicada no anexo I à presente

resolução.

4.o

Habilitações de acesso

São admitidos à candidatura à matrícula no curso os titulares de
uma licenciatura em Comunicação Social ou áreas afins, em cursos
do âmbito das Ciências Sociais e Humanas, nomeadamente Sociologia,
Sociologia das Organizações, Psicologia, Antropologia, Geografia,
História, Ciência Política, Direito, Filosofia, Economia e Gestão, Rela-
ções Internacionais, Educação e licenciaturas afins e Linguística, ou
outras licenciaturas consideradas equivalentes, cujo curriculum vitae
demonstre uma adequada preparação científica de base ou experiência
profissional relevante.

5.o

Limitações quantitativas

A inscrição no curso está sujeita a limitações quantitativas, as quais
serão fixadas, anualmente, por despacho do reitor, sob proposta do
conselho científico do Instituto de Ciências Sociais.
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6.o

Selecção de candidatos

As regras de selecção dos candidatos serão fixadas por despacho
do reitor, proferido sob proposta do conselho científico do Instituto
de Ciências Sociais.

7.o

Prazos

Os prazos em que decorrerão a candidatura, a afixação dos resul-
tados e a matrícula e inscrição serão fixados por despacho do reitor,
sob proposta do conselho científico do Instituto de Ciências Sociais.

8.o

Plano de estudos

O plano de estudos será fixado por despacho do reitor, sob proposta
do conselho académico, a publicar na 2.a série do Diário da República.

9.o

Regime geral

As regras de matrícula, frequência, avaliação de conhecimentos,
precedências e prescrição serão as previstas na lei para os cursos
de licenciatura naquilo que não forem contrariadas pelo disposto na
presente resolução e pela natureza do curso.

10.o

Propinas

A inscrição anual do curso estará sujeita ao pagamento de uma
propina de valor a ser fixado pelo conselho académico, nos termos
dos Estatutos da Universidade.

11.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada,
arredondada até às unidades (considerando-se como unidade a fracção
não inferior a cinco décimas), das disciplinas que integram o plano
de estudos do curso.

2 — Os coeficientes de ponderação serão fixados por despacho do
reitor, ouvido o conselho científico do Instituto de Ciências Sociais.

12.o

Certificado

Aos alunos aprovados na totalidade das disciplinas que integram
o plano de estudos do curso será passado um certificado final, nos
termos do anexo II à presente resolução.

13.o

Entrada em funcionamento

A entrada em funcionamento do curso será fixada por despacho
do reitor, sob proposta do conselho académico e verificada a existência
de recursos humanos e materiais necessários à sua concretização.

24 de Julho de 2000. — O Presidente, Licínio Chainho Pereira.

ANEXO I

1 — Área científica do curso — Ciências da Comunicação.
2 — Duração normal do curso — dois semestres lectivos.
3 — Número mínimo de unidades de crédito necessário à concessão

do certificado — 20,5 unidades de crédito.
4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:
4.1 — Áreas científicas obrigatórias:

Ciências da Comunicação — 14 a 18;
Ciências da Educação da Criança — 1 a 3;

4.2 — Áreas científicas optativas:

Ciências da Comunicação
Sociologia
Opção da especialidade } 1 a 3.

5 — Taxa de matrícula e propinas — estes montantes serão fixados
pelo conselho académico, nos termos dos Estatutos da Universidade.

ANEXO II
República (*) Portuguesa

Universidade do Minho

Diploma de pós-graduação

(a) Reitor da Universidade do Minho

Faço saber que . . . (b), filho de . . . (c), natural de . . . (d), concluiu
nesta Universidade o curso de especialização em . . . (e), com a clas-
sificação de . . . (f) valores, em . . . (g).

Pelo que, em conformidade com as disposições legais em vigor,
lhe mandei passar o presente diploma de pós-graduação, especia-
lização em . . . (e).

Universidade do Minho, . . . (h).

O Reitor, . . .
O Director dos Serviços Académicos, . . .

(*) Emblema da Universidade do Minho.
(a) Nome do reitor.
(b) Nome do titular do diploma.
(c) Nome do pai e da mãe do titular.
(d) Freguesia, concelho e distrito do titular do diploma.
(e) Designação do curso de especialização nos termos da respectiva

resolução SU.
(f) Classificação final do curso de especialização.
(g) Data da conclusão do curso de especialização.
(h) Data da emissão do diploma.

Escola de Economia e Gestão

Aviso n.o 13 782/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Escola de Economia e Gestão da Universidade do Minho de 6 de
Setembro de 2000, é anulado o despacho de nomeação do júri para
apreciação do pedido de reconhecimento do grau ao nível do mestrado
requerido pelo licenciado Luís António Martins Santos, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 165, de 19 de Julho de 2000,
a p. 11 982.

6 de Setembro de 2000. — O Presidente, J. Cadima Ribeiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Edital n.o 682/2000 (2.a série). — Perante a Reitoria da Uni-
versidade Nova de Lisboa está aberto concurso documental, pelo prazo
de 30 dias a contar do dia imediato ao da publicação deste extracto
no Diário da República, para provimento de um lugar de professor
catedrático da Secção de Ciência dos Materiais, no grupo de disciplinas
de Microelectrónica e Optoelectrónica, da Faculdade de Ciências e
Tecnologia desta Universidade. Os candidatos deverão entregar, den-
tro do prazo, os seus requerimentos instruídos com os documentos
mencionados no edital afixado nas instalações da Reitoria da Uni-
versidade Nova de Lisboa, Praça do Príncipe Real, 26, rés-do-chão,
1269-150 Lisboa.

5 de Setembro de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.

Edital n.o 683/2000 (2.a série). — Perante a Reitoria da Uni-
versidade Nova de Lisboa está aberto concurso documental, pelo prazo
de 30 dias a contar do dia imediato ao da publicação deste extracto
no Diário da República, para provimento de um lugar de professor
associado no grupo de disciplinas de Física, com as seguintes disciplinas
afins (sem ordem de preferência) Biofísica, Física Atómica e Mole-
cular, Física do Estado Sólido, Física da Matéria Condensada, Física
Nuclear, Instrumentação e Controlo, Óptica, Tecnologia e Métodos
Experimentais da Física, da Faculdade de Ciências e Tecnologia desta
Universidade. Os candidatos deverão entregar, dentro do prazo, os
seus requerimentos instruídos com os documentos mencionados no
edital afixado nas instalações da Reitoria da Universidade Nova de
Lisboa, Praça do Príncipe Real, 26, rés-do-chão, 1269-150 Lisboa.

Pretende-se manter e reforçar as actividades pedagógicas e cien-
tíficas, com incidência experimental nas áreas da Engenharia Física
e Física Aplicada, no Campus do Monte de Caparica.

5 de Setembro de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.
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Rectificação n.o 2412/2000. — Tendo-se detectado uma omissão
no regulamento do mestrado em História dos Descobrimentos e da
Expansão Portuguesa (Séculos XV a XVIII), artigo 7.o (despacho
n.o 15 521/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 186,
de 11 de Agosto de 1999), procede-se à respectiva rectificação:

«Artigo 7.o

Plano curricular
1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Os alunos que realizarem seminários sobre ‘Os Portugueses

na Índia’ e sobre ‘Os Portugueses na Ásia Oriental’ poderão optar
até 6 unidades de crédito numa língua oriental, a definir pelo conselho
científico no início de cada curso.

5 — (Antigo n.o 4.)»

1 de Setembro de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.

Rectificação n.o 2413/2000. — Por ter saído com inexactidão, no
júri para apreciação das provas para obtenção do título de agregado
no grupo de disciplinas de Química de Coordenação da Faculdade
de Ciências e Tecnologia desta Universidade, requeridas pelo Doutor
Fernando Jorge da Silva Pina, a instituição onde está inserido um
docente (despacho n.o 16 913/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 192, de 21 de Agosto de 2000), procede-se à respectiva
rectificação. Assim, onde se lê «Doutor Abílio Marques da Silva, pro-
fessor catedrático da Universidade Aberta.» deve ler-se «Doutor Abí-
lio Marques da Silva, professor catedrático da Universidade do
Algarve.».

8 de Setembro de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 19 206/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de
Agosto de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, pro-
ferido por delegação de competência:

Licenciado Pedro Jorge dos Santos Braumann, assistente convidado
a 60 %, em regime de acumulação, da Faculdade de Ciências Sociais
e Humanas — rescindido o respectivo contrato, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Setembro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 19 207/2000 (2.a série). — Autorizado, por des-
pacho do reitor da Universidade Nova de Lisboa de 1 de Setembro de
2000, o contrato administrativo de provimento como professora auxi-
liar, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000, da Doutora
Margarida Maria de Menezes Ferreira Miranda Fernandes, assistente
convidada, em regime de tempo parcial, 60 %, desta Faculdade, con-
siderando-se rescindido o anterior contrato. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Setembro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Economia

Despacho n.o 19 208/2000 (2.a série):

Concedida equiparação a bolseiro fora do País aos seguintes
docentes e nos períodos abaixo mencionados, por despachos
de 5 de Setembro de 2000 do director da Faculdade de Eco-
nomia da UNL, por delegação de competências:

Paulo José Jubilado Soares de Pinho, professor auxiliar — no período
de 26 de Agosto a 11 de Setembro de 2000.

Paula Cristina Sequeira Nunes Antão, assistente — no período de
27 de Agosto a 10 de Setembro de 2000.

6 de Setembro de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Despacho n.o 19 209/2000 (2.a série). — Por despacho de 31
de Maio de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
por delegação:

Doutor John Grant Aunins, professor catedrático convidado a tempo
parcial (20 %) — celebrado contrato administrativo de provimento

com o Instituto de Tecnologia Química e Biológica da Universidade
Nova de Lisboa a 0 %, com efeitos a partir de 1 de Junho de
2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O Professor John Grant Aunins é doutorado pelo Massachusets
Institute of Technology (1989) na área de Engenharia Química, desen-
volvendo um trabalho de investigação notável na área da cultura de
células animais, nomeadamente na cultura de células em biorreactor.

Desenvolveu técnicas de cultura em batch, repeated batch e fed-batch,
aplicando estes regimes operatórios a diversas linhagens celulares,
nomeadamente a células BHK (Baby Hamster Kidney).

Associado a este desenvolvimento, estudou diversos fenómenos
envolvidos na cultura em larga escala de células animais, e, em par-
ticular, os fenómenos hidrodinâmicos associados com a mistura e o
arejamento das culturas, e a utilização de microsuportes para apoio
do crescimento celular agregativo.

O Professor John Grant Aunins tem colaborado activamente no
desenvolvimento da actividade científica em Tecnologia de Células
Animais no ITQB e, em menor grau, na instalação piloto. Fê-lo através
da avaliação e propostas para o programa científico e tecnológico,
do empenho nos projectos, na formação dos cientistas e técnicos
(incluindo estadas curtas na Merck, EUA), na participação em cursos,
como membro da comissão de tese de três doutoramentos já con-
cluídos, de um em via de conclusão e de dois em curso e no suporte
ao desenvolvimento da actividade cGMP na instalação piloto,
incluindo avaliação do projecto físico e proporcionando visitas a ins-
talações análogas na Merck. É assim óbvio o seu forte contributo
para estas duas actividades do ITQB.

O conselho científico do Instituto de Tecnologia Química e Bio-
lógica, na sua reunião de 23 de Março de 2000, com base nos pareceres
previstos no Estatuto da Carreira Docente Universitária, subscritos
pelos Professores Manuel José Teixeira Carrondo, Maria Helena Dias
dos Santos e José J. Figueiredo Marques, após apreciação do cur-
riculum vitae do Doutor John Grant Aunins, considerou que, pela
sua experiência na actividade científica, preenche as condições ade-
quadas ao exercício das funções referidas no artigo 5.o do ECDU,
pelo que aprovou a contratação do Doutor John Grant Aunins como
professor catedrático convidado, a título gratuito.

7 de Setembro de 2000. — O Director, Manuel Nunes da Ponte.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 19 210/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Agosto de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor José Manuel Pereira Dias de Castro Lopes — nomeado defi-
nitivamente professor associado do 1.o grupo (Morfologia) da Facul-
dade de Medicina desta Universidade, com efeitos a partir de 23
de Agosto de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Os professores catedráticos da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto, em exercício efectivo de funções, em reunião
de 21 de Julho de 2000, conhecidos o relatório de actividades e os
pareceres emitidos pelos Doutores Maria do Carmo Salazar Vellez
Roque Fonseca, professora catedrática da Faculdade de Medicina
de Lisboa, e Manuel Miranda Magalhães, professor catedrático da
Faculdade de Medicina do Porto, aprovaram por maioria a nomeação
definitiva do Doutor José Manuel Pereira Dias de Castro Lopes, pro-
fessor associado do grupo de Morfologia.

21 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Fran-
cisco Carneiro Chaves.

7 de Setembro de 2000. — A Chefe da Repartição de Expediente
e Arquivo, Alda Rosa Martins de Sousa.
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